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SENADO FEDERAL 

Faço ·saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do artigo 52, inciso V, da Constituição, 
e eu, Nelson Carneiro, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 25, DE 1989 

Autoriza o Governo do Estado do Mato Grosso a contratar operação de crédito externo 
no valor deUS$ 80,000,000.00 (oiténta milhÕes de dólares americanos). 

Art. 1' É o Governo do Estaâo do Mato Grosso, nos termos do art 5.2, inciso V, da Constituição 
Federal, autorizado a contratar operação de crédito externo, sem aval da União, no valor de US $ 80,00G,OOO.OO 
(oitenta milhões de dólares americanos), junto a organismos financeiros da República Argentina, destinada 
a financiar a implantação de linhas de transmissão e redes de distribuição do Programa Energético do 
Estado. 

Art 2' As condições financeiras da operação reger-se-ão pelo Convênio de Pagamentos e Créditos_ 
Redprocos Brasil-Argentina e respectivo registro no Banco Central do Brasil, e pela Lei Estadual n' 5.424, 
de 9 de janeiro de 1989, autorizadora da operação. 

Art. 3' Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Art 4' Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 5 de junho de 1989. -Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

1 -ATA DA 70' SESSÃO, EM 5 DE 
JUNHO DE 1989 

1.1 -ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagem do Senhor Pre­
sidente da República 

- N' 114/89 (n' 235/89, na origem), re­
ferente à escolha do Sr. João Carlos Pes­
soa Fragoso, Ministro de Priniefra -Classe, 
da Carreira de Diplomata, para exercer a 

SUMÁRIO 
função de Embaixador do Brasil junto à 
República Federal da Alemanha. 

1.2.2 --Ofício 

-N9 S/10/89 (n~ 1/89-P, na origem), 
do Presidente do Tribunal de Contas do 
Distrito Federal, encaminhando ao_Senado 
Federal o Projeto de Lei do DF nç 24/89, 
qlie dispõe sobre a revisão dos vencimen­
tos básicos dos Conselheiros e Auditores 
do Tribunal de ContaS do Distrito Federal 
e dos membros do Ministério Público junto_ 

ao mesmo Tribuna.I e_ dá_outras providên~ 
cias. 

1.2.3- Comunicação da Presldên· 
ela 

-Recebimento da Mensagem n? 
115/89 (n? 236/89, na origem), pela quãl 
o Senhor Presiderite da República solicita 
auto_rização péira que ã Onião, _ _através do 
Ministério do Exérdto, possa contratar 
operaç!o de __ crédito externo no valor de 
US$ 22,384,095.92, para os finS que espe­
cifi_ca. 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSE DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO M.AORUGA 
Di reto r Adjunto 

1.2.4-Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado no 135/89, 
de autoria çio Sen<)dor _E_çiison Lobão,_ que 
dispõe sobre o regime jurídico dos_ servi­
dores civis da União, das autarquiaS, dos 
territ6iios federajs ~ das fÍ.mdaçõeS j:>(!bli­
cas, previsto no art. 39 da ConstitUição, 
e dá outras providências. 
-ProjetodeResoluçãon~27/89, de au­

toria do Senador_ Carlos Chiarelli, que dis­
põe sobre proposta de ação direta de 'in­
constitucionalidade da Medida Provisória 
no:> 63, a ser propOsta Pela Mesa do Sericido 
Federal, perante o-Supremo Tribunal Fe­
deral. 

1.2.5- Parecer 

- N" 79/89, sObre a Mensagem no 
84/89, do SenhocPre~idente da República, 
soliciWndo a autoriz:a_ç:ão do Senado Fede­
ral para contra~r ope[-ãção de crédito ex­
temo no valor de ;35 milhóel> de dólare§ .. 
junto à empresa argentinaAero Boero SIA 
-Fabrica de Aviones. 

1.2.6 -Discursos do Expediente 

SENADOR ~OPOLDO PERES- Dia 
Mundial do Meio Ambiente e a AmaZônia. 

SENADOR CARLOS 0 .CHIARELLI -
Custeio da Previdênc:ia Social. Inconstitu­
cionalidade da Medida Provisória n9 63/89. 

1.3-0RDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara n9 88, de 1976 
(n9 1.106175, na Casa de origem) que dá 
nova redação aos §§ 39 e 49 do art. 2<' da 
Lei no:> 5.584, de 26 de junho de 1970, que 
"dispõe sobre normas -de direito proces­
sual do trabalho, altera dispositivos d_a 
Consoltdação das Leis do Trabalho, disCi­
plina a conces_sãQ_e prestação de assis­
tência judiciária- na Justiça do Trabalho, 
e dá outras proviências. Declarado prejUdi­
cado. Ao Arquivo. 

Projeto de Lei.dC!- Câmara n? 141, de 
1977 (n9 1.068175;- na Casa de origem), 
que dispõe sobre o traPalho do excepcio­
nal nas oficinas protegidas e em traba1ho 

' ... -
EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO 00 SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONG'RESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsab11idaQe da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Semestral ··--c•··••c ................................... _ •. N(z$ 9,32 

Exemplar Avulso .......................... ,·---------NCz$ 0,06 · 
T1ragem: 2.200-exemplares. 

competitivo. Declarado prejudicackJ. Ao 
_Arquivo~ . . 

Projetõ-de Lei da C~mara nç 21, de.l980-
(n9 f.Ot5/79, na Casa de origem), qué 
acresCenta parágrafo ao art. se da Lei ne 
-5.101, de 13 de setembro de 1966, qUe--
-cria o FuOdo de Garailtia do Terrlpo de 
Serviço, e dá outras providências. Decla­
rado prejudicado. Ao Arquivo. 

Projeto de Lei do Senado no_SQ, de 1_97?J 
·--Complementar, de autoria do Senador 
Nelson Camelr.o. que introduz_ alteras;ões · 
na Lei Complementar n<> 26, de 11 de Se­
tembro de"1975, que untfic:ou o Programa 
de Integração Social (PIS) e o Prograina 
de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público (Pélsep). Declarado prejudicado. 
Ao Arquivo. 
_ Projeto de Lei do Senado n<>53, de 1979, 

de autoria .do Senador Nelson tameiro, 
que acrescenta e altera dispositivo na Lei 
no 6.179, de 11 de dezembro de 197 4, 
_:C~ue instituiu amparo previdenciário para 
os maiores de" setentél-anos e para os inváli-

- dos, !)edqri}do prejudicado. Ao ArqUivo. 
Projeto de Lei do S_enado no 152, de 

1979- Complementar, de autoria do Se.: 
nadar Franco Montara, que permite aos 
assalariados a utilização do PIS/Pasep para 
o custeio do curso superior feito pelo pró­
prio interessado 01,1 por seus dependentes. 
Dedarado prejudicado. Ao Arquivo. 

Projeto de Lei do Senado n9 196, de 
1979- Complementar, de autoria do .Se­
nador Franco [v\ontoro, que_ dispõe sobre 
o pagamento de pensão aos dependentes 
elo trã.blllhador rU.raJ falecido antes de 31 
de deiembro de 1971. Declarado prejudi­
cado. Ao_~qutvo. 

Projeto c:le Lci dq Senado n~ 153, de 
19~0 .:_ Complementar, de autoria do Se­
nador FrancO Montoro,_que estabelece que 
o PIS-Pasep terá correção anual com base 
no fndice Nacional de- Preços ao Consu­
midor. Declarado prejudicado. Ao Arquivo. 

. Projeto a e Lei do Senado n~ 217, de 
1980-Complementar, de autoria do Se_~_ 
nadar· Henrique Sa_otillo, que faculta aos 
participante~ do Fundo de Participação 
PIS-Pasep a utilização do saldo de seus 

. . 
depósitos para construção da casa própria 
o~ .aqui~!ção de imóvel já edifiC~do. Dec_la-... _ 
rad_opre,ju4icado. Ao Arq~. . , 

i.3~l -Discursos apOS a Ordem do 
Dia 

SENADOR WILSON !4ARTINS - A 
qUestão ambiental no pa"ntanàf rriatogrOS-- -
sense. I Congresso Internadonal sobre a 
ConServaç_ãO _do P~IJtaiJal.: . _ _ _ ~ ~~ _ -

SENADOR FRANCISCO ROLLEM­
BERG ..:._ Reavaliação doS -liffiite"s entre 
Sergipe e Bahia. · 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -
HomenaQem póstuma ao jornalista Fer~ 
nando Sávio. 

SENADOR MÁRIO MAIA, Como Uder 
do PDT- Dia Mundial do M_eio Ambiente. 
ArriazOllici. 

O SR. PRESIDENTE- Transcurso do 
Dia Mundial do Meio Ambiente. 

1.3.2 -: Designação da Ordem do 
Dia da próxima sessão 

1.4-E;NCERRAMENTO 

2- DISCURSOS PRONUNCIA­
DOSEMSESSÓES~ORES 

--Do Senador Mansueto de Lavor, nas 
sessões de 19 e 23~5-89 

3-RETIACAÇÃO 

-Ata da 6Qlo Sessão em 1 8_ de maio 
de !989 

4 -ATO DO PRESIDENTE Di:iSE-
NADO FEDERAL N• 162/89 _ 

5-ATAS DE COMISSÕES 

t; .;...l'IIES!l. DIRETORA 

7 - LIDERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDÓS_ . -- . -

8- COMPOSIÇÃO DE COMIS-
SÕES PERMAI'IEI'ITES . 
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• 
Ata da 70" Sessão, em 5 de junho de ·1989 

3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 
Presidência dos Srs. Nelson Carneiro e Pompeu de Sousa. 

ÀS 14 HORAS E 30 .Mf!Y(JTOS, ACHAMCSE 
PRESENTES OS SRS."SEJY)J50f?ES, 

Mário Maia -Aluízio Bezerra- Nabo r Jú­
nior - Leopoldo Peres - João Menezes -
Carlos Patrocínio - Ântonio Luiz Maya -
João_ Castelo -'Alexandre Costa ..:._ Edison 
Lobão - Chagas Rodrigues - Mauro Bene­
vides_- Humberto Lucena - Raimundo Ura 
-Musueto de Lavor-Francisco Rollemberg 
- LourivaJ Baptista - Ruy Bacelar·- João 
CaJmon _:. Nelson Carneiro - Ronan Tito 
- Iram Saraiva- Pompeu de SoUsa- Meira 
Fllho - Mendes Canale_- Rach!d Saldanha 
Derzi - Wilson Martins - Leite Chaves -
Dirce.u Carneiro -JOsé Fogaça 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A lista ~e presença acusa q compareci­
mento de 30 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta_ a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
traba1hos. 

O St. 1" Secretário -irá proceder à -leitUra 
do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

Mensagem 
DO SENHOR PRESIDENTE 

DAREPÚBUCA 

Submetendo à deliberação do Senado 
Federal a escolha de nome indicado para 
função cujo provimento depende de sua 
prévia aquiescênc::ia. 

MENSAGEM N• 114. DE 1989 
(N• 235/89, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do se~ 
nado Federal: 

De conformidade com o Artigo 52- (item 
IV) da Constituição, tenho a honra de submeter 
à. aprovação de Vossas Excelências a escolha, 
que desejo fazer, do Senhor João Carlos Pes~ _ 
soa Ftagoso, Ministro de Primeira Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República 
Federal da Alemanha, nos termos dos artigos 
56 e 58 do Regulamento de Pessoal do Serviço __ 
Exterior, baixado pelo Decreto no 93.325~ de 
19 de outubro de 1980. -- -

2. Os méritos do Embaixador João Carlos 
Pessoa Fragoso, que me induziram a -esco~ 
Jhê~Io para o desempenho dessa elevada fun-

ção, constam da anexa. infonnação do Minis­
tério das Relações Exteriores. 

Brasília, 2 de jui1h6 âe 1989. -José Sar­
ney. 

INFORMAÇÃO 

Curric::ulum Vltae 

Embaixador João Carlos Pessoa Fragosó 
Rio de Janeiro, 6 _de julho de 1935. 
Filho de Aguinaldo Boulitreau Fragoso e 

Corina P~ Fragoso. _ _ _ _ 
Bacharel -em Direito, Faculdade de Direito, 

P(JORJ. 
Curso de Preparação à Carrefra de Diplo-

niata,IRBr. _ 
Professor de Inglês do IBEU e da Escola 

de Sociologia e Política. 
Instituto de Estudos Políticos e Sociais, PU C. 
Subchefe Çq Gabinete. da -Presidência da 

República, 1969n3. 
Chefe, substituto, do Cerimonial da Presi­

dência da República, f970. . 
Subchefe _Especial do GabÚlete Civil da Pre­

sidência da República, 1981/84. 
Terceiro S~retário, 22 de janeiro de 1959. 
Segundo Secretário, merecimento, 24 de 

outubro de 1961. 
Primeiro Secretário; merecimento, 31 de 

março de 1967. 
Conselheiro, merecimento; 19 de janeiro de 

1973. 
Ministro de Segunda Oasse, merecimento, 

9 de novembro de 1973. 
Ministro de Primeira Oasse, merecimento, 

12 de dezembro de 1978. 
Chefe, substituto, da Divisão da América 

Meridiona1, 1962. 
Auxiliar do Secretário~ Geral de Política Exte~ 

rior, 1968/69. . 
Chefe do Cerimonial, 1977/81. 
Bonn, Segundo Secretário, 1962/64. 
Londres, Segundo Secretário, 1964/66. 
Montevidéu, Segundo Secretário, 1966/67. 
Montevidéu, Primeiro Secretário, 1967/68. 
Vaticano, Ministro-Conselheiro, 1974n7. 

. Madrid, Embaixador, 1985/89. 
À disposição do Cerimonial durante a visita 

do Presidente dos Estados tinidos da América 
ao Brasil, 1960. 

Grupo de Trabalho de 61-ganização do pro­
grama da visita do Presidente do México ao 
Brasil (membro). 

Grupo c:te Traba1ho de Transferência para 
Brasília, 1960 e )966 (membro). 

Giupo de Trabalho para o encontro dos Pre­
sidentes d~ Brasil e da Argentina, Porto Alegre, 
1961 (membro). · 

Grupo de Trabalho de elaboração da Agen­
da das Conversações entre os Presidentes do 

.Brasil e daiW!o, 1961 (membro). 

Grupo de Tfaba1ho para o estudo-das rela-
çôes B~asil-Paraguai, 1961 (m~bro). _" • 

À disposição do Cerimonial -durante a visita. 
do Presidente do Peru ao Brasil, 1961. 

Grupo de Trabalho de Quito para o EStudo: 
da Agenda Provisória da Conferência Interna-. 

· meracana, 1961 (membro), 
Reunião do Conselho da União lnterparla­

mentar, DubUn, 1965 (membro). 
XIX Sessão do Conselho Internacional do 

Açúcar, Londres,-1965 (membro). 
Conferência dél Of'!u_ sobre o Açúça_r, Gene-

bra, 1965 (membro). _ _ . ~ . _ 
Reunião dos CheféS de Estados Arrierica­

. nos, Punta dei Este, 1967 (membro) .. 
À disposição do Cerimonial para as l)oleni­

dades de posse do Presidente da RepúbUca, 
Brasília, 1969. ·· · 

ComitiVa do Presidente da República no en­
contro com o Presidente da Colômbia, Letícia, 

. 1971 (ni.embro). - - - --- - · 
.Corrtitiva do Presidente da Repúbitcà n.o erl­

-ço_ntro com o Presidente do Parag~:~ai, por_ oca­
sião da Inauguração da ponte sobre .o Rio Apa, · 
Bela Vista, 1971 (membro). _ 

Comitiva do Presidente da Repúb!iéá río en­
contro com o Presidente da Venezuela, Santa 
E1ena de Uairen, 1973 (membro). 

Comitiva do Presidente da República -em 
-Visita oficial à Venezuela, 1973 (membro). 

Conlitiva do Presidente da República em 
visita oficiai ao Uruguai, 1978 (membrO). 

COmitiva do Presidente da República em 
visita oficial ao México, 1978 (membro). 

Comitiva do Presidente da República em 
visita oficial à República Federal da Alemanha, 
1978 (membro). 

Comitiva do Presidente da República em 
visita oficial à Venezuela, 1979 (membro). 

GrupO de Trabalho para a organização da 
posse de Sua Excelência o Senhor João Bil:p­
tista de- Oliveira Figueiredo, Presidente da Re­
púbUca, Brasília, 1979 (chefe). 

Comitiva do Presidente da República em 
visita oficial ao Paraguai, 1980 (ineinbTO}~ -

Comitiva do Presidente da República em 
visita oficial à Argentina, 1980 (membro) . 

Comitiva do Presidente da República em 
visita oficia] ao Chile, 1980 (membro). 

Comitiva do Presidente da República em 
visita oficial a Portugal, 1981 (rriembro). 

Comitiva do_ Presidente da República em 
visita oficiai à República Federal da Alemanha, 
1981 (membro). 

Comitiva do_ Presidente dC]_ R_epública em 
visista oficial à França, 1981 (membro). 

ComitiVa do Presidente da República em 
visita oficial à Cõ!ôinbia, 1981 (membro). 

ComitiVil: do Presidente da República em -
visita oficial aos Estados Unidos da América, 
1982 (membro) • 
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Coni.itiva do Preside.Dte __ da República em 
visita oficial ao Canadá, 1982 (meinórO). 

Comitiva do Presidente da República em 
Visita oficial ao México, 1983 {m~mbro). 

Comitiva do Presidente da· República 'em 
visita oficia] ao Marrocos, 1984 (membro). 

Comitiva do Presidente da República em 
visita oficial à Bolívia, 1984 (membro).:_ -

Comitiva do Presidente da República em 
visita oficial à Espanha, 1984 (membro)~ 

Ordem do Mérito Militar, Grande OfiCial; 
Brasil. 

Ordem de Rio J3ranco, Grã~Cruz, Brasil,_ 
Grande Oficial da oi-dé"in do Mérito de Braw 

sília, Brasil. 
Grande Oficial da Ordein dO -Mérito Militar, 

Brasil. · -
Grande Oficial da Ordem do Mérito Naval, 

Brasil. 
Oficial da Ordem do Mérito Aeronáutico, 

Brasil~ .. · -.--
Medalha do "PacifÍ!:ado-r~·; Bi'asil. 
Medalha ''Mérito SantoS bumonf', Brasil. 
Medalha "Mérito Tarriandaré"~ Bràsil. 
Medalha "Ana Néri"~ a·rasil. 
Grã-CrUZ da Ordem "El Sol dei Perú", Peru. 
Grã-Cruz da Ordem do "Mérito Çivil", Espa-

nha. _ , __ 
Grã-Cruz da Ordem da "Agui~ ~tec:.a", M-é-_ 

xi~o. 
Grã-Cruz da Orderil ''AI MéritO _de Chil~~·, 

01ile. 
Grã-Cruz da Ordem "Del Libertador Sari 

Martín", Argentina. 
Grã-Cruz da Ordem do "Infante Dom Henri­

que", Portugal. 
Grã-Cruz da Ordem de "San Carlos", Co;.: 

lômbia. -
Grã-Cruz da Ordem "Francisc·o de Miran­

da", Venezuela. 
Grã-Cruz da Ordem do "Mérito Melltense", 

Ordem Soberana de Majt_q. _______ _ 
Grã-Cruz da Ordem "Isabel a C.itóltCa", Es­

panha. 
Grande Oficial da Ordem do Mérito_ da Re­

pública Federal da Alemanha. 
Grande Oficial da Ordem Militar de Cristo, 

Portugal. 
Grande Oficial da Ordem Nacional da Repú-

blica Revolucio_nárla de Guinê. -
Comendador da Ordem de S. Gregóiio 

Magno, Santa Sê. 
Oficial da Ordem-de "Bernardo O'Higgins", 

Clule. 
Oficial da Ordem Nacional da Legião de 

Honra, Franç:a. 
Cavaleiro da Ordem V'ttoriana, Grã-Breta-

nha. · 

O Embaixador João Carlos Pessoa Fragoso 
se encontra nesta daia no exerCício de suas 
funções de Embaixador do Brasil jurito· ao Rei~ 
no da Espanha. · 

Secretaria de Estudo das Relações Exterlo· 
res, de de 1989. --Sérgio 
Barbosa Serra, Chefe do Departamento do 
Serviço Exterior. 

(À Coinlssão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.) 

Ofício 

DO PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO DISTRITO FEDERAL 

-OFÍCIO-I'!' S/10, DE 1989 
-(1'1' 1/89-P, na origem) 

BraSília, 2 de j~nho de 1989 

ExcelentiSsimo Senhor Presidente, 
Tendo em vista o disposto nos artigos 73, 

75 e 96, ihciso 11, alínea b, das Disposições 
Permanentes. combinado com o artigo 16, 
§ 1,- das Disposições T ransitórlaS da Coristi­
tulção Federal, tenho a honra de encaminhar 
a Vossa Ex.celên<::ia,-para aprec::iação dessa Au-

·- guS.ta -casa, o anexo pi'ojeto dE: lei, que dispõe 
sobre a revisão dos vencimentos básicos dos 
Conselheiros e Auditores do Tribtiha1 de Con· 
tas do DistritO federal e, óem assim, dos inte­
grantes do Ministério Público juntO a este Tri-
bunal. - · -

2. O projeto de lei prevê a revisão dos ven­
cimentos báSicos ~ludidos, ern face -do reajus· 
tamento geral dos servidores públic:os conce­
dido pela Medidã Provísãna-n~ 56, de 19 _de 
maio de 1989, que "reajusta os vencimentos, 
salários, soldos e -demais remunerações dos 
serVidores civis e mmtares da União, dos extin­
tos TerritórioS, das autarquias e· das funda­
ções"; no· mês de maio de 1989, em 30% 
(frlnta por cento). _ 

-3. Tem-se; ainda, em consiàeração o dis­
posto no artigo a~. do Decretõ":..l.egis\ativo no 
72, de 1o de dezembro de 1988, por força 
do qual é assegurado aõs membros do Poder 
Legislativo o reajustamento dos Valores de sua 
rémur'i.eraçào, "na mesma data e no mesmo 
percentual fixado para os serVidores da 
União", bem assim as regras dos incisos X 
e XI, do artigo 37 e o_ artigO 39, § 1 <>, ambos 
da-constituição. _ 

4. No artigo 2.?, o profetó- de lei consigna 
norma:ctntroubjetivo de evitar a necessídade 
de envio de mensag_em, propondo reviSão dos 
veriCirilentos bá-sicoS dos Conselheiros, Audi­
tores e membros do Ministérlo Público junto 
ao Tribunal, quando ocorréf ·reajustamento 
geral dos estipêndios dos servidores da União. 
Estipula-se, a tanto, que, nessas ckcunstân­
das, os respectivos vencimentos terão revisão 
nas mesmas datas e nos mesmos índíces dos 

- seniidQre:s da Cfnião. · 
5. Ccim e-~:{Ses e_s<:larecimentos, colho o 

ensejo párã renoVar -ãVossa- Excelênci8 os 
protestos da mais alfa estima e distinta Consi· 
deraç~a:'...:...; Frederico Augusto Bastos , Presi~ 
dehl.e. 

PROJETO DE LEI DO DF 
··-· N• 24, DE 19ff9 

[)jspóe sobre a reltisão dos vencimeri­
tos· básicos dos CofJ:selh~fros e Auditores 
do Tribw1aJ de ContiJs do Distrito Federal 
e dos membros do Ministério Público jun­
to ao mesmo Tribunal e dá outras provi~ 
dêncías. 
--- -

Act. 1 ~ Os vencimentos básiCo~ àos Con: 
selheiros e Auditores· do T:ribunal- de Coritas 

• - •' - ., - ~ ' • -~· - >; - • 

- ~-, .----- ~~-::-. . -·· --- _--- _: 
do Distrito Federal, 4o Procurador-Geral e dos 
Procur&doresjuntp do mesmo Tribunal ficam 
reajustados em 3Q% (trinta por cento), a partir 
de 1 ~de maio de 1989. 

Parágrafo único. A verba de representação 
mensal dos Conselheiros e Auditores e dos 
membros do Ministério .Público a que se refere 
este artigo continua a corresponder aos per­
centuais estabelecidos na Lei_ D" 5, de 2_9 de 
aezembro de 198ff-e li.o DeCreto~Lei n" 2.402, 
de 21 de dezeinb(6 de 1987. -- - --

Art. 2~ A partir de 1~ de julho ~de 19S9. 
a rev'tsào dos valores dos vencimentos básicos 
de que trata o artigo anteríor Será realizada 
na mesma data e-no mesmopertentual focado 
para os servidores da União. 

Arl 3o Aplic:am"-se-aos Conselheiros, AO· 
ditares e aos membros do Ministério Público 
junto ao Tríbllna1 de éontas dO Distrlto Fede­
ral, aposentados, as ·disposições desta Iet--

-Art. 4? As despesas resultantes da execu­
ção desta (eí correrão à conta 'das dotações-
orçamentárias respectivas. -

Arl s~ Esta lei entra: em vigor na data de---
sua publiç_ação. -- -- -

ArL 6" Revogam-se as diSpOSiÇões em 
contrário. - - ' 

Brasília, de de 1989;-168ç da In-
dependência e 1011 da RepÚbliCa. 

LfG/SLAÇÃO aTADA 

DECRETO-LEI N• 2.402 
DE 21 de DEZEMBRO DE 19117. 

Dispõe s.aQre Q$_ vencimentos e a repre­
sentação mensal devida aos Serv{dores 
que especifica, e dá outras providências.-

O Presidente- da República, no uso da atri­
buição que lhe c:onfere _o art. 55, item 111, da 
Constituição, de.c:re~: 

Art. 11 Os vencim~ntos e a represenlaç'ão 
mensal devida aos ocupantes- dos ~rgos de 
natureza especial do_Distrito Federal e dos 
membros- do Tnôunal de Contas do Distrito 
Feder é\_! são qs éspedfi<:ãdos nos anexos de_ste 
de~reto-lei. - · - -

Art. 2~ O:s efeitos fi11a,nceiros de.correntes 
do disposto no artigo anterior vigoram a partir 
de 19 de outubro de 19_~7. 

Art. 39 Os vericimentoS, prMritOS e be­
ri.eticios deVidos aos- servidores de que trata_ 
este deçreto~lei, _bem c:omo as pensões serão 
r~~ustados em 11,1% (oiu:e vírgula-um pOr 
_cento), a partir de 1 o de janeiro de _1988, sem 
prejuízo do reajustamento previsto no art. 8°, 
do Decreto~ Lei n" _ 2.335_ e), de 12 de junho 
de 1987. 
__ Art. 4~ _Na aplicação d~te [)ecr.eto-lei se­
rá observado _o dispo;:;to no Decieto-Lei ri" 
2.355 ('),de 27 de agosto de 1987, 

Art. 5~ _ A desp~sa decorrente da execução 
do disposto neste dectetoMlei correrá à, cóhta 
das dotações do Orçamento do Distrito Fe-

-dera!. ·-· 
Art. 6~ ESte deçret<tlei -e~ga e-0-vigor na 

çl.ata de sua publicação. - - -
Art. 79 ReVoQ-ailf~se as disposições E::rn_ 

contrário. ~ JOS! SARNEY, Presidente da 
República ~PaUlO Bfossard. -
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ANEXO I 

(Art. 12, dO Decreto-Lei n2 2.402, de 21 de dezambro de 1987) 

Cargos de Nature:r:a Especial 

Governador 
Sec-retário de Governo --­
ProcuradOr-Geral 
Chefes ctos_GabineteS Civil e ~ilitar 

Percentual da 
Vencimento ~Representação Mensal 

26~3Z8,32_ 
zs:õ4·L31 
?6.044,31 
26.044,31 

222 
217 
217 
217 

f1NEX0 I I 

(Art. J!:!, do Decreto-Lei n2 2.402, de 2_1 de dezembro de 1987) 

Membros do fr'_fbufuil de Contas 
do Distrito Federal' 

Conselheiro do Trinunal de 

Perci:!iltua 1 da 
Vencil{lento Representação Mensal 

Contas do Distrito Federal 35 .. .912..~7ô 
Auditor do Tribunal de 
Contas dO Distrito Federa 1 35~235---;-fa 
Ministério PUblico junto ao 
Tribunal de Contas do Distrito Federal 
ProcuradOr-Geral 23.935,00 190 

nro ProcuradOr 15. 930.95 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Do Expediente lido, consta o Projeto de 
Lei do DistritO Federal n" 24/89, que nOs ter­
mos da Resolução n9]57/88, será despãChada 
à Corrifssão do Distrito Federal, onde poderá 
receber emendas pelo prazo de_ 5 dias úteis 
após sua publicação e distnbuição em avulsos. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Presidência recebeu a Mensagem no 115, 
de 1989 (N? 236/89, na origem), de 2 do cor­
rente, pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica, nos termos do Artigo 52, item V, da 
Constituição, s_olicita autorização para que a 
União, atravês do Ministério do Exército, possa 
contratar operação de _crédito externo no valor 
de US$ 22,384,095.92, (vinte e dois milhões, 
trezentos e oitenta e quatro mil, noventa e .cin­
co dólares e noventa e dois centavoS) , para 
os fins que especifica. 

Nos termos da Resolução n9 18, de 1989, 
o Expediente será despachado à Comissào 
de Assuntos EconômicoS. -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Sobre a mesa, projetos que serão lidos 
pelo Sr. l9-$ecri:!táriõ~ 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N•135, DE 1989 

Dispõe sobre o regime jurídico dos ser­
vidores civis da (]mão, das autarquias, dos 
Territórios Federais e das fundações pú­
blicas, previsto no art. 39 da ConstituiÇão, 
e dá outras providências. 

O ConQres.Sdo Nadonaf decreta; 
Art. 19 Aplica-se aos servidores civis da 

União, das autarquias, dos Terrttórios FE:derais 
e das fundações públicas âiadas por lei, o 
regime jurídico dos fuil.cioriários públicos de 

(À Comissão do Distrito Federal) 

que trata a Lei nc 1. 711, de 28 de õutubro 
de 19~, -e Jegislaçao complementar. 

--Art. 2" São submetidos ao regime jurídico 
a que se refere o artigo anterior os atuais servi­
dores efetiVos; 

l-pertencentes às Tabelas Permanentes 
a que se referem as Leis n'?" 5:645, de 1 O 
de_dezembfo de 1970, 6.550, de 5 de julho 
de 1978, 7.23T, de 23 de outubro de 1984, 
de 23 _de outubro de 1985, e 759_6, de 10 
de abril de 1987; 

li _--eontratado_s pela União, autarquias, 
TerritóriOs Federais ou pelas fundações públi­
cas <:riadas por lei, por prazo indeterminado, 
para__ desempenho de atividades de caráter 
permanente e retribuídos por dotação orça­
mentária de pessoal. 

Art. 3" A mudança do regime jurídico 
ocorrera- na data de vigência desta lei, vigo­
rando os_ correspondentes efeitos financeiros 
a partir do início do segundo mês subseqüen­
te. 

Parágrafo único. No período compreendido 
entre _a cjata de vigência d!!sta lei e a dos res-_ 
pectivos efeitos financeiros, o servidor conti­
nuará percebendo a remuneração pertinente 
ao regime da legislação trabalhista. 

Art. 4~ Na mudança do regime jurídico, 
serão assegurados; exclusivamente, os direi­
tos e vantagens inerentes ao regime estatu­
tário. 

§ 1 o O disposto neste_artigo não implicará 
decesso de remuneração. 

§ 2~ A partir da data de vigência desta lei, 
as entidades a que se refere o art. 1 n: 

I~_n®-contribuirão, como patrocinadores, 
para instituição de previdência privada; 
li- riãci ccincedei"ão quaiSquer parcelas re­

muneratórias ou indezinações sem previsão 
legal. 

Art. 5" Ós empregos o~upados pelos ser­
vidores a que ser refere o art. 29 desta lei são 
transformados em cargos. 

Art. 6~ As funções de confiança de dire­
ção e assessOiilmento superiores, dos órgãos 
e entidades alcançados pelo disposto no _art. 
lo dê~;ta" Iêi, Sao- transformados em cargos em 
comissão, providos no regime estatutário. 

§ 19 São providas, no regime de que trata 
este artigo, as funções de confiança de dire­
-ção, chefia- e assistência de nível inédio dos 
mesmos órgãos e entidades. 

§ 2ç A transformaÇão prevista no caput 
deSte artigo não se_ aplica às funções de con­
fiança de assessoramento superior a. que se 
refere- o" an, Jl:.Z do Dec::reto-Lei n~ 200, de 
25 de fevereiro de_l967,_que_serão exercidas 
no regime eStatutário. -·--

Art. 79 O tempo de serviço prestado, sob 
o regime da Jeislação trabalhista, aos órgãos~ 
e _entidades alcançados por esta Lei, será con­
tado para todos os efeitos, rio regin1e estatu­
tário, observado o disposto no art. _89- desta 
Lei e nas demais normas !~ais e regulamen­
tares pertinentes à contagem _de tempo de 
serviço._ 

Art. a~ _ Será custeada pela Previdência So-­
cial, conforme se dispuser em regulamento, 
a parcela dos proventos de aposentadoria cor­
respondente ao período de contribuição reali­
zada, sob o- regime da legislação trabalhista, 
pelo se.r:vídor de que trata o art. 29 desta Lei. 

Art. 9? Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

_Art. 10. Revogam-se os arts. 1° a 4o e 61 
® Lei_no 6._185, de-11 de dezembro de 1974, 
a Lefri? 6:335, de 31 ·de maio de 1_9_Z6, e 
demais disposições em contrário. 

JustifiCaÇão 
Os atuais servidores dá Administração Fe­

dera], direta e autárquica, estão submetidos 
hoje a duplo regime jurídico; o estatutário e 
o celetista. 

O regime estatutãriO "foi ínauguraao em 
1g39-e mântiâo pela Lei no 1.711, de 1952, 
ainda em vigor. A_ adoção de regime jurídico 
específico para o servidor, seguindo a tradição 
da maioria dos países do Ocidente, foi que­
brada em 1974 pela lei no 6.185, que forma­
lizou uma prática inciada nos anos 60, pela 
crença de que a utilização de instrumentos 
próprios do setor privado para gestão das rela­
ções de trabalho, -proporcionaria maior efiCá­
cia à atividade administrativa pública. 

A Consolidação das Lei do Trabalho, nas­
cida sob a égide da necessidade de regular 
os conflitos entre o capital e o _trabalho; mos­
trou-se ao longo desses anos, inadequada pa­
ra reger o exercíco da função pública, inspi­
rada nos princípios de lealdade à ordem jurí­
dica e ao interesse público. 

Antagônico_s _em sua essência e diferencia­
dos quanto aos efeitos jurídicos, a aplicação 
em paralelo dos dois regimes tomou _a admi· 
nistração de recursos humanos difícil e_ confli· 
tuosa, criando graves empecilhos à formula· 
ção e.xecução de políticas de pessoal para c 
Estado e seus agentes. 
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Desde 1985, como re-suitado dos trabalhos 
desenvolvidos pela Comissão Geral de Refor­
ma Administrativa, criada no início do atual 
Governo e atendendo às legítimas aspirações 
dos servidores e às reComendações unânimes 
dos especialistas que se dedlcatain ao estUdo 
do assunto, ficou evidenciado que se deveria 
adotar regime juríco único e estatutário para 
reger as relações entre a Administração e seus 
agentes, 

Sintonizada com tais aspirações_ e propo­
sições, a Assembléia Nacional Constituinte,­
desde o primeiro anteprojetô da Constitutçáõ 
de 5 de outubro, determinou a instituição de 
regime jurídico único para os servidores da 
Administração direta, autarquias e fundações 
públicas, em cada nível de governo. 

T od.avia, dada a relevância e urgência da 
matéria, e as dificuldades naturais para a ela­
boração do novo estatuto que, por seu conteú­
do amplo e complexo, atnda deverá ser objeto 
de debate e aperfeiçoamentos, ·submeto ao 
exame do Senado Federal ç presente projeto 
de lei que, desde já~ unifica os dois regimes, 
mandando adotar apenas a Lei no 1.711, de 
1.952 e legislação complementar. 

Trata-se de medida de grande interesse e 
alcance social, indispensável à mcirdenização 
do aparelho do Estado. -

A proposta de projeto de lei que ora enca­
minho tem conteúdo sumário: além de deter­
minar a unificação dos regimes, fiXa com pre­
cisão a· universo dos servidores abrangidos, 
prevê a contagem do tempo de serviço pres­
tado sob regime celetista e a participação da 
Previdência Social no- custeio das aposenta­
dorias dos _servidores que até agora vem para 
ela contribuindo. -

Sala das Sessões, 5 de junho de ·1989.­
Senador Ech'son Lobão. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.645, 
DE 10 DE DEZEMBRO DE 1970 

Estabelece diretriZes para a dassiflca­
ção de cargos do SeiViço GVJ1 da (Jníão 
e das autarquias federais. e dá outras pro­
vidências. 

LEI N• 7.388, 
DE 23 DE 0liT{l8RO DE I 985 

Dispõe sobre a Tabela de Pessoal da 
Superintendência do DesenvoMmento 

--do Nordeste -Sudene e dá outras provi~ 
déncias. 

.................... ·----·~~..,.....~~ 
LEI N• 5788 

~ DE 11 DE DEzEMBRO DE 1974 

DlsjJõe sobre os servidores públicos ci­
vís__d.,a A_dminisúçaão Federal direta e au­
t_dr.quica, segundo a natureza jurídica do 
vinculo empregatfcio, e dá outras provi­
dências. 

--~ ........ ;,._.-...;_ ... ___ ... ~--~~-.... .;.~·· 
LEI N~ 7 .596, 

DE 10 DE ABRIL DE 1987 

Altera dispositívos do DeCreto-Lei n9 
200, de25 de fevertiiro de 1967, modifi­
cado pelo Decreto-Lei nP 900, de 29 de 
seteinbro de 1969, e pelo Decreto-Lei nP 
2.299, de 21 de novembro de 198_6,_e_ 
dá outras providências. 

LEI N• 6.335, 
DE 31 DE MAIO DE 1976 

Dá nova redação ao artigo da Lei 
n 9 6.185, de 11 de dezembro de 1974 

DECRETO-LEI N• 200; 
DE 25llE fEVEREIRO DE 1967 

Dispõe sobre a orgamZaçAo da Admi­
nistração Federal, estabelece diretrizes 
para a Reforma- Admin/sti'atlva, e dá ou­

___ ··-. /&:i providências. 

. ........... ;..-. ........................... ..__ .... ~ .. -~ -· .. --.~ . 
CAPITULO IV 

Do Assessoramento Supenõr da Admi­
nistraçao Qvil f 8) 

Art. 122. O Assessorãrriento- Superior dá 
Administração C!fif compreenderá determina­
das funções de assessoramento aos Ministros 
de Estado, definidas por decretb e fiXadas em 
número limitado para cada Ministério Civil, ob­
servãaãS as resp-ectivas pecu1iaridades de or-

··················-···········-··--·······--- .... -----.*c _p_aliz~;ã~ J:~b~~~";:if:2rere este artigo, 

LEI N• 6.550, 
DE 5 DE J(JLHO DE 1978 

Estabelece diretrizes para a dassilica­
ção de cargos. emptegos fi funções do 
Serviço Ovil dos Teuit6ríos Federéils, e 
dá outras providências. 

LEI N• 7231, 
DE 23 DE 0liT{l8R0 DE I 984 

Tnrnsfere competéf!Cia do li?cra para 
o Miro'stério da Agricultura, dispõe sobre 
o regime jurfdico do pessoal do incrll, 
e dá outras providências. 

''"""'"--••--•M••••••='l'-· -·-• ~~;.,~ •• ..:.._,-

caracterizadas pelo alto nivel de especifidda­
de, complexidade e responsabilidade, serão 
objeto de rigor_9sa indivídualiz~ç_ão1 e a desig­
nação para õ seu exerdcio somente poderá 
r~ajr em pessoas de comprovada idoneidade, 
cuJas qualifiCações, capacidade e experiência 
específicas sejam examinadas, aferidas e certi­
ficadas por 6rg6o próprio na forma çlefinida 
em regulamento (99) 

§ 29 O exercício das atividades de que tra­
ta este artigo revestirá a forma de loca!j:ão de 

-serviços regulada mediante contrato indivi­
dual, em que se exigirá tempo integral e dedi­
cação exclusiva, não se lhe apltcando o dispos­
to no art. 35 do Decreto-Lei n9 81, de 21 de 
dezembro de 1 966, na redação dada Pelo art. 
19 do Decreto-Lei n9 177, de 16 de fevereiro 
de I967 ("') ~00 ). 

§ 39 A prestaÇão dos serviços a que alude 
este artigo será retribuída, segundo critério fi­
xado em regulamento, tendo em vista a_ avalia­
ção de cada função, em face das respectivas 
especificações, e é.s _condiç:ôes Vigentes no 
mercado de trabalho _("9 ). 

(À Comissão de Ççnstituif;§o, _Justiça 
e Gdadania.) - -- -

PROJETO DE RESOLOÇÁO 
N• 27, DE 1989 

Dispõe sobre proposta de ação direta 
de inconstituciánalkfadé da Medida Pro1ti~ 
sõn.Q... nP_ 63f a ~er propOsta pela Mesa do 
Senado Federal peranté o Supreipo Tri· 
bunal Fi::deral. - · · 

O Senado Federal resolve: 
Art. lo É a Mesa do Senado Federal auto-

-·rizada a propor ação direta de inconstitucjo­
nalidade, perante o Supremo Tribunal Federal, 
contra a Medida Provisória n? 63, de 1 o de 
jUnho de l 989, nos termos do art 1 o2, inciso 
I, alínea a, combinado com o art. 103, inciso 
li, da Constituição Federal. 

. Art. 29 E~ resolução entrará em vigoniã 
data de sua publicação. 

Justificação 

A Medida Provisória n? 63, de }9 de junho 
de 1 989"; que altera a legislação de custeio 
çla Previdência Social, objeto do projeto de 
resolução sob exame, tem por objetivo, a um 
só tempo, elevar as alíquotas de contribuição 
dos segurados e desvincular o valor dos bene· 
tidos do salário mínirno. Ambas as iniciativas 
Conflitam côm ~disposições expressas na 
Constltuiç~o F~deral. C.om- efeitO, dispõe o art. 
58 do Ato das Disposições-Transitórias, que 
os benefícios de prestação continuada, vigen~ 
tes na data da promulgação da Constituição, 
terão seus valores revistos, restabelecendo-se 
seus valores e conseqüente poder aquisitivo, 
expresso em número de salán'oS mfnimos, que 
tinham na data da concessão, obedecendo~se 
eSSe critério de atualização até a implantação 
do plano de custeio e benefícios. O pagamen­
to das diferenças está sendo efetuado, visto 
que o prazo é de 7 meses, contados de 5 
de outubro de 1988, data da promulgação 
da Constituição FederaL 

Ora, os arts. 14 e 15 da Medida Provisória 
n9 63, _ conflitaln, de forma ~tÍlequívocá, com 
a· disposto no art. 58 do Ato das Disposições 
Transitórias da Constituição federal, na me­
dida em que procuram impedir que se asse­
gure a manutenção dos valores dos beneficios 
expressos em salários m1nimos, na pior das 
hipóteses, até a implantação do plano de cus­
teio e beneficios_, cuja inidativa do Presidente 
da República, está atrasada a contar de 5 de 
abril de ] 989. 

Contraria, também, a Medida Provisória n" 
63, o dispOsto no art. 201, § 2~. da ConstitUição 
Federal, que dispõe verbis: 

"§ 29 É assegurado o reajustamento 
dos beneficios para preservar-h/es, em 
caráter permanente, o. valor real, confor-
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me critérios definidos em lei." (GriÍos nos-­
sos.) 

Bem verdade que a asseguração do valor 
real dos beneficios depende de critérios defini­
dos em lei. Entretanto, nénhuma lei (e a me~ 
di da provisória tem força de lei) poderá regula.: 
mentar em contrárlo, isto é, sem deixar de_ 
assegurar, em caráter permanente,_o valor real 
dos beneficios. Por isso, no particular, a Medi­
da Provisória no 63, é, também, manifestamen­
te inconstitucional. 

Por fim, a Medida Provisória n9 63, fere, inor­
talmente, o que preceitua o art. 150, iriclso 
lfi, alínea b, da Constituição Federal, quando, 
ao assegurar garantias aos contribuintes, veda 
à União, aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios, a cobrança de tributos no 
mesmo exercício fmanceirõ ·em -que haja sido 
publicada a lei que os iristitúiu ciu aumentou. 

Cumpre, cUnda, salientar que, ao contrário 
do que entende o Poder Executivo, não se 
aplica ao caso da medida provisória em exa­
me, o disposto- nos pz~rágrafos 4" e s~ do art. 
195 da Constituição Federal, por isto que não 
se está majaorando ou criando beneficio previ~ 
denciário, mas apenas- é imperatiVo que se 
cumpra o mandamento constitucional de que 
o valor real dos benefícios seja mantido, pelo 
menos, até que se estabeleça o novo plano 
de custeio e benefidos da Previdência SociaL 
Enquanto isso não acontecer, (e não se sabe 
em que termos será implantado), são constitu­
cionalmente intocáveis os critériOs qUe asse­
guram a paridade de valores com o salário 
mínimo. 

A majoração para 1% (um por c_ento) da 
contribuição do Finsocial (art. 9" da Medida 
Provisória) é, também, inconstitucional, visto 
que o Supremo Tribunal Federal tem enten­
dido que suas contribuições têm natueza tribu­
tária, estando, portanto, sujeftas ao princípio 
da anualídade. Pouco importa que as contri­
buições se destinem à Previdência Social. Es­
se fato não lhe retira sua natureza jurídica que 
continua sendo a mesma- tributária. Portan­
to, embora o art. 9? não esclareça, seja entran­
do em vigor de imediato, ou no prazo de três 
meses, haverá sempre a eiva de inconstitu­
cionalidade. 

Por isso, tendo em vista que o Presidente 
da República vem utlizando abusivamente do 
instituto da medida provisória e esta, como 
sabemos, tem vigência imediata, urge que a 
Mesa do Senado tome a si a iniciativa de pro­
por ação direta de inconstituclonalidade pe­
rante o SupremcTribunal Federal, para fazer 
cessar os efeitos danosos contra os segurados 
da Previdência Socia1, que, de resto, não têm 
nenhuma culpa pelos problemas enfrentados 
atualmente pelo sistema. Pelo contrário, o défi· 
cit anunciado como existente, pode ser, legal­
mente, questionado, na medida em que o dé­
bito da União, resultante do não pagamento 
da folha de pessoal e das despesas adminis· 
trativas, segundo tem anunciado a imprensa, 
seria maior do que o total do débito existente. 

Sala das Sessões, 4 de junho de 1989. -
Senador Carlos Chiarelli. 

(À Com/ss6o de ConstitUição, JtiSb"ça 
e Cidadania.) 

- --=-O SR. PRESIDENTER (Pompeu de Sou· 
sa) _- Os projetos: lidos serão publicados e 
remetidos às Comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de SoUS<>) 
-- ........ SObre a mesa, parecer que será lido _pelo 

Sr. 1" Secretário. ~ 

É lido o seguinte 

PARECER N• 79.pE 1989 

Da ComiSsão de Assuntos Econômi-
cOs, sobre a_ Mensdg~ri1 ~~ {34, de o Ú)89 

:::- (n": 155/89, na orfgem), do Senhor Presi­
dente da Repúblk:a solicitando a autori­
zação do Semtdo Federlll para contratar 

__ _ operaçAo de crédito externo no valor de 
US$ 3!5 inilhões junto à ei'(Jpresa argen­

, tina Aero Boero S.A . . - Fábricf! de AwO­
nes. 

RelatOr: Senador Nabor JúmOr 
O S"enhor Presidente -da-República, nos ter­

mos do art. 52, V, da Constituição federal, soli­
cita seja a República Federativa do Brasil, atra­
vés do Ministério da Aeronáutica, autorizada 
a contratar operação de crédito externo no 

- valor de US$ 35,000,000.00 (trinta e cinCo 
milhões de dólares norte-americanos) com a 
empresa-argent;!na t\ero Boero S.A -_Fábrica 
de Aviones, destinada a financiar a importação 
de aeronaves de instrução a serem distnbuí­
dos a diversos aeroclubes do País. 

Em obediência à legislação em vigor (De­
creto-Lei n" 1.312, de 15-2-74, foi reconhecido 
o· caráter prioritário da operação pelo Ministro­
Chefe da Secretaria de Planejamento e Coor­
denação da Presidência da República (Aviso 
n• 557. de 22-3-89). 

O Banco Central do Brasil considerou ac_ei­
táveis, para fins de credenciamento da _opera­
ção, as seguintes condições financeiras: 
- Valor: US$ 35,000,000.00 (15% - US$ 
5.250.000.00 de entrada e 85% - US$ 
29,750,000~'00 Imáncia:d65): 

Juros: A taxa fixada pelo Banco Central 
da República Argentina para o sistema promo­
cional às exportações (Oprac-1), na data do 
recebimento, pelo vendedor, das cartas de cré­
cüto confirmadas, referentes aos 15% de entra­
da, desde que não ultrapasse a taxa Ubor vi­
gente; 
Paga~ento do prindpai: 
a) da entrada: 15% do valor de cada aero· 

nave imediatamente após a entrega; _ 
6) do valor financiado: em 9 prestações 

~nuals, iguais e sucessivas, vencendo-se a pri­
meira 6 meses após a emissão do conheci­
mento de embargue_ de cada aeronave; 

Pagamento dos juros: anualmente ven­
cidos; 

Seguro de crédito: até 1 ,92% sobre o va­
lor do principal financiado, sem reajsutes e 
~m juros, isto é, sobre US$ 28,945,181.75, 
pagável após a emissão do Certificado de au­
torização, à Seguradora ou ao Credor, apenas 
no exterior. 

A Secretaria do T escuro Nacional manifes­
tou-se favoravelmente à realização da opera­

-~ç_ão, _g~,.~e tem suporte orçame.ntário no Progra­
ma 1210108431$181036 F. 50-Equipamen­
to de Ensino Profissional do Orçamento do 

Ministério_ da Aeronáutica aprovado para o ano 
em curso ( valor: NCz} 88.072:399:,0Q) .. 

A operaÇiiO, -que se realiza no âmbito do 
ConvêniO de Créditos Recíprocos Brasil/Ar­
gentina, beneficiará diversos aeroclubes do 
Pafs, modernizando seus equipameríios de 
instrução. 

Em face do exposto, embora não constem 
entre documentos anexados a minuta do con­
trato, SomciS-Pê!o ãC:olhimento-do- pedidO-· nos 
termos do seguinte; 

PRoJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 28, DE 1989 

Autoriza o Governo da União, através 
do MinisténO da Aero"náuilca, a contratar 
operação de crédito exteino ·no -valor de 
·as$" 35,ooo.ooo.oo (tiihiéi e CJHCo mi­
lhôes de dólares norte-americanos}, junto 
à empresa- Aero Boero S.A. -_Fábrica 
de Aviones da República Argentina. 

Art 19 É o Governo da UniãO, atraVés do 
Ministério da Aeronáutica, autorizado, nos ter· 
mos do art. 52, lndsO V, da ConStituiÇão Fede­
ral, a contratar operação de crédito externo, 
no vafOf de US$ 35,000,000.00 (trinta e cinco 
milhõoes de dólares norte-americanos), com 
a empresa Aero Boero SA-Fávrica âe Avio­
nes da República Argentina, destinada a finan­
ciar a importação de aeronves de instrução 
a serem distribuídas a diversos aerodubes do 
País, obedecidas as condições financeiras 
aprovadas pelo Banco Centr_al do Brasil. 
___ Art., · 29 Esta ResoluÇão entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Sala das Comissões, 3l de maio de 1989. 
-Raimundo Lira, Presidente-Nabo r Júnior, 
Relator- Mauro Benew'des- José Agrfpjno 
-Edison Lobão- Gerson Camata- Ul.llson 
Martins - /11ansueto de Lavor- Dirceu Car­
neíro -Jorge Bornhausen -José Richa -
Saldanha Derzi- Albtmo Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O parecer lido vai a publicação. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Leo­

poldo Peres. 

O SR. LEOPOLDO PERES (PMDB -
AM. Pronuncia o seguinte discurso.)"-Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, comemora-se, hoje, 
-<? "J?ia Internackma_1_9o Meio Ambiente". . 

Os que ontem estigveram defronte à televi­
são viram uma bela canção entoada por al­
guns dos mais famosos artista: populares da 
atu.,Jdiade. 

Mas quem fala em meio ambiente, hoje, 
fala também em Amazônia, porque ela, a sua 
floresta, os seus rios, os seus lagos, os seus 
paranás, os seus igapós, ela toda tornou-se 
emblemática da- sobrevivência do homem so­
bre a face da terra. Justa ou injustamente -
não discuto- a grande verdade é que a Ama­
zônia, hoje, é um sfmbolo da sobrevivência 
da nossa espécie. 

Sr. Presidente, quem fala da Amazônia fala, 
sobretudo, ao· rio, de:;sas águ~ que banham 
as cidà.des Onde nasceram os.SenadoresJar­
bas Passarinho, João Menezes, Mário Maia e 
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álguns outros Companheiros, tàmbém--ama. 
zônidas coma· -eu, que se honra de ali haver 
nascido e de amar a Região. __ 

Quero trazer, antes de tudo. uma página 
do escritor- amazonense AJvarQ_ Maia, que é 
um hino aos nossos rios natais e que bem 
sintetiza os nossos pensamentos e sentimen~ 
tos sobre as águas onde todos fomos batiza­
dos. Diz aquele quase desconhecido escritor 
amazonense, desconheddo para o Brasil, mas 
a meu ver, o homem que melhor retratou, 
em' suas obras, a terra em que nasceu, a Re­
gião da qual todos nos orgulhamos de ser 
filhos. 

Rio generoso, em cujas águas se dis­
solvem, como ofertas a outras gentes, o 
barro das margens alagadas, as árvores 
de longas distâncias e até· oS ossoS dos 
desbravadores, perdidos nas sepulturas 
lavadas pelas enchente~ .. , . ... 

São iguais a esse rio os_ seringueiros 
pacientes, corações amigos que se abra­
çam no verã.o e quando as chuvas fogem, 
para que as praias, como placentas dar­
dejantes, possam aviventar os primeiros 
milagres da agricultura, às fecundações 
do sol esbraseado. 

Se o homem reflete: o ambiente, não 
podemos fugir_à tenaddade do rio indefi­
nível, cujos nascedouros brotam de es­
carpas de montanhas, acariciadas pelos 
furacões do Pacifico, e de igapós imen­
sos, ajoelhados às vertentes que se debru­
çam para o Atlântico~ 

Poucos adivinham o heroismo inces­
sante: sob a selva infinita, incendiada -pe­
las copas de pau-d'arco, operários-esca­
fanros, vencendo a imortal~ndo os trópi· 
c.os ... Batelões nas corred~iras, pulando, 
como animais fantásticos da pré--história; 
canoas esguias, que apunhalam os lagos 
em repouso .. -.- Árvores derribadas, tem­
pestades vencidas, cheia-grande que sé 
foi e voltará. 

••• 
Exalte-se, acima de tudo, o seringueiro 

brônzeo, gênio das águas barrentas, pro­
vindo da fusão de ameríndios e nordes­
tinos, em sua faina permanente, grudado -
às canoas nas manhãs nevoentas,. inves­
tindo pelas selvas em madrugadas claras 
ou chuvosas, na eternidade da constru­
ção e da intrepidez. 

Bem nos conhecemos, porque somos 
iguais, pOrque bebe in os-- na infância, ar­
dendo em interrogações, as águas que 
trazem o cristal das montanhas e o barro 
das plan(des enCharcadas. 

.Somos um só, nesta hora de recorda­
ção, - homem que labuta quase só, ho­
mem que ofereceu_ ao solo a hóstia do 
seu próprio corpo, terra-matei-na!, que 
acolheu as sementes para o esplendor 
da germinação, terra-irmã, que,_ diviniza­
da pelo sacrifício, deu ao espírito, nas ho­
ras de maior ab_andono, o milagre da es­
perança, do sonho e da crença. 

Sr.- Presidente, Srs. Senadores, esta Ama­
zônia qu"e,- hoje, é talvez dos assuntos predi- -

. Jetos -da impfeilsa internacícinal, cjue gerou-à 
sua volta verdadeira ecofobia, mereceu uma 
Comissão de Inquérito formada pelo Senado 
da República, e, com exceção_ do_ seu Presi­
dente, ornada por algumas das melhores inteK 
ligências desta Casa. 

O Sr. MáriO Mata:..:...- r'fãC) apOiado! 

O SR: LEOPOLDO PERES- ... dentre 
elas o Seilador Mário Maia, e o seu Relator, 
Senacbr Jarbas PassanhhO. Essa Comissão 
apresenta, agora, o seu relató_rio preliminar­

-admkáVel estudo em que, praticamente, do 
ponto de vista técnic-o~cleotifico,~se coloca nos 
seus-âevidos termos a grita, o alarme, o a_larde 
que se faz em torno dos problemas da devas-
taç;ão_d_a _floresta. . 

Permitam-me ler alguns trechos do Relató­
rio Passarinho, relatório que honra a Comissão 
que o aprovou, que faz justiça ao extraordi­
nário talento desse homem público_ de escol, 
honrado e digno, a quem o PciJs _deVe tantos -
seiViÇ()S e a quem a sua Região mater vem 
d~ creditar mais um. _ 

Peço permissão, Srs. Senadores, para ler 
alguns trechos desse relatório, a fim de que 
o Brasil, através da tnbuna.. do Senado, come<;: e 
a tomar conh~imento da realidade quanto 
à presumida devastaçã9 da Hiléia Amazônica. 
-Diz à página 6, do Relatório do Senador. 
~arbas ~assarinho; agora também da CPI 
Amazônia: 

Atentando-se para o crescimento pro­
gressivo dos índices de de_smatamento, 
vê-se que a depredação da floresta é uma 
constante, passando, na região Norte, em 
1975, de 0.336% para 3,115% em 1986, 
crescendo 9,27 vezes ou seja 827% Eim 
pouco mais de uma década. Consideran­
do-se os índices para a Amazônia Legal, 
o- crescimento do desmatamento no 
mesmo período foi de 673%. 

Chegamos, então, aos dados mais re­
centes, que são o resultado do último tra­
balho do JNPE, diretamente solicitado pe­
lo Sr. Presidente da República, diante da 
ofensiva internaciOnal dos ecologistas so­
bre o desflorestamento da Amazônia. Os 
nUmeras achados pelo lNPE são para a 
região Norte, 3,921% e para a Amazônia 
Legal, 5,124%, o que fica muito abaixo 
dos 8% estimados pelo Dr. Schubart On­
pa), dos 12%" citadoS no relatório do Sr. 
Mahar e dos 15 a 20% pretendidos pelo 

---Sr. Lovejoy. 

com isso;· começam: ã ~er derrubados os 
mitos forjados em torno da devastação da 
Amazônia não tão grande quanto se afirma, 
felizmente. 

J'-1\as, o nobre Senador Jarbas Passarinho 
não nega que ela exista e faz um alerta: à Nação 
principalmente com relação ao Estado de 
Rondônia. 

Ess-e Relatório. ã~rá~destribuído, pelo Presi­
dente da Comissão, a todos os Membros desta 
Casa, ·para que o Senado da República tome 

conhe<:imento da seriedade dos as_suntos_ nele 
tratados. - - _ 

Erri su~ conclusões a -respeito das quéima­
das afirma o Senador Passarinho: -

39 - que ·os 5,12% da série histói'ica 
devem s_er-elevados para 7,01% de des­

-i-natameli.tCi l-eal, uma vez que para se ter 
a área florestal alterada impõe-se acres­
centar o que já foi desflorestad6 antes· 
dos primeiros monitoramentos. despre­
zando-se por ter rrienOr precisão cfentJ1ica 
os-12% eos8% decorrentes de projeções 
lineares ou exponenciais. 

59- q-ue se o percentual referido à 
-Amazõnia Legal é relã.tivamente peiqueno, 
causa_apreensão a velocidade do desma· 
tarnento __ que vem OCorrendo nos últimos 
anos, bãStãnto para isso levar-se em cOn­
ta: 1) que _o Estado de Rondônia já acusa 
um índice de 12% de desmatamento, to­
do ele feito recentemente; 2) qu_e de 
1,551% de desmatamento da ~azôola 
Legal, detectado até 1978 (dados do rela­
tório del980), sem -cOnsiderai- os desma­
tamentos _antigos, passa-se para 5,12% 
nas mesmas condições de 1988: O cres­
cimento foi de 230% em apenas uma 
dêc_ada. Em termos comparativ:os, a_ área 
·desmatada ultrapassa um pouco a-super­
fície total do Estado de São Paulo." .. 

Passemos agora rapidamente ão estudO 
doa outros problemas relativos ao melo am­
biente da Amazônia: 

A Amazônia como pulmão do mundo. 
Fáci1 é, diz o relatódo, destruir e·ssa falá­

cia. Basta recorrer aos mais acreditaaos 
dentistas que, unanimemente, afirmam 

- que CfOXiQêfi1õ produzido pela floreta pelo 
-efeito aã fotoSSintese; durante o -dia é neu-
tralizado pela produção de C02 dUrante 
a noite. 

"Dui-ante o dia, cOm·ã presença· da lUz'' 
-diz o Dr. Schubart do Instituto Nacional 
de-Pesquisa da AmãZôflié., --"ocorre· a 
fotosSíntese, quando as plantas sinteti­
zam a matéria orgânica. Nesse processo, 
elas absorVem o gáS carbônico e liberam _ 
oxigêniO._ Durante o dia e à noite, as plan­
tas tambéni. respiram, assim- i::omo OS ani­
mais e os mícroorganfsmos do solo. En­
tão, há uma grande interisidade de respi­
ração, que é Justamente a obtenção da 
eriergia armazenada quimicamente ria 
matéria orgânica, Com libel-aÇão de- gás 
carbônico e consumo de oxígênio. E o 
inverso da fotossíntese. 

Esses dois processOs, riuma floresta 
que está em equilíbrio, se compensãm; 
·e,-em se-compensando, praticamente se 
anulam. 

EStá~ ·iend~ rápidamente pàra não canS.ar 
os Srs. Se.Dadores,já que vão ter opOrtunidade 
de ler este magnífic::o documento. Passo-o por 
alto para que o País, através da "Voz do Brasil" 
e deste Plenário, çomece a tomar conheci­
mento da seriedade do assunto e da seriedade 
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com que está sendo_e_s_tudado pelo Senado 
Federal. 

A respeito do proclamado ·"efeito_ estufa" 
refere o relatório: 

"É fora de dúvida que o Brasil não é 
o maior, nem está entre os maiores polui­
dores da atmosfera, responsáveis pelo 
aumento acentuado de concentração do 
gás carbônico. Mas é também indubitável 
que já figuramos no Terteiro Mungo ~o­
mo o Pais que mais contribuiu para tal. 
Se co_nsiderarmos_ o que ocorreu em 
1987, quando tivemos a maior agressão 
à floresta AmazônfCa, o Brasil estaria pro­
duzindo mais de 3UO.milhões de tonela­
das/ano de emissão de C02. Comj)aran~ 
do-s_e com os 5 bilhões que os países 
industrializados émitem _anualmente, ain­
da é pouco, mas não é des_ejado que as­
sim prossiga e muito merios que aumen­
te." 

O Sr. Mário Maia - Nobre Senador, V. 
EX acaba de ler o relatório, mas já fez comen­
tários anteriores sObre o-mesmo. De modo 
_que peço· escusas de pedir o aparte imediata­
mente, quando V. Ex• acabar de ler as conclu­
SõêS finais do relatório preliminar do _Senador 
Jarbas Passarinho._ 

no relatório e feita a._ análi,s~ pelo Relator da 
matéria,_ o Sr. Thomas Lovejoy, que informava 
qu~ a Ãmazô.nia, hoje, estaria sendo d~sma­
tada em cerca__de _15 a 20% de seu te:rrit6rio. 
Já o _outro, do Sr_ Dennis Mahor que fez um 
relat9rio para o Banco Munc!ial... 

b SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -(FaZ soar a qu:npainha.) 

--:A Presidência alerta que o tempo de que 
o orador dispõe, daqui por diante, ê de 2 :ni- o sr:- MáriO Mata- ••• apresenta dados 
!'lUtos. de_12% de de.s_m_atame:nto. o s·r.. F~amslde. 

-também relatado aí, e que V. Ex!' fez menção, 
O SR. LEOPOLDO PERES .....,. Sr. Presi- é um cientista que embora seja arnerl~ano, 

dente. tenha paciência: a Amazônia é grande está há 14 anos na Amazônia e é membro 
demais e permite que se alongue um pouco do Instituto de Pesquisas da Ainazõnia. É um 

~ este- pronunciamento. grande estudioso, grari:de cientista - antes 
O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) de ser americano é um cientista - e está 

- Mas há outros oradores inscritQ:;i e quero a serviçp da ciência. Eu o conheçi roecente-
realrnente alertar a V. Ex~, para- que não lhes mente, e, repito, está a s_erviço da ciência e 
_tome o_ tempo. não: de qualquer entidade internacional. Ele 

também apresenta dados cientificamente 
O Sr. Mário Maia- Sr. Presfdente,-procu- aceitáveis, mas partindo de premissas_ multo 

Para conhecimento dos Srs. Senadore$, leio rarei ter 0 cuidado de não ser ta o amazônida 
a! I - fi 1s d o 1 6 · precárias, numa projeção- exponencial a partir gumas cone usoes ma o •)e at _no~ -desta vez, extenso qúanto os rios e seus afluen- -de uma observação de um ou dois anos, num 

"Em resumo, pode-se concluir que: tes, e resumir aqui o meu pensamento. Mas, momento critico. De modo que se fazendo 
a) o relatório do INPE merece fé e não Senador Leopoldo Peres, quero parabenizá-lo aquela projeção, hoje muitos estados da Ama-

pode ser censurado, se considerada a comCJ conterrâneo da vasta e _grande região zônia, como Rondônia, estariam· mais do que 
mesma sistemática de trabalho adotada Norte,daAmazôniaLegaloudaHiléiaAmazô- devastados porque_ atingiriam mais de 100% 
também por cientistas estrangeiros, ao nica, quero parabenizá-lo, congratular-me de desmatamento, 0 que, cientificamente pro-
tomarem a Amazônia Legal como refe- com_ V. Ex• por ter escolhido est.e momento jetado, matematicamente, numa progressão 
rênda para os-desmatamentos e sem in- - hoje, o Dia da Ecologia, 0 Dia Mundial - exponencial, teria fundamento ver_d_ade:iro, 
duir os antigos; do Meio Ambiente para homenagear, nesta mas dentro da realidade dos fatos ele é falho, 

b) essa sistemática, porém, apresenta datacomessaintervenção,quecomeçoucom 
desvantagem importante. É que a altera- o hiho, uma verdadeira poesia de um dos seus O SR. P~ID~ (Pompeu de Sousa) 
ção florestal acaba sendo comparada ffiHos;- hOmenagear essa vasta região, atape- -(Faz soar a campainha.) 
com uma área maior do que a que con- tada por urna floresta impoluta de rios cauda~ o Sr. Mário Mala -Sr. Presidente, per· 
tém a floresta, o que _toma impreds_a a losos e dormentes; rios que são as artérias mita que eu conclua pelo menos o meu rado-
conclusão sobre quanto da floresta está pÜrondecorre_osanguetropicaldestegigante cínio matemático, se não esqueço os núme· 
sendo realmente de:sflorestada, em ter- que é o Brasil. Brindou-nos lembrando a poe-- ros. Então, dentro dessa projeção matemática, 
mos relativos. Assim, o melhor é limitar- sia de Álvaro Maia, que é um amante daquela verificou-se que ela não se realizol,l ao fim 
se a dizer que os desmatamentos recen- região, como todos os brasileiros devem ser, de uma década, porque pelos dados obser-
tes (posteriores a 1970). somam mas: que nós, amazônidas, queremos ter 0 vades agoi-a, pelo Jnpa, analisando 1244 mo-
25.429.55 Km2 e que somados aos anti- privilégio de estar entre os primeiros. saicos, chegaram à conclusão de que esSe 
gos, registrados no Pará e no Maraohão, O SR. LEOPOlDO PERES- Pode cim- âesmatamehto, levando-se em consideração 
chega a 343.975,98 Km2

, o- ~ue se deve fess_ar a sua paixão: ela é minha também. apenas a floresta devastada e .queimada, 
comparar com 48.576,50 Km de desrna· abrangia 5,12% -como V. Exl' fez referêpcia. 
tamentos recentes, verifiCados pelo INPEJ O Sr- Mário Mala - Então, somos uns Posteriormente, dada a contradição de dados 
lBDF em 1 976nB. -apaixonados Pela região e daqui a pouco, após científicos, também foram chamados. a depor 

Isso mostra, na década, um crescimen- a Ordem do Dia, trarei a minha modesta e novamente sob juramento, na comissão, cien-
te de 144%, ou 230, se c.onsiderados so- pálida contribuição ao registro deste Dia_Mun· tistas do Tnpa, que fizeram a correção de 5% 
mente os desmatamentos recentes; dia! do Melo Ambiente, também fazendo algu- para 7,1% . Portanto, os dados confiáveis são 

c) uma vez incluídos os desmatamen- rTúiS Considerações. sobre a esperança do esses que foram apresentados por esse relat6-
tos antigos, em vez de.5,12% do total -rriundo hoje, ciue é um hino e orações ao rio, que nós, como membro do Senado, nos 
da Amazônia Legal desmatada, devemos verde, e que s_e deve traduzir em a~ões perma- orgulhamos de trazer ao mundo, porque não 
considerar7,01% ... ____ _ nentes ao verde, fazendo ecolçgl~ todos 05 existe estatística alguma, nem na América, 

dias. Mas V. ~ apres~nta um brmde a esta u ·- S "é • rt 1 
..... f) ......... v ...... l.oc·····, ... d"a"d"".e""d"e"'.c"r"e"".",·~.· .. ,.m· ...... n ... t~o·.d ... o .. d· ... ·=--- .data_, e tomamOS, como membro da Comissão nem na mao OVI tica, nem em pa e a gu-

..._ .;r ma, que tenha dados mq,is c.onfiáveis do que 
florestamento m~re~e a ~ãiOr atençi]o, Parlamentar de Inquérito, co~o uma homena- os que foram e estão s_endo apurados pela 

.pois causa apreensão em relação ao futu- g~m, ao tr~~r par~ 0,conheclm:nt~ destaCa- CorrifsSão Parlamen~r de Inquérito sobre a 
ro, especialmente .quanto ao Estado de sa 0 Relatono PrebmJnar dos pnmetros ~a~a- Amazônia. De modo que me_ congratulo com 
Rondônia, e recomendo urgente adoção iJ;os que foram captados por esta Comls~ao, V. Ei!'-t'1ãO-poSSO-me alongar mais. Digo, con-
de uma política de ocupação da Ama- tão bem condensados, _concatenados, é!ipallsa- tudo, que V. EX' está sendo muito feliz, tanto 
zônia racional, que levé _a_um desenvol- dos_e coloca_,dos em confro~to aos vário~ c;!a- no aspecto emotivo da mensagem, ·quanto 
vimento sustentado conservada a flores- dos que estão sendo mampulados nacional no aspecto cíentífico da infOrmação, ãtravés 
ta " ' e mundialmente pela mídia, pela imprensa pa· desse precioso e substancioso relatório do 

· ra informar, às vezes próximo da verdade ~ nosso companheiro e conterrâneo de plagas 
O Sr~ Mário Mala - Permíte V. Ex' um ~ V~es longe dá verdade. V. EX' apresentou amazônicas, 0 Seriado!' Jarbas Passarinho. 

apart.e? dados e verificamos, pelos dados apresenta-
OSR.LEOPOLDOPERES-Comtodo dos, como por exemplo o que foi oferecido 9SR.~OPOLDOPERES-Muitoobri-

o prazer, Senador Mário Maia. em artigo na Folha de S. Paylo, registrado, __ gado, Senador Mário Maia . 

. ·' 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Nobre Senador Mário Maia, o substancioso 
aparte de v. Ex•, que o-pro-meteu tão curto, 
foi amazôntco;- peço a V. EX", nobre Se há dor, 
que, estando inscrito como primeiro orador 
para falar logo após a Ordem do Dia, quando 
provavelmente abordará. o mes_m.o·_ t~ma -
e anun<:iou Isto mesmo - que V. Ex" Ocupe 
o seu próprio tempo. 

Devolvo a palavra que, aliás, já está COm 
um atraso de 5 minutos, ao nobre _orador. 

O Sr. Mário Maia -A Amazônia é sempre 
discriminada, Sr. Presidente, até pela Mesa. 

O SR- LEOPOLDO PERES - Sr. Presi­
dente, encerrarei tão Jo_go a casa tenha o pra­
zer de ouvir os dois aparteantes. Concedo -o 
aparte ao nobre Senad.or José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Espero ·que S. Ex" sejam mais moderados, 
menos amazônicos. 

O Sr. José Fogaça- Não posso deixar 
de fazer o registro, em nome do meu Partido, 
da Importância dessa Comissão e do r~l~tQrio 
que ela traz ao País e ao mundo. Pela primeira 
vez se_realiza_ um trabalho sério, com profun­
didade, um trabal!lo que é objetivo e analítico 
e que produz dados confiá...,e_ts,_sohre a reali­
dade amazônica. Eu gostaria de f~er: uma 
pergunta a V. Exe, antes de fazer algumas ob_­
servações: estes dados levan~dos sobre a de­
vastação, sobre as queimadas, sobre a produ­
ção de c~ párá a atmosfera se reportam ou 
se refer_em a grandes projetos, os megapro­
jetos ~onômicos de_O,cupação da Amazônia, 
ou se _referem a um processo_ que -hoje se 
dá por parte de pequenos posseiros. pequenos 
ocupantes_ de terra, pequenos e pobres fazen­
deiros que agem em busca da sobrevivência, 
em busca de trabalho na Am_çgOni~? Eu per­
gunto se a Comissão chegou a esta definição 
ou, pelo menos, nesta etapa já tem dados a 
esse_respeito, ou pode trazer algumas informa­
ções a este Plenário, 

O SR. LEOPOLDO PERES - Evidente­
mente, Senador José_F_ogaça, oi grandes pro-· 
jetos estão incluidos__e_ntre_os desmatamentos. 
Mas há também as estradas, as rodovias coos- _ 
truídas, os antigos desmatamentos_ e até ~ 
note bem - no que diz respeito ao desflores­
tamento estão incluídos, a meu ver, campos 
gerais que a natureza criou. 

Há de convir V. Ex" que os desmatamentos 
provocados pelos sitiantes, pelo Caboclo, pelo 
nbeirinho são tão insignificantes e poder-se-ia 
dizer que sempre existiram sem dar motivos 
para levantar o alarma que está sendo críado 
no Mundo. Evidentemente isso inclui as gran­
des estradas, as grandes rodovias e alguns 
projetos econômlcos,_sQbretY.® os existentes 
no sul do Pará e no sul de Rondônia. 

O Sr. José Fogaça -A minha pergunta, 
eu a faço em função de que ontem, na Cidade 
do México, um grupo de artistas, intelectuais 
do Mundo inteiro assinaram documento con­
denando o Brasil e o seu Qaye;mo pela política 
de ocupação da Amazônia, apelando aos ban­
cos internacionais que não mais cedam em-

préstimos ao Brasil porque esses emprésti· 
mos acabam tendo conseqüências predató­
rias e acabam criando, para o Mundo inteiro, 
conseqüências nefastas no ecossistema. A 
meu: ver, nobre Senador Leopoldo Peres, em­
bora não seja membro dessa Comissão, em­
bora não tenha posse dos dados ricos, subs­
tanciosos com os quais conta V. EX' e _os de­
mais membros, devo dizer que, de minha par­
te, entendo que é urna questão eminentemen­
te brasileira e nacional a política de ocupação 
racional dct Amazônia. Repudio, com membro 
do Senado e c_omorepresentante de. um Esta­
-do do Sul do .. País, mas como membro do 
Senado da República, repudio, repito, qual­
quer tipo- de interferência, de advertência ou 
de admoestação intema~km.al. A questão da 
polítiCa de ocupação racional da Amazônia 
é Uma qUestão dos braSJ1eiros, senão, quere­
mos interferir na forma corno é ocupado,· do 
ponto de vista econômico, o Alasca, corno 
-é ocupado, do ponto de vista econômico, o -
Mar do Norte e queremos que wna <:omitiva 
de Senadores s_e dirija ao Mar do Norte para 
fazer um levantamento das condiçôes em que 
a ocupação predatória, do ponto de vista eco-­
nômico, se dá naquela região. Queremos que 
uma comitiva de Senadores do Brasil. visite 
o Alasca para verificar como está se dando 
a ocupação econômica predatória e destrui­
dõra, visitando todos os Estados Unidos para 
saber da quantidade de co2 que é produzida 
para a atmosfera. Nós, não queremos destruir 
a Amazôi"lia, até porque ê interesse do Brasil 
maritê-la- oCuPada e preservada- ocupada, 
racionalmente, com a preservação do meio 
ambiente e do ecossistema. 

O SR. LEOPOLDO PERES - Desen­
volver, sim. Devastar, nunca! 

O SR. José Fogaça- Creio que se temos 
consciência desse dilema, n~o precisamos de 
iriterveinçãO externa para este fim. O que eu 
apenas não aceito, nobre Senador Leopoldo 
Per_es, é que esses grupos venham a fazer res­

--triÇões quanto a empréstimoS externos para 
o Brasil, no momento em que o nosso País 
está. estrangulado econ()rnicamente, em -que 
·a entrada de capitais está absolutamente afer­
rolhada. Promover, internacionalmente, um 
apelo à restrição de investimentos no Brasil, 
parece-me que é absolutamente perverso e 
ímpiedoso em relação ao Brasil. E mais: é 
egoísta e mesquinh-o porque os megaprojetos, 
principalmente os de origem estrangeira, co­
mo o Projeto Jari, de um Sr. Daniel Ludwig; 
como o Projeto do Kingsrate, do Sr. Rockfeller; 
como o Projeto da Uquigás, de origem italiana; 
como o projeto da Volkswagen de origem aleK 
mã, quando, nos anos 70~ ,:;;e instalaram os 
grandes projetos de ocupação amazônica, não 
vi nenhuma força, nenhuma voz internacional 
levantar-se contra isso, apenas os brasileiros 
denunciaram essa prática. Mas não é só per­
vérSo, -não êsó- impiedoso, não é só egoísta 
e r'ião ê-só mesquinho, acredito que essa pos· 
tura internacional é iíJjusta e é equivocada, 
porque promover a restrição de empréstimOs 
e de investimentos no Brasil, num momento 
em que 2/3 dOs recursos f111anceiros interna-

cionais são investidos pelos países ricos, nos 
próprios países mais ricos do mundo, nUma 
troca de ínvestimerltoS erifre--si e apenas1/3 
vem para o Tercedro Mundo, isso é, no míni­
mo, egoísta, mesquinho, injusto e- equivoca· 
_do,. E vou mais adicmte: é inútil e é arrogante, 
pela simples razão de que o Brasil não recebe 
emprést!!"flOS de ninguém, o Brasil não tem 
recebido auxílio internacional d,e niriguém; 
muito ao contrário, o Brasil está abandonado 
e hoje é um País que transfere recursos líqui­
dos para o exterior, através de_ uma verdadeira 
pilhagem que são os juros intemaçionais. Ago· 
ra não me parece que essas forças políticas, 
sociais e intelectUais do mundo tenham Çtj.ltori­

-dade_moral, neste_ momento, para se dirigirem 
ao Br~il. para se dirigirem às lideranças brasi­
leiras. autoridade _m9rai te~iam s(: pedissem 
que a_dívida brasileira fosse reduzida, segUndo, 
se dissessem: nós países ricos, já temos di­
nheiro, já temos recursos, já temos riqueza, 
já temos crescimento econômico, destinemos 
recursos aos países pobres e aos países em 
desenvolvimento; aliviemos a cobrança e_scor­
chante "de jurós de países como o Brasil. E 
a partir d_~í, sim, depois de uma postuia-Como 
esta, passarem então a cobrC!l', de quem quer 
que seja, e até do Brasil, uma atitude no campo 
da ecologia e da proteção do mei.o ambiente. 
Enquanto essa postura não for adotada, não 
reconheço autoridade moral em quem quer 
que seja. A Política racional de ocupação da 
Amazônia, a defesa do meio ambiente e da 
sua presrayação é uma questão dos brasilei· 
ros. Nós é que temos de lutar por isso. Obri­
gado a V. EX' 

OSR. LEOPOLDO PERES-Muito obri­
gado, Senador José Fogaça. O aparte de V. 
EX' complementa com brilho o meu discurso. 

Queio dizer i! V. EX- qUe -des-culPO os 8rtistas 
quando assinam manifestos dessa natureza. 
Desculpo-os pela ignorância no assunto. Ago· 
ra não desculpo certos estadistas do mundo 
desenvolvidO, que têm o desplante de conde~ 
nar uma presumível devastação da Amazônia, 
mas não proíbem a importação de madeira 
contrabandeada da Amc;tzônia, que não proí· 
bem a importação de peles saídas através da 
Amazônia não brasileira. Essa rriesma gente 
que se diz defensora da ecologia no mundo, 
na rea1idade, o que deseja, no fundo é evitar, 
no momento, a construção_ da rodovia que 
vai levar a nossa soja para o Padfk:O. A meu 
ver, em grande parte, essa grita, no que diz 
respeito a governos estrangeiros, mascara 
uma tentativa de intromissão nos assuntos in~ 
temos do Brªs,il_. 

Q_ Sr. Jarbas Passarinho - Permite V. 
Ex' um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Alerto ao nobre Senador Leopoldo Peres 
que já dobrou o tempo de que dispunha. Por 
mais partrt9ticos que seja o discurso_ de V. 
EX', por mais patriótiCos que sejam os-apàrt.es 
- e esta Mes_a participa deste patriotismo -
temos que respeitar o tempo de que dispõe 
cada orador. 
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O SR. LEOPOLDO PERES -Termina~ 
rei meu discurso tão logo ouça o Senador 
Jarbas Passarinho. Estou certO de_ que o próxi­
mo orador esperará mais um pouco. 

O Sr. José Fogaça- O assunto justifica. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Quéro ser 
sucinto, mais sucinto do que o Presidente- ,da 
Mesa quando faz cor:nentár)ps a respeito dos 
discursos~ Em primeiro lugar, eu gostaria de 
agradecer a V.~ as referêndas tão gener()sas 
feitas a m_im. 

O SR. LEOPOLDO PERES- Não é ge­
nerosidade, é justis:a_,_ __ 

O Sr. Jarbas Passarinh9 - O relatório 
não é mais o Relatório Jarbas Passarínho, é 
o relatório da nossa ÇP'I, ·que_ V. Ex• preside 
com tanta corre_ção e_ proficiência. Quero 
aproveitar, também, a intervenção do Sena_cior 
José E"ogaça para chamar a atençao de v+ 
EX' pãra os dados que estão hoje, _aqui, no 
jornal O Globo. na página 5. Esses mesnios 
intelecutais Jatino~americanos - não só os 
Jatino~americanos. até suecos, como. lngmar 
Bergman, que também assina esse m-anifesto, 
condenando oBrasjl e exortando o President~ 
da República a -evitar a devastação dà Amazô~ _ 
nia. Eles terminam por se referir aos projetos 
de construção de hidrel~tricas na Amazônia 
e a condenar a Rodovia Rio Branco - Çnl~ 
zeiro, que chamam aqui, que seria a _ _rodÕvia 
de Rio Branco até .Pucalpa, fazendo renascer, 
Sena,dor Leopoldo Pe(es, um!'l. yeiha il].triga 
entre nós brasileiros e o munPo vizi_php, que 
é de natureza hispânica de origem. Então, ·eles 
falam aqui que essa estrélda é um corredor_ 
neocolonialista até o Pacíficq. Porque a imery;a 
maioria ignora - E V. EX" disse-o muito bem 
-eles são ignorantes do assunto, sab~_m can­
tar muito bem, sabem escrev:er artigos e lívros 
muito bons, mas sobre o assunto eles são 
ignorantes. Então,. essa ~strãda, a 3_64, qu~ 
V. Ex-- sabe, já está construída, o que se pre­
tende é que ela seja paVimentada e a parte 
complementar ... 

O SR. LEOPOLDO PERES -0 desm~­
tamento já houve. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Já houve. 
E a parte complementar seja construída para 
levar até a ligação com Pucé;llpa, no Peru. Ora, 
eu só lastimo é que entre os signatários figure 
um homem pelo qual tenho um grande res­
peito intelectual, que é Mário Vªr_gas Uosa, 
porque é peruano e vai ser candidatÇ) à PreS!i­
dência do Peru, e assina o documento que, 
de_ um modo infeliz, condena a construção 
das hidrelétricas. Todo o plano da Eletrobrás 
e da Eletronorte para _a Amazônia, se cons~ 
trufda_até o ano 2.01.0, é 0,2%_, são 2 décimo~ 
da floresta amaz.Qnica que serão objeto de 
inundação. E quanto_ ao co_rredor neocolonia­
lista, bom, nós pagamos o preço de seremos 
o País mais desenvolvido hoje, apesar de todC?s 
os problemas na América do Sul. Agradeço _ 
a V. Ex• as referênciC~s mais urna y~. 

O SR. LEOPOLDO PERES-Multo obri­
gado pelo seu aparte senador Jarbas Passa­
rinho. O meu discurso cresce ~com f!le. 

Vou concluir, Sr. Presidente. 
_ Arnold T oynbee,_talvez um dos maiores his­
toriador~ deste sécu1P_.. e-m seu livio A Huma­
nidade e a Mãe Terra, faz uma previsão apoca­
líptica do destino do nosso planeta no futuro. 

Diz ele que algum dia o Sol esmaecerâ, 
-esfriará, e a ten:a s_g__trans_formarâ numa imen­
sa bola d.e neve girando no espaçO, de onde 
a vida tel-á sido -totalmen~e excluída. 

Sr. Presidente, essa visão aien$=ipada de a}. 
Qllhs Inilhões de anOs apavora-me! Saber que 
ali embaixo eS_tãriam o que Parmênides escre­
veu, Sócrates, Platã0,Arist6telest Cristo,. Bud<;l, 
Maomé, todos os filósofos, todos os místicos, 
todos _a,queles que, através do espírito, cons­
truíram uma obra para além do tempo, saber 
que tudo isso ficaria q_culto sob a camada de 
neve e que, algum dia, se um viajante do espe· 
çC:tsiderai aqui parasse-parareparar a sua nave, 
ao contemplar aquela planura esbranquiçada 
não poderia adivinhar que embaixo de tudo 
acjuilo, milênios de civizaç-ão e de beleza esta· 
vatn -oca1tos, e assim ocultos teriam desapa· 
recido para sempre. Essa perspectiva apavo­
ra-me! 

Volt"emos à realida.fle_. É predso que a es_p&: 
c:ie humana preserve a Amazônia para evitar 
que um dia sua floresta desapareça e seus 
rios v:enham a-secar. Lembremo-nos de que 
a última gota daquele rio será a última lágrima 
a secar nos olhos do último homem. 

Meus- senhores, preservemos a Arriazôriia, 
para que dentro de nós inesmos não se cor~ 

·tem as raízes da Árvore da Vida. 
Multo obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Sehador Car~ 
los Chia:reiJi. 

OSR. CARLOS CHIARELU (PDS -RS. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador) -:-Sr. Presidente e Srs. SenadOres, 
o que me traz à tribuna desta Casa, h esta hora, 
é a necessidade imperosa, urgente, imediata, 
da Medida P(civis6ria n~ 63, editada pelo Poder 
Executivo e encaminhada ao exame do egré­
gio- Poder Legislativo. 

Sr. Presidente, entendo que essa medida, 
num ~me-sem passiona1ismo político, sem 
feição partidária, mas à luz de uma visão emí· 
nentem~nte técnka, de uma análise de natu­
rezajuridica, está marcada pelo eivo da tríplice 
inconstitucionalidade. 

E em funÇão dessa incm1stituclona1idade 
flagrante, em função da memória que precisa 
ser permanentemente ativada e reativada. de _ 
tantos _qua1;1tos, c_omo nós, fomos Constltu_ip.­
tes e ajudamos a escrever o texto da atuai 
Carta Magna, que há de ser respeitada, preser­
vada e, conseqüentemente, valorizada, é que 
me atrevo a fazer essas considerações, esses 
comentários e. ao fmaf, a proposta que_ me 
anima e me estimula nesta hora. -

Fala-se, e fala~se de maneira muito enfática 
ultimamente, do chamado rombo da Previ­
dêncici Social, E se diZ q\ie ele eStaria· susce· -
tive! de um agravamento trági-co, ou de uma 
incor:trolabilidade de equilíbrio, em razão da 
perspectiva de uma revisão no valor real do 
~lárfo mínimo. 

'I 

E começo-por aí, Sr. Presidente. Começo -
por aí porque gostaria de lembrar:_ que em 
nenhum pais do mundo onde se tenha salário 
fraco se tem Previdência forte: É uma das re­
gras mais elementares dos Estudos de Direito 
Comparado Previdenciário. A Previdência é 
forte onde o salário é forte. A PreVidência é 
eficaz onde se tem, efetivãmente, a c~paddade 
de apresentar um mercado de ~mprego e de 
trabalho - e-entre ambos há uma pequenã 
diferença, ni.aiS do que-ürTi ffiãtiz técnk:ô, uma 
realidade sociológica e econômica - onde 
se tem um mercado de trabalho e de emprego 
capaz. de abrigar as esi;lectâtivas de produção 
de uma sociedade or_ganizada. 

Se_ $alário forte fosse elemento indutor de 1 

Previdência_ fraçÇ3, o que pensarmos da siste­
mática previdenciária do seguro sociãl norte­
americano, que -tem um salário nlíniino nove 
vezes maior qUe o nosso? Ou do sueco, que 
é oito vezes e meio maior que o nosso? Oü 
do alemão, que é oito vezes maior do que 
o nosso? E assim por diante, para não nos 
alongarmos em outros eXemplos, dos quais 
os Anuários da OrganiZação .lnternaciona1 do 
Trabalho nos apresentam detalhadamente e, 
sobretudo, um acOmpanhamento seriado. 

O que nos preocupa de inicio, Sr. Presi· 
dente, é o TalO-_ de que informações_oficiais 
nos ditem que o acréscimo do salário mínimo 
poderia levar a um rombo previdenciário -
eni. tenTios de acréscimo e adição- segundo 
a Seplan, da ordem de 7.8 bilhões de ~ry_zadQs; 
e, segundo a Previdência Sodal, em termOs 
de _15 bilhões de _cruzados. Afinal de cohtas, 
qual dos dois valores é exato? OU nenhum 
deles é exato? _ _Ou ambos são imprecisos? Por­
que não se trata de uma diferença de dois 
ou três pontos percentuais. Trata-se de uma 
diferença macrosc::6pk:a, maiúScula, inad_li'lis­
sível em termoS de informação oficial, ambas 
veiculadas; ambas tomadas púbUcas através 
dé organisriloS vinculados diretamente aos 
próprios centros de poder e ao próprio Go­
verno. 

Sr. Presidente, o que aconte<::e é que a Previ­
dênda Social, hoje em dia, paga o preço -
e, aqui temos diante de nós e ao nos.so-Jado, 
uma figura, coiilO- o ilustr_e Se.nador Jarbas 
Passarinho, cujo desempenho- à teSta do Mi­
nistério da Previdência e AsSistência- SOCial 
sempre Jnereceu os maiores encômios, p-osto 
que fEiz. valer as prerrogativas da pasta, quando 
no exercício da sua titularidade, 

O que acontece, atualmente, é que a Previ­
dência paga, Pelo menos, por seis pecados 
caphais. · - ~ 

Erri plitrléiro lugar, a incapacidade da pasta 
e, conseqüentemente, a. in"ação governamen­
tal de pagar aquilo que é devido por obrigação 
constitucional e legal, isto é, de suprir os valo­
res necessárfos ao custeio e_ suplementar às 
despesas adicionais. Então, não se paga o que 
se deve oficialmente. 

O seguil.do é que não se cobra o que é 
deyido. Segundo inforritações as mais genero­
sas, temos,- hoje, uina sonegação âa ordem 
de 15 a 20%, e uma evasão, que é um pouco 
diferente daquela, da ordem de 20 -a "25%, 
ou seja, a Previdê.ncia deixa de cobrªr de quem 
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lhe deve, somando~se a evasão c:om a sonega­
ção cerca de 40% do montante que devia 
haver como receita. efetiva. 

Em terceiro lugar, concedem-se _isenç~s, 
privilégios e gestos de generosidade para as­
s_ociações f=omunitárias, -eritidades_ sociais, 
dubes esportivos, e até para estados e muni­
cípios, às vezes, inclusive, com a co-partici­
pação do próprio Congresso Nacional, diga-se 
de passagem, Então, a Previdência Sõcial está 
dando o que não é seu, está_"_abrioqo mãq 
do que não lhe pertence, está descartando 
a obrigação que tem de arrecadar o que é 
devido para pagar o que tem <:omprometido 
com segurados, aposentados e pensionistas. 
Está aí o terceiro pecado capital. 

O quarto é a má administração patrimonial. 
Segundo dados _oficiais recentes, do próprio 
lapas, há 40 mil imóveis que pertencem ao 
patrimônio da Previdência Social, subub1iza­
dos, inutilizados, ou desocupados, nem se 
transformam esses irn6Yeis, através do pro­
cessame_ntp de venda, num patrimônio capaz_ 
de, aplicado, gerar receita especifica e, com 
isso, aumentar a capacidade orçamentária a 
nível de receita d~ instituição, nem se é capaz_ 
de, em os alugando, obter urna renda mensal 
significativa que equilibraria essa receita desa­
justada, urna das origens espedficas do ramo. 

O quínto pecado capital são as fr~udes, que 
são endógenas e ex6genas. As_ exógenas, faJa­
se em cerca de 1 milhão de aposentadorias 
obtidas através de laudos falsos; através de 
beneficiários apóCrifos; através d.e acldentes 
pré-fabricados, e as endógenas n6s a vimos 
aqui, e o Tribunal de ContaS, anre a denúncia 
aqui formulada, as corroborou. Aí está na últi­
ma gestão, na penúltima ou na antepenúltima 
do Sr. Almeida Magalhães, agora punida pelo 
Tribunal de Contas. Os 343 _apartamentos 
comprados em Brasilia por preço triplicado 
em relação ao seu valor real e sem concor­
rência pública. O prédio da Dataprev no Rio 
de Janeiro, comprado por um valor duas vezes 
e meio superior ao da avaliação; as quinhentas 
ambulâncias compradas da Qener:al Motors 
sem concorrência, com um valor estimado, 
ou melhor, superestimado, duplicado com re­
lação ao mercado; as aplicações indevidas dos 
destinos arrecadados. Não falÕ em ;ato inidô­
neo, falo ~m_de:;Mrtuam~uto do_recurso, quan­
do se aplicou, quer em ltaipu, quer na rodOVia, 
Transamazônica, quer na ponte Rio-Niterói. 

Estão aí alguns dos exemplos_ da_de.stina~;ão 
indevida dos recur:;;os; da não captação--do 
devido; do abrir mão, anistiando recursos in­
dispensáveis; da evasão e da so-negação, com 
uma complacência flagrante das entidades às 
quais cabia administrar, fiscalizar e inspecio­
nar, para que o dinheiro da sociedade, que 
é o dinheiro do contribuinte e, futuramente, 
o dinheiro do beneficiário não fosse: desviado 
e para que não chegâssemos a essa situação 
lamentável, que se agrava com _quase 25 bi­
lhões, isto é, 24.8 bilhões de __ dólares que se 
acumularam através dos tempos,_ na não arre~ 
cadação adequada, nos termos da Constitui· 
ção. 

Aí. está a origem, Sr. Presidente, de todo 
esse desmando_, d_essa trap~lhada, dessas irre-

gu]aridades, dessa incompetência, que acaba­
ram por levar a esSe pro<::esso incontrolável 
e _incontido, que, agora, parece obrigar a solu­
ções ~implistas- termO que seria pouco; sim­
plórias seria_ o termo-_..:.... preconizadas nessa 
Medida Provisória n1> 63. 

O Sr. Jarbas _fassarinho - Permite V. 
Ex' um aparte, Senador ~rlos Chi~relli? 

o· SR- CARLOS CHIARELLI - Com o 
maior prazer, meu ilustre senador e compe· 
~ente ~-Ministro. 

_o_ Sr. Jarbas Passarinho - Muito obri· 
gado a V. Ex~.Eu gostaria de cha_mar a atenção, 
primeiro, para esta sínte$.e que V. ~ faz, que 
me parece muito importante, em__que classi­
ficou, talvez por causa da sua crença religiosa, 
catóUca, __ de sete pecados capitais, ou seis pe­
cados capitais ... 

O SR. CARLOS CHIARELU- Eu meh· 
cionei seis eara não ser tão canônico. 

O Sr. Jarbas Passarinho - ... para não 
ser tão s-oli,jário com o catecismo em si. Mas 
o· problema, para mim, deve ser realmente 
percu6do a partir do momento que V. ~ coJÓ~ 
ca essas questões que são fundamentais. Por 
exemp_lo, pagamerito pelo Estado. Todas as 
vezes ·que a Previdência vai bem, e que signi­
fica a economia ir bem, o que se passa ê 
que_-o Estado se retrai e Ministros deixam de 
solicitar ao Ministro· da Fazenda, ao Ministro 
do-_PiaOEia_ffienlo, aquilo que é obrigação do 
Esi8áo, que é cumprir com à parte que lhe 
cabe na composição âO Custeio,_ Bem, lsso 
V. EX' há de convir que depende muito tam­
bém dà ímpeto e do ãnímo de cada Ministro. 
Eu tive a oportunid~de de saber o que era 
Conta Gtáfica do Banco do Brasil, exatamente 
em 1984 quando eu obtive do Ministro DeÜlnl 

_ Netto o pagamento de um trilhão e duzentos 
bilhões de cruzeiros, da época, que o Governo 
devia.Jmóveis:_fizemos um levantamento, um 
cadastranlento cori1.pleto para entregar e en­
tregãmos ao nosso sucessor, o eminente ex­
GoverrladOr da B"ahi~, hoje _ca~didato a Vice­

- Presidente_ pelo PMDB, deixamos pronto lá, 
inclusive com a sugestão das primeiras ven­
das, como V. Ex" salienta aí, terrenos que_ não 
fêi'ri riehhuma utilidade para a Previdência são. 
recebid{u; como dação em pagamento. A Pre­
vidência ê dcma de campo de futebOl, de cemi­
t~_~o. de igrejas e de inúmeros outros ímõveis 
que ela poderia vender, além daquelas que 
ela tem, como V. Ex" salientou muito bem, 
aiuga por preços irrisórios, fica até mais caro 
administrar do que receber os aluguéis. _Não 
vi, nobre S.'enador Carlos Chiarelli nada feito 
a esse respeito, e é}gora se fala em vei-tder. 
Fala-se agora em _vender de uma forma curio­
Sa;-·porque, no momento er(l_ ~ue se vende 
fambêm, isso deve ser uma solução até CE!rto 
grau, porqUe senão Se tirà· da Previdência a 
garantia qu-e é ·a reserva técnica, porque a re· 
serva de_ c;ontingênda já, não tem, porque já 
a -dilapicfa~rain durante vários sem.estres e não 
â repuseram. Fih.al[Jlente _a fraude, que é um 
outro ponto- qUe V. Ex' salienta muito bem. 
TiVemos de apelar para a Polícia F e dera! para 

poçier naquela altura, e V. Ex' _me dava sempre 
a hora de trocar idéias cori1ígo no Ministério, 
quando me visitava ... 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Quando 
eu ganhava sobremªneira nessa troca, evid~n­
temente. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Ao contrário, 
acho que o MinistrO se beti.é_fidava. Então, na­
quela altura V. EX' há de estar Je.mbr~d6 -que 
houve, por exemplo, um superintendente de 

. um dos grandes hospitais d!=l Brasil, o Hospital 
Matarazzo, que (oi devidamente- investigado, 
preso, e ele recorreu ao TJibunal, primeiro via 

· singular, depois Tribunal Pleno e continuou 
preso, porque tínhamos feito com a PolíCia 
Federal um trabalho completo. Depois dois 
médicos, Presidentes daquela associação, AH­
MED, também forãi"ri presos. Mas a impressão 
que eu tenho,_ nobre Senador C&rlo_s Chiarelli, 
é q-Ue logo-dépois di~ 19_85 a Nação ç_r_e~ceu, 
o·PJB cresceu 8%, houve majs 1 mUhão- e 
600-~lnil~novos empregOs e -pa"rolftudo -iSso. 
Então, parece que ·não há mais fraudE!, que 
V. Ex" agora está trazendo ao conheçirnento 
do País. t: uma pena que não haja continul~ 
dade nem hã repósis;ão de reserva de contin~ 
gência, e _que se busque uma solução que 
é esta que V. Ex chamõu de simplista ou sim­
plória mesmo. Porque quando cheguei à Pre­
vidêricia Social no <:i_ov~mo Figueir~4o, em 
plena recessão econômiç_a ~ _you até omitir 
o -D.Oil)e do técnico ~-quem rile dirigi na oca· 
sião, pedindo que me apoiasse e era· um rióme 
de gréU)de_ e;o;pressão no Brasil; a resposta que 
ele me deu foi essa: "ãunl.e_nte as alfquotas" 
e eu não segui esse conselho. De maneira. 
que V. Ex• coloc~ a matéria de uma forma 
que me parece l.lltla crítica absolutàm"ênte lr­
responcUveJ e eu sei que V. EX" é um dOs ha. 
mens mais dediCados ao estudo de Pr~vidên­
cia n6 Brasil, e estimo que -_O_ão tenha sido, 
POiS é o sucessor que eu goStarra de -ter tido 
h9 Mlnistêi'iO. 

0 SR. CARLOS CIDAREU..f- Lamento 
que V. Ex'__ não tenha ãinº-ª chegado à Previ­
dência para que isso" possa· ter acontecido .. 
Mas, ilustrl'! Sei:tador Jarbas Passarinho, agra­
deço profundamente a suá manifestação Pelo' 
depoimento, ilão apenas qualificado técnicª 
e moralmente, mas também por ser ele decor­
rente de uma convivêriciã cõin a ·realidade 
dos fatos:-

v. Ex• lembra perfeitamente- á iriexfStência 
nesse !?a§ de um sistema de previdência que 
tenha u~ mero mecanismo indispenSável de 
reserva técnica Nós vivemos Uma Prr:!Vidêilcía_ 
no Brasil que ao invés de~ ser um sistfm_a- âe 
capitaliZação é um Sistema ~de reparto, isto 
ê, o que .se arrecada hoje paga-se ama_J1hã. 
lsto quando se arre-c::ada hoje e quantos~ arre~ 

_ c:ada hoje. E como não se arrecada o sufi­
ciente, paulatina e ProgresSivamente- adotam.:. 
se· medidas como esta para faZer a i:ori'lpen. 
sação, que decorre da ineXistência de um pla­
nejamentO çapãZ de mobilizar reservas com~ 
patíveis e adequadas. 

O que mais r_ne preocupa, Sr. Preslde:nte~ 
é o fato de que se-esteja na- justificãtiva da 
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medida provisória _es.sa __ barbaridade técnica, 
de que elevação de_salárlo_é instrumentoJndu­
tor de desajuste de equilíbrio orçamentárlo na 
Previdência Social._I_s_s_o ê_ _exata_mente o con­
trário da verdade dos (atos; s<)!áriº sólido, mer­
cado de trabalho equilibrado, pleno emprego 
são os únicos antídotos capazes de inviabiJizar 
o desequilíbrio orçamentário da Previdência; 
Isto aqui e em qualquer lugar do mundo. ECo­
nomia aquecida, capacidade efetiva de apro­
veitamento de mão-de-obra, elevação de valor 
real de salário é o que gera arrecadação e, 
conseqüentemente, possibilita redução do nú­
mero de beneficios, porque não havendo de­
semprego reduz-se o número de bene.ffdos, 
diminui á incidência _do~ a...YXtliQ_s d~sses -
o Ministro haverá de concord~r <:;onosco ---:-­
decai a folha de pagamentos e, conseqüente­
mente, aumenta a receita com menor despesa 
e temos o superávit. 

Está aí, o exemplo não apenas do seu perio· 
do de gestão, como depois naquele período 
de e!=onomia aquecida do Plano Cruzado, 
quando tivemos um acréscimo substanc_i_al na 
área ocupada, em matéria de mão-ele-obra. 
e tivemos um acrésçimo de salário real Dtsso 
decorreu o quê? O prestígio do ex-Ministro 
Waldir Pires, por""ter feito -uma gestão swera­
vitária- não lhe tiro o_s m.éritos d_a seriedade 
e da idoneidade; a conseqüência, acima de 
tudo e prioritariamente; dé-ünla sitUação de 
economia em regiine de crescimento, de eco­
nomia aquecida de um país VOltado mais à 
produção do que à especulação, mais voltado 
ao emprego do que à recessão; essa é a _única 
fonte que o mundo inteiro conhece. Não se 
trata de examinar trata_dos de previdênda, tra­
ta-se de examinar a realidade econômica do 
mecanismo de equilíbrio receita-despesa. 

Mas agora parece que estão inventando 
uma nova Previdência no Brasil, isto é, de que­
salário acrescido, acr_éscimo nas folhas, au­
mento da mão-de-obra ocupada significa, por 
conseqüência déficit previdenciário. Será a pri­
meira vez, na história da humanidade, que se 
vai tentar provar isso. Porque a Previdência 
mais equilibrada que se conhece no mundo 
inteiro, e isto há 50 anoS, é a da Suíça; é 
a modelar, é aquela exemplar, é aquela que 
tem reserva técnica, reserva firianceira, siste­
ma de capitalização, independentemente do 
sistema de reparo. E o que acontece na Suíça? 
Uma inflação que chega à casa de 1% ao 
ano e uma mecânica de salário real perma­
nentemente preservada e crescente, Es_tá aí 
o exemplo. 

Então, não há como provar a tese, a não 
ser que se cometa o mais lamentável dos pro­
cessos de inveracidade assumida, de que infla­
ção, salários corroídos, salários aumentados 
formalmente, mas reduti~os realmente, são 
capazes de trazer equilíbrio no sistema previ­
denciário. 

Por isso, Sr. Presidente, faço esses comen­
tários. Mas o que me. traz_ uma preocupação 
maior, objetivamente, além desses comentá­
rios, é o conteúdo da Medida Provlsóri~ .0.9 

63. 
EntendO, data ~ema, ilustre juristas_ desta 

Casa, e os vejo tantos, e tão capazes e tão 

lúcidos, qt.ie esta medida provisória - e não 
vou entrar em ~talhes da hermenê\.ltica ou 
da eXegese- rios seus arts .. 13 e 14, sobre­
tudo, é- de uma violência contraditória com 
a.Constituição que aprovamos, que tenha ca­
pacidade de ser triplicemente inconstitucionaL 
Choca _conl o art. 201, § 29, da parte perma­
nente onde se diz do ç:ompromisso deste País, 
da sociedade br_asU_eira, a nível da Constitui­
ção, de preserva( o valor real do Qenefício. 
A medida provisória tem por finalidade estabe­
lecer um processo cresc:ente d~ corrosão do 
benefício. Isso ninguém hAverá de ter a possi­
bilidade de provar contraditoriamente. 

O-art. 58, das Disposições Constitudonai_s 
Transitórias dá a garantia de ganho do valor 
inicial do beneffcio, calculado na base de salá­
rios mínimos; é explícita a expressão com rela­
ção ao vínculo dos salários mínimos. 9. qu~ 
faz a medida provisória? Retira a figura da vin­
culação aos salários mínimo~. afasta essa ga­
rantia._ Então, queima-se_ a garantia do Yalor 
real,_ tirã-:.se a vinculaçao do salário rnínimo, 
que são dois dispositivos: um na parte perma­
nente _e outro_na_s_Disposições Transitórias da 
Constituição. E temos menos de 6 meses -
creio: pouco mais d_e 6, 8 ou 9 meses de 
vigência da ConstituiÇão. Então, não daria pa­
ra nascer um fJ!ho tão espúrio que ainda não 

_ completou 9 meses. 
Pois bem, está aí contido no texto, de ma­

neira expUcita e expressa, essa negação da 
garantia constitucional que nós aprovamos, 
que nós consagramos. E, maís: a Constituição 
estabeleceu um princípio pelo qual nós deve­
ríamos resgatar a dívida histórica e acumu­
laàà --

A Previdência- éstá anunciando a cada meia 
hora, na televisão, em cores, que agora a Previ­
dência está pagando o seu débito. t: pagar 
para ver, pois_ a -propaganda inforlna que ela, 
agora,_ está realmente restituincj,o aquilo que 
deve. Mas, o que é fantástico é que, ao mesmo 
tempõ' em· que se paga o valor acumulado 

_ .99 débito com relação à corrosão em função 
do desajuste entre salário real e benefícios, 
começa-se_ ur:p. processo que levará de novo 
à mestna enfetmid_a_de. É i_sso que toma difíd 
entender _e que toma inadmissí"{el aprovar. 

Porque, se _é_ bom aquilo que o Governo 
§tá anunciando que a Constituinte aprovou, 
qUe a ConstituiçãO con_sagrour é ruim Isso que 
es~ na medida provisória. Não há como aCei­
tar as duas medidas. Ou restab-elecemos a 
paridade, _o valor orlginal do númerO de salá­
do_s mínlmos,_,e o Governo anuncia que está 
pondo em prática a disposição ·constitucionãl 
- e se isto é verdade - ou não temos que 
fazê-lo. Se não temo_s, aprovamos a medida 
provfsórla, e os anúnciol:; publicitários são In­
verídic.ÇJs, e_ o Góvemo está gastando o que 
não deveria gastar, porque vai de novo passar 

- ao confisco no valor do beneficio. 
Em terceirO luQa_f, Sr. Presidente, além do 

problema do valor- real, ãlém do problema 
com a_ correlação do salário mínfmo, vem_ o 
problema_ da cobrança do contribuinte. ESlá 
cl~. no art._150,_~ii:lçis'o 111, letra b, qÚe tributO 
só pode ser exigido·a partir do próximo exercí­
cio, àquele 9ue a lei consagrar. 

t um princípio elementar de anuidade Ol.! 
anualidade, como queiram. Pois bem, o Su· 
premo Tr~unal federal f!ã() tem uma, ny~_s 
quatro decisões com trânSito _emjulgador_di· 
zendo que o Finso_cial tem a natur~a juridica 
de imposto, quer queiramos ou não. Cab~ ao 
Supremo, intérprete correto, intérprete com­
petente da legislação, definir a natureza jurí­
dicª-. do b:ibuto, e o definiu. Agora,_ ~aixa-se 
uma norma, estabele.c~-se um aumento do 
Fmsocial e de:®-se ~m aQe_rto, porque o texto 
deiY.a em aberto se entr_a em vigência imedic;t· 
tamente já cqmo medida provisória ou, se 
quando muito, reporta-se ao início da vigência, 
nos termos do art. 195, _§ __ 6°, àquela vigência 
das contribuições sociais, que é a que dá um 
prazo de três meses. Tanto na vigência ime­
diata, como na vigência de noventa dias, da 
mesma maneira, se agride o texto constitu­
cional Pela interpretação correta, com trãnslto 
e!ll ju.!gado _do_Supremo,_ que remete a·vig~!J.­
cia desse dispositlvo apenas para o exerCido 
do ano vindourO. _ 

Então, estamos conseguindo, com essa 
medida, agredir os beneficiários, aposentados 
ê pensionistas, que serão corroídos de seu 
direito fundamental, da relação com o salário 
mínimo e da preservaçãO do valor r~al, e_ agre- _ 
dir contribuintes da Previdência, tr<Walhado­
res, autônomos que têm e nem são empre­
gados e empresas que se vêem constrangidas 
a pagar o que não devem para poderem fazer 
frente ao rombo referido, que é o défi_cit, de 
não ter-se cobrado daqueles que devem. Essa 
é que é a verdade. 

E por isso, Sr. Presidente, uhimando o tem­
po que me foi dado, submeto à consideração 
do Egrégio Senado_ da República, um projeto 
de resolução que diz apenas o seguinte: 

PROJETO DE RESOUIÇÃO DO SENA­
DO 

N• 27 DE 1989 

Dispõe sobre proposta de ação direta 
âe lnconstitucioiJalidade da Medida Proviw 
·sória nr 6.]._ a ser proposta pela Mesa do 
Senado Fei:Jeral, perante o Suptemo Trf· 
bunal Federal. 

Art. 1°- EaMesa-doSenadoFeOe-raiãuto~ 
_ rl,;::ada a propor ação direta de inconstitucio­
nalidade, perante o SUpre[I!q_ Tribunal Federal, 
contra a Medida Provisória n<> 63, de 1 o de 
jUnho de i 989, ilos termos do art. 102, inciso 
L alínea "a", combinado com o art. 103, inciso 
O, da Constituição Federal. 

Art. 29 Esta resolução entrará em vigor na 
data de sua publicação. 

Justificação 

A Mediçla Provisória n"~ 63, de 1 o de junho 
de 1989, que altera a legislação de custeio 

. d<!- Preyiçlência Social, objetO -do Projefi:i--de 
Resolução sob exame,-iem por objetivo, a um 
so· tempo, elevar as _alíquOtaS de contribuição 
dos segui-a dos e .desl{incu\ar o valg_r dos bene· 
tídõ&ao salário mínimo. Ambas as_ iniciativas 
Conflitaffi com diSPôSíç-ões expressas da 
Constituição Federal. Com efeito, dispõe o art. 
5_8 do Ato das Disposições Transitórias, que 
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os beneficios de prestação continuada, vigen~ 
tes na data da promulgação da ConstituiÇão, 
terão seus valores revistos, restabelecendo-se 
seus valores e conseqüenfe poder aquisitivo, 
expresso em número de sa/ánOs mfnknos, que 
tinham na data da concessão, obedecendo-se 
a esse critério de atualização até a implantação 
do plano de custeio e benefidos. d pagamen­
to das diferenças está sendo efetuado, visto 
que o prazo é de 7 meses, contados de 5 
de outubro de 1 988~ data dã prornulgaç!o 
da Constituição Federal. _ -

Ora, Os artS. 14 e 15 da Medida Provisória 
n"' 63;- -conflitarn, de ~forlTiâ --i.ileqÚiVOca, com 
o disposto no art 58 do Ato das Disposições 
Transitórias da Corts1itUiçaO Federal, na- me­
dida em que procuram impedir que se asse­
gure a manutenção dos valores dos beneficios 
expressos em salários mínimos, na plor das 
hipóteses, até a impla_ntação do plano de cus­
teio e benefícios, cuja -ir1iciatiVaQo Presidente 
da República, éstá atrasada a contar de" 5 de 
abril de 1989. 

Contraria, também, a Medida Provisória no 
63; o-dispoStono iirt."2lfí, § 2~. da Constituição 
Federal, que dispõe verbls: 

"§ 2~ É assegurado o reajustamento 
dos beneficieis para preServar-lhes, em 
caráter permanente, o valor real, confor­
me critérios definidos em lei." (Gdfos nos­
sos) 

Bem verdade que a asseguração do valor 
real dos beneficios depende de critérios defini­
dos em lei. Entretanto, nenhuma lei (e a Medi­
da Provisória tem força de lei) poderá regula­
mentar em contrário, isto é, sem deixar de 
assegurar, em caráter permanente, o valor real 
dos beneficlos. Por isso, rio particuJar, a Medi­
da Provisória no 63, é, também, manifestamen­
te inconstitucional. 

'Por fim, a Medida P?ovisórta no 63, fere, mof­
ta1mente, o que preceitua o art. 150, inciso 
lU, alínea b, da Constituição Federal, quando, 
ao assegurar garantias aos contribuintes, veda 
à União, _aos Estados, ao DistritO Federal e 
aos Munidpios, a cobrança de tributo no mes­
mo exercício fmanceiro em que haja sido pu­
blicada a lei que os instituiu ou aumentou. 

Cumpre; ainda, salientar que, -ao contrário 
do que entende o Poder ExeCutivo, n"ãO se­
aplica ao caso da Medida Provisória em exa­
me, o disposto nos §§ 49 e 59 do art. 195 
da COnstituição Federal, por isto que não se 
está majorando ou criando beneficio previden­
ciário, mas apenas ê imPerativo qlle-se -Cum­
pra o mandamento constitucional de que o 
valor real dos benefícios seja mantido, pelo 
menos, até que se estabeleça o novo plano 
de custeio e beneficios da Previdência Social. 
Enquanto isso não acontecer, (e não se sabe 
em que termos será implantado), são, consti­
tucionalmente, intocáveis os critérios que as­
segurem a paridade de valores_ com salário 
mínimo. 

A· majoração para 1% (um por cento) da 
contribuição do Finsocial (art. 9'1 da· ·Medida 
Provisória) é,- também, inconstitucional, visto 
que o Supremo Tribunal- Federal tem enten­
dido que suas contribuições têm natureza tri-

butárla. estalido, Poiti:mtà:sUjeiti:ts ao princípio 
da anualidade. Pouco importa que as contri­
buições se destinem à Previdência Social. Es­
se fato não lhe retira sua natureza jUrídica que 
continU-a Sendo a mesma- tributária. Portan­
to, embora o art. 9'1 não esclareça, seja entran­
do em vigor de imediato, ou no prazo de três 
meses, haverá sempre a eiva de inconstitu~ 
cionalidade. 

Por Isso, tendo em vista que o Presidente 
da República vem-se utilizando abusivamente 
do instifiitocrafo\ediâa Provisória e, esta, como 
sabemos, iem vigência imediata, urge _que_a 
Mesa do Senado tome a si a iniciativa de pro­
por açã() direta de incons_titucionalidade _ pe­
rante o Supre-mo Tribunal Federal, para fazer 
cessar os efeitos danosos contra os segurados 
da Previdêncía Social, que, de resto, não têm 
nenhuma Culpa pelos p-roble-mas enfrentados 
atualmente pelo sistema. Pelo contrário, o défi­
cit anunciado como existente, pode ser, legal­
mente,'questionado, na medid~ em que o dé­
bito aa União, resultante do não pagamento 
da folha dE: pessoal e das despesas adminis­
trativas, segundo tem anunciado a imprensa, 
seria maior do que o total do débito existente. 

Sala das Sessões, .5 de junho de 1989 . .:..._ 
Senador Carlos Chiarelli 

Do que se trata?Trata-se dessa notável prer­
rogativa que a nova ConstituiÇão deu à socie­

__ dade_brasileira através do art. 102, pelo qual 
cab_e ao Supfemo Tribunal Federal processar 
e julgar, em caráter originário e definitivo, ação 
direta de inconstitucionalidade de lei ou ato 
normativo federa] ou estadual. 

A medida provisória, ou é um sucedâneo 
da lei, ou é também um ato normativo federal. 

E diz o art. 103, complementando o art. 
102: 

"Art.: 103:- Po_dem propor a ação de in-
cOhstftüdonalidade: 

-I-o Presidente da República; 
D-a Mesa do Senado Federal..." 
P9r l:;;$o, e agora ~ejo com alegria, como 

também via com alegria a sessão presidida 
pelq ilustre Senador Pompeu de Sousa, a ses­
são sendo presidida pelo ilustre senador titular 
da-Presidência,-Senadór Nelson Carneiro, que 
Sem-pre foi' uni horriem tão vinculado aos te­
mas sociais e, particularmente aos direitos efe­
tivos dos previdenciários_ brasileiros, sobretu­
do das categorias tão desa"tendidas, que nem 
greve podem fazer. 

Está em nossas mãos, Sr. Presidente, o di· 
reito inàlienável que a Constituição - que V. 
~ ajudou com muito mais brilho e compe­
tência do que eu a fazer - nos deu, o direito 
e acho que o dever de propor imediatamente 
ao Supremo Tribunal Federal, em face da trí­
plice evidência da inconstitucionaHdade e 
usando os arts. 102 e -103 da Constituição, 
a ação direta de inconstituCionalidade. 

Por quê? Porque, com ela, haverá de se 
enSihã"f a quem ainda não aprendeu que o 
caminho das novas medidas legislativas passa 
pelo respeito a este livritlho. Em segundo lu­
gar, uma vez reconhecida a inconstituciona­
lidade, através dessa medida tão liberal e eficaz 
que foi instituída pela Constituinte, que é a 

ação direta -de -inconstituCionãiidade, haVe-re­
mos de cortar cerce, haveremos de evitar não 
através da disc~ão longa de um mês, mas 
através_da deCiã-ração prévia de incoilStitució· 
nalidade, qualquer efeito_ dos tantos efeitos da­
nosos dessa Medida 63. 

Antes d~ mais_ nada, Sr. Presidente, ela ~ 
inconstitucional, e o·que é inconstitucional nãQ 
pode vicejar. Sobre ele não há de haver debate, 
nem discussão, nem qualquer medida com­
plementar. A inconstitucionalidade é um tu­
rOor malignO, que haVerá de inocular inv:iãbi­
lidade de continuidade a atos dessa natureza. 
~SirVa isto como medida pedagógica e como 

uma demonstração_ do Poder Legislativo e 
desta Casa, tão bem dirigida por V. Ex•; para 
ensinar àqueles que ainda não aprenderam 
que este livi"o há de ser respeitado; e que as 
soluções para os problemas sociais devem 
ser buscadas compativelmente com os ensi· 
namentos e diretrizes da Constituição Nacio­
nal. 

Fica, po!s, a proposta submetida ao Egrégio 
Plenário desta Casa._ Ol:trigado. (Muito bem! 
Palmas) 

Durante o dJ'scurso ·do Sr. Carlos Chia­
relli, o Sr. Pompeu de Sousa, 3 9 Secre­
tário, deixa a cãdeira da Presidência que 
é ocupada pelo Sr. Nelson Carneiro, Pre­
sidente. 

COMPARECEMJ.WS oSSRS. SENAlióRES: 

airlos De'Carlí - Aureo Mello - Oli:tvo Pi­
res -Jarbas Passarinho - Moisés Abrão -
Hugo Napoleão - Cid Sabóia de Carvalho 
- Josê Agripino - Marcondes Gadelha -
Divaldo Suft.!agy -: Jamil Haddad - Itamar 
Franco -lrapuan Costa Júnior- Maurício 
_Corrêa -Loureri1berg Nunes Rocha -Carlos 
Chiarelli -_José PauJo Bisol. 

O SR. PRESIDENlE (Nelson Carneiro) 
- Fmdo o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Projeto de Lei da Cãinara no 88, de 
1976 (n~ 1.106/75, na Casa de origem) 
que dá nova redação aos §§ 3P e 4P do 
art 29 da Lei no 5,584, de 26 de junho 
de 1970,_ que "dispÇ>e sobre normas de 
direito processual do trabalho, altera dis­
positivos da Consolidação das Leis do 
Trabalho, disciplina a concessão e presta­
ção de assistência judiciária na Justiça 
do Trabalho, e dá outras providê_n_~!as". 

A Presidência, nos termos do art 369, alínea 
_ ''a", do Regimento Interno, e conforme o Pare­

cer n9 58 da Comissão de Constituição, Justiça 
e _(idadania, declara prejudicado o Projeto de 
Lei da Câmara no 88, de 1976. 

A matéria vai ao Arqujvo, feita a devida co­
municação à Câmara dos Deputados. 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 2: 

Projeto de Lei da Cârnara n7 141, d~ 
1977 (nQ 1.068n5, na Casa de origem), 
que dispõe sobre o trabalho_ do excep­
cional nas oficinas protegidas e em traba­
lho competitivo. 

A Presidência, nos termos do art 360, alínea 
'"a", do Regimento lnterno;--e-conforme Pare­
cer n"' 58, de 198~. da C~m.isSãó -de CQnsti~ 
tuição, Justiça e Cidadania, declara prejudi­
cado o Projeto de Lei da Câmara no 141, de 
1977. 

A matéria vai ao Arquivo, feita a devida co­
municação à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Catnelro) 
-ltem3: 

Projeto de Lei da Câmara nQ 21, de 
1980 (n9 l.OI5n9, na Casa da origem), 
que acrescent_a parágrafo ao art. &' da 
Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 1966, 
que _cria o Fundo de Garantia do Tempo 
de SeiVfço, e dá outras providências. 

A Presidência, nos termos do art. 369, alíne~ 
"a", do Regimento Interno, e conforme Pare­
cer n9 58, de 1989, da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cid!ldanLa, declara prejudi­
cado o Projeto de Lei da Câmara n9 21, de 
1980. 

A matéria vai ao .Arquivo, feita a devida cO­
muntcação à Câmara doS Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CameifO) 
-ltem4: 

Projeto de Lei do Senado _ _n..:_ 50, de 
1979 - Complementar, de autoria do 
Senador Nel:son _ Canieiro, que introduz 
alterações na Lei Complementar n9 26, 
de 11 de s_etembro de 1975, que unificOu 
o Programa de Integração Social (PIS) 
e o Programa de Formação do Patrimô· 
nio do Servidor Públic.o (Pasep ~ 

A Presidência, nos termos do art. n? 369, 
alínea "a·: do Regimento Interno, e conforme 
Parecer n" 58, de 1989, da Comissão de Cons­
tituição, Justiça e Cidadania, dedara prejudi­
cado o Projeto de ~í da Câmara n<~ 50, de 
1979 - Complementar. -

A matéria vai ao Arquivo, feita a devida co­
municação à_ Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-item5: 

Projeto de Lei do Senado n9 53, de 
1979, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que acrescenta e altera dispositivo 
na Lei n9 6.179, de_ 1_1 de dezembro de 
1974, que instituiu amparo previdenciário 
para os maiores de setenta anos e para 
os inválidos. 

A Presidência, nos termos do art. 369, alinea 
"a'; do Regimento Interno, e conforme Pare· 
cer n9 58, de 1989, da Comissão de CQnsti~ 
tuição, Justiça e Cidadariia, declara prejudi­
cado o Projeto de Lei do_Sehãdo n" 56, de 
1979. 

A matéria vai ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 6: 

Projeto qe Lei_ do Sen_ado n~ 152, de 
1979 :--:-_CorilPiemehtar, de autoria do 
Senador Franco Montoro, que permite 
aos assalaridados a utilização do Pis!Pa­
$ep para o ct.isteío de curso superior feito 
pelo próprio interessado ou por seus de­
pendente_s. 

A Pfesidência, no termoS_ do art. 369, alínea 
a, do Regimei-tto Interno, e conforme Pai'ecer 
n" 58_,~ de 198$, da Comlss~o de Constítuiç:~o, 
Justiça e Cidadania, declara prejudicado _o 
Projeto de Lei do Senado no 152, de 1979 
- Complementar. 

-A matéria vai ao arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 7: 

PrOjeto de Lei do Sen~_Qo no 19õ;-_de_ 
1979 ---:-_-complementar, de autoria do 

- ~-Er:·sen.ador--pranto Montara, que dispõe so-
----ore o pagamento de p{:ns-ão aos depen-

dentes do trabalhador rura1 falecido antes 
de 31 de dezembro de 1971. 

A Presidência, nos teirrios do art. 369, alinea 
a. dQ_Regimento Interno, e conforme Parecer 
nQ 58; ·ae 1989, da Comissãç_ de Constituição, 
J_1,1stiça ·e Cidadania; declara prejudicado o 

_ Projeto de Lei do S~nado IJ~ 196, _de 1 ~79 
-COmplementar. · 
- A matéria vai ao arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 8: 

Projeto de Lei do Senado n~ 153, de 
_1980~- Complementar, de autoria do 

_ "SenadOr Franco Monto r o, que· estabelece 
que o Pís-Pasep terá correção anual com 
base no Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor. 

A Presidência, nos termos do art. 369, alínea 
a, ·ao Regimento Interno, e conforme Parecer 
no 58, de 1989, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidádariia, declara prejudicado o 
Projeto de Lei do Sena<io _n1 58, Qe 1980 -:-·­
Coi"nplementar. 

A matéria vai ao arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carlle1r0) 
-Item 9: 

Projeto de Lei_!;fp_S_enado __ no 217,_ de 
1980 _ ~ COmple~entar, de autoria do 
Senador_ Henrique Santillo, que faculta 
aOs participantes do Fundo de Participa­
ção. Pis-Pasep a utilizaçãC? do Saldo de 

-----:-seus depósitos para construção da casa 
própria ou aquisiçãO de imóvel já edi~­
c.ado. 

A Presidência, hos termos do art 369, alínea 
a, do Regimento lntenro, e coilforme Parecer 
n1-58,_de 1989,-da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, declara prejudic~do o 
Projeto de l.,ei do Senado n? 217, de 1980 
..:.;_ ComPieriieii.entar. 
--_A matéria vai ao arquivo. 

l 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Esgotada a inatéria constante da- Ordem 
doDia. · 

Ainda há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Wil­

son Martins. 

O SR. WILSON MARTINS (PMDB-MS. 
Pronuncia o seguinte discurs_o._Sem revisão 
do orador.)- Sr. Preisdente, Srs. Senadores, 
recentemente fomos nós, Parlamentares, con­
VOcados para ouvir o nobre Min!stro Bayma 
Der:tys, a respeito do projeto "Nossa Natureza", 
que o Senhor Presidente da República desew 
java enviar, como dé fato o fe~ a esta Casa. 
Ouvi atentamente o que disse o ilustre Minis­
tro. A matéria de que tratou S. EX, relativa 
ao meio ambiente, cujo "Dia Mundial" se ceie· 
bra nesta data, é fascinante. E S. Ext so_ube 
abordá-la com serenjdade e paciência. T ermi­
nada a exposição, tive oportunidade de trocar 
rápidas palavras com S. EX' e -disse-lhe que 
a matéria estava bem colocada, mas que não 
havia sanção - pelo menos disso S. & hão 
tratou na palestra - em relação às infrações 
habituais, contuma,zes, perniciosas, terríveis, 
para a fauna e flora brasileiras nesta questão. 

Sr. Presidente tenho cont'fviO íntimo com 
o problema ambientaL pelo gosto, que não 
é apenas meu, que não é apenas qosso, dos 
parlamentares - Senadores e Deputados --.­
dos políticos,_ mas esse gosto pela questão 
ambiental é, hoje, de toda a sociedade brasiE 
!eira. Questão apaixonante, porque, na verda­
de, não há, a meu ver, tema mais importante 
em discuss-ão, em pauta, nós dias de hoje, 
do que esta matéria, matéria que, de restõ, 
ficou desprezada largo_tempo neste País e que 
foi trazida à baila, primeiramente, pelo pov_o, 
nas ruas; foi trazida à_ dfscussão, primeiramen­
te, em sociedades pequenas, para, depois, co­
meçar a vir para escalões mais altos, acabando 
-como acabou- sendo incluída no próprio 
texto da nossa_ Constituição, no Título VIII, Ca­
pítulo VI, no arl 225. Em um só artigo, maS 
em diversos iteits e parágrafos, a matéria está 
ali muito bem colocada. E, agora, chegam 
ao Parlamento os eStudos convertidos em pro-: 
jetos, do Pa1ácio do _?lanalto, visando regula­
mentar a Lef do Meio Ambiente e tratando, 
também, de agrotóxicos, _sua produção, seu 
comércio, sua fiscalização; tratando, particu­
larmente, da questão dentro da floresta Ama­
zônica e criando um fundo ambiental. 

O assunto sobre o qual vou falar é__simples · 
e foi abjeto, como disse, de minha fala, com 
o Ministro Rubens Bayma Denys. Eu dizia que, 
como Governador do Estado de Mato Grosso 
do Sul, havia tratado dessa questão e havia 
tfdo as maiores difiCt.lldadeS ·em relação à infil­
tração, à infestação dos chamados Coweiros 
dentro da área pantaneira. O Pantanal, Sr. Pre­
sidente, é uma grande planfcie sedimentar, 
constituída de 140 mil quilômetros quadrados, 
que ocupa Uma pãrte do Estado de Mato Gros­
so e outr:a do meu Estado, Mato_ GroSso do 
SuL A parte do ÊStado de Mato GrosSo do 
Sul é c.ãnstltuída de 2/3 dessa área de 140 
mil quilônletfoS quadradOs. Os que ali habi· 
tam, os fazendeiros, os seus empregados, os 
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chamados peões, esses, ao longo dos dlJzen­
tos anos de ocupação, jamais prejudicaram 
a fauna e a flora do Pantanal. Foram sempre 
prudentes, moderados, conservaciontsta,s. O 
choque só _&dv~io, os maleficias só se _toma­
ram conhecidos no Pantanal quando os gran­

. des agricultores, adquirindo terras e fazendo 
o desmatamento dos aflu_entes maiores da 
margem esquerda do rio Paraguai, no Estado 
de Mato Grosso do Sul, proprocionaram um 
volume imenso de residuos de terras arrastada 
pelas águas até o leito- dQS: rios, assoreando 
esses mesmos rlos, principalmente o rio Ta­
quari, o Principal afluente da margem esquer­
da do rio Paraguai, no Estado de Mato Grosso 
do Sul, e-, também o rio Itiquira, na fronteira 
dos dois Estados, ao norte de Mato Grosso 
do Sul e ao Su1_de Mato Grosso. 

O Sr. Mendes Canale - Permite V. Ex 
um aparte, nobre Senador? __ 

OSR- WILSON MARTINS- Como não, 
ilustre Colega 

O Sr. Mendes Canale-- Nobre Senador 
Wilson Martins, V. Ex" fala com muita autori· 
dade sobre a questão do Pantanal. Governa­
dor, como foi, do nosso Estado, honlem que 
conhece em profundidade os problemas de 
Mato Grosso do Sul~ não descurou, durante 
a sua gestão, dOs problemas atinentes a essa 
região. E percebo a satisfação de V. Ex" quan­
do vê chegar esta- Casa ãif-piimeiras provi­
dênCias em relação ao meio ambient~. Meu 
prezado Senador, fico num misto de alegria 
e tristeza. Tristeza, que aproVeito para externar, 
porque de há muito a sufoco nos meus sentiw 
mentes: o Governo· ac:orda tarde. Quando eu 
ainda estava à frente da Sudeco, e O-seU-hoje 
Chefe da Casa Ovil era Ministro do Interior, _ 
o Presidente José SarneY- fez -uma reunião, 
para a qual fui convidado, e a sua expressão 
foi a seguinte: "Vamos salvar o Pantanal. O 
Presidente está preocupado com o Pantanal". 
Presente estava o Ministro Dení Scliwaru:, e 
mais de doze técnicos. Com a exposição que 
filemos a respeito do problema, disse o Minis­
tro Deni Schwartz que deveria ser __ entregue 
a solução à Sudeco.- Dentro qos e:itudos que 
havíamos iniciado, desde_janeiro de 1986, co­
nhecíamos em profundidade_o problema, por­
que ele não foi estudado só pelos técnicos 
da Sudeco, mas foi deba_tido por toda a comu­
nidade do Pantanal. Particip~ram dos debates 
principalmente os nossos pantaneiros, os ho­
mens que conhecem o problema, como V. 
Ex" mesmo-eStá acentuando no s~u pronun­
ciamento: Homens que dera!TI_ uma partici­
pação rnt,lito _grande para que pudés_semos 
c:he_gar a elabo_rar Q Pró-Pantanal, um decreto 
que, como havia solicl_tado o~Presidente da 
República, procurava salvar o Pantanal. Nós, 
que já havíamos feito esses estudos com toda 
a comunidade_, os apres_entarnos, de imediato, 
e não_ ficou só no projeto ou no decreto, nesse 
esboço, nessa minuta, uma exposição de mo­
tivos, meu prezado_ Sena:dor. Buscamos recur­
sos junto ao Banco Mundial. Conseguimos 
esses recursos e.até_ hoje o Pró-Pantanal ine­
xiste. As medidas adotadas com_-os recursoS 

que vieram do Banco Mundial não correspon· 
dem, nem de perto, àquilo traçado em est_udo 
peloS pfôprlos homens do Pantanal intereg.. 

_ Sados no problema. V. EX acentua muito bem 
"essa planície enOrme··. e a preocup~ção que 
tem com o chamado "entorno do Pantanal", 
bem coino- o a:ssoreQmento dos nossos rios, 
porque a planície é altamente sacrlficáda com 

-o- trabalho-que se inVeste~ ne1fS~ __ região com­
posta de 54 municípios do norte de Mato Oras­
se e. de Me.,o_ GrOsso do Sul. EnquantO os 

_ no~sos rios estãq sendo assoread_os, os peixes 
ac,abaram, a situação é afli6va, o próprio Pan­
tanal continua_ po papel. Ó- P!"esldente José 
Sarney en'C<:)mendou o decreto, n6s o -fizemos, 
buscamos os recurSos, entregamos ao e'ntão 
Chefe do Gabinete Civil, hoje o e.tual Ministro 

: ... Q.Qinterior, e até à presente data está apenas 
no papel. Por isso disse que há um misto de 
alegria e de trí_steza, porque não sei se o proble­
ma grave da Amazônia também vai ficar ape· 

-nas no papel.---- -

O SR. WILSON MARTINS -Agradeço 
ao nobre Colega, Senador Mendes Canale, pe­
Jo aparte. V. EX', como ex-Superil)tendente da 
Sudeco, examinou o asstJnto corn muita meti· 
culosidade e chegou a preparar o Pró-Pan­
tanal, que, infelizmente, não chegou a ser 
transformado em lei. 

Sr. Presidente, ao lado deste assoreamento 
dos rios, ocorre também, como na AmazÓnia 
e em outras localidades, a çpntarninação das 
águas pelo mercúrio utilizado por aqueles_ que 
trabalham nos garimpos, em busca de ouro. 
Essa Situaçáo- se Verifica mais no Estado de 
Mato Grosso do Norte do que em M_ato Grosso 
do Sul. Sendo o Paraguai não apenas um rio 
interestadual, mas um rio internacional, pois 
nasce em Mato_ Grosso do Norte, atravessa 
Mato Grosso_ do Sul, banha a Bolívia, o Para­
guai e_ vai até à- bacia do Pra.ta, recebendo 
o merc:úrio ao norte, ele espalha esse mesmo 
mercúrio por toda a sua baía, sobretudo por 
um rio de planície, que, de norte a sul, tem 
apenas a declividãde de um metro por quilô­
metro, e, de leste para oeste, uma declividade 
de s_els metros por qw1ômetros. 

-0 Sr. Mário Maia- Pennite V. Ex' uma 
aparte.- - -

O SR. WILSON MARnNs- Já conce­
derei a V._g o parte, ilobre _Senador Mário 
Maia. -

Sr._ Presidente, q problema do Pantanal, co­
mo _o problema da Amazônia, o da serra do 
Mar e o da Mata Atlântica, felizinente hoje está 
senao trãtãdo, a meu ver, de maneira reiterada, 
const~nte, porque todos se dão conta da sua 
graviclade. Eu diria que o problema se enca· 

. rrii:õfia parã uma Solução. 
Queria c::Oifipletar o meu raciocínio, quando 

dizia dã:-iTiínha conversa cem o ilustre General 
benYs: _e:_u O!iservava a S. E>r que_ não havia 
uma disposição no sentido de punir aqueles 
que estavam- agredindo o meio ambiente, a 
natureza do Pantanal. E dizia que os rec:ursos 
dÕs EstadoS-pequehos, dOs EstadoS menores, 
são' insuficientes para que façamos a drana­
-gem dos rios,_ para' que replantemos a mata 

J 

destruída ao longo dos rios, a mata aliar. Os 
recursos são insuficientes para que policiemos 
todo o Pantanal, a fim de que também ali 
não se instalem, em caráter definitivo, os cou­
reiroS, pagoS pela finariça íritemàCiotiá1_, para 
cOntrabandearem peles de jacaré. Entao, su­
Qe'fí, à S. EX pusesse as Forças Armadas a 
serviço dessa nobre caüsa. QuaJido Oover­
nador do Estado de Mato GrossO do $u1, eu 
já havia pedido essa piovidência, e mereci do 
Exér~ito Nacional a consideração, a ate_nç_ão 
de ser atendido, pois que a Marinha, em Ladá­
rio, e o Exército no meu Estado, assim como 
a Aeronáutka, estiveram aliados "a nós no tra· 
balho de combate aos c:our~iroS e àqueles 
que traziam Qrave prejuízo à fauna e à flora 
de Mato Grosso do -SuL ~ . -

S. EX' agora me diz que buscaria a Soli.,lÇão, 
talvez, não por aí, mas através da criação de 
um braço na Polícia Federal, qiie pudesse, 
nessas circunstâncias, colocar~se imediata­
mente à disposição dos Estados que não pu­
dessem custear as despesas com o combate 
aos ooureiro~. com o combate àqueles que 
realmente trazem toda sorte de malefícios 8os 
nossos Esútdos. . 

Entretanto, até agoÍa, nos projetos que vie_.. 
ram, não vi nada a respeito do Pan~naf, não 
vi nada a respeito da consolidação dessa pa­
lestra que tive com o ilustre Ministro. Gostaria, 
então, que outra mensagem vi~sse ao Con~ 
gres$0 Nacional, para também disciplinar o 
assunto do Pantanal nessa questão. 

Sr. Presidente, não podeÍia deixar de consig~ 
nar, na minha fala de hoje, que o Governo 
do Estado de Mato Grosso do Sul, através 
da Secretaria do Meto Ambiente, fará realizar, 
de 12 a 16 do cOrrente-; o-I Congresso Interna­
dona! sobre a conserVação do Pantana[ Te­
nho em mãos o programa e o convite, e esten­
do-o a todos os Coleg~s ecologistas ~a Casa, 
a todos aqueles quetenhi;Im amõr a essa ques­
lãõ- --e são_ tantos_-, para que nos dêem 
a honra de, em Campo Grande, trazer luZ sobre 
a questão do meio ambiente, tão bem deba­
tida durante a Constituinte, prologandowse, 
agora, sobre a floresta Amazônica e sendo 
objeto de trabalhos por parte do Fórum Ecoló­
gico Popular, levado a efeito, nos dois últimos 
dias 3 e 4, na Câmara dos Deputados, sob 
a liderança do nosso_eminente Companheiro 
Senador Mário Maia. 

A$sim, Sr. Presidente, dando notícia da réâll-­
zação desse Congresso no_ meu_ Estado, qnde 
já existe, como disse, wna Secretaria clo Meio 
Ambiente, onde leis têm sido feitas para que 
se respeite o Pantanal, onde se criou, indusiv_e, 
urfla Polícia Aorestal para combate àqueles 

--- qUe depredam o Pantanal, dando estas notí­
cias à Casa, e d~endo estas breves palavras, 
agradeço a:atençã_o dos meus nobres Colegas. 

O Sr. Mário Maia- Permite um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. WILSON MARTINS - Com o 
ma.ior prazer, nobre c_<?lega Mário Maia. 

O Sr. Mário Maia- Antes que V._ EX'" _en-" 
cerre, quero brindá-lo com a minha admiração 
e estima. Qu,_ero, também parabenizá-lo por 
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ter esc:olhido hoje, o_ "Dia Mundial do Melo 
Ambiente", para falar sobre os problemas da 
agressividade em sua região, d~ ocupação in­
tempestiva, predatória e inc~ohseqüente do 
Pantanal de Mato Gross.o. E é muito oportuna 
a sua presença. Sirvo-me dela para aparteá-lo 
e di?úr que ontem e anteontem - como V. 
Br delicadamente fez referência a uma con· 
vite nosso, ao convir_dªrmos a partilhar do pró­
ximo Congresso de Meio Ambiente do Panta­
nal - promovemos, no sábado_ e domJng9 
último, um encontro de densidade substan­
cial. Embora o comparecimento não fosse tão 
grande, a qua1fdade dos presentes, dos deba­
tedores, dos -conferencistas, gratificou-nos 
profundamente. Tratª.mos exatamente dos 
problemas da Região Centro-Oeste; na progr­
mação geral do Fóruin _Ecológico Popular. 
Passamos a propor à Nação, como uma porta 
aberta, uma casa de_ discussões ao longo das 
Regiões de nosso Pais. Ocorreu, portanto, o 
terceiro Encontro na Região onde V. Ex" foi 
Governador de Esta_do e é um dos líderes in­
contestáveis e dos mais brilhantes Represen­
tantes em nosso cenário político. Lá estiveram, 
dentre outros convidados, o Reitor da Univer­
sidade de Brasília, Cristóvam Buarque, com 
seus colegas de Universidade; também os Pro­
fessores Bautistas Vida! e Sérgio Brito, que 
falaram da problemática do cerrado; também 
lá compareceram o.utras personalidades, co­
mo·o Professor Genebaldo Dias, Ecólogo do 
IBAMA, que falou sobre o estresse da terra; 
o Dr. Adalberto Ebernhardt conterrâneo de 

_ §eria um Código Processual correspondente, 
extraordjn:áriª-$~ _d_~cre1os-leis, enfim, toda a le~ 
gislação que existe dispersa nos vários órgãos, 
indu ida_ em um Código do Meio Ambiente, 
e a_s_ua respectiva Justiça com as Delegacias 
e _os Tribunais. Argumentava ele: Por que te­
mos Justiça çomum, j!Jst!ça ordinária, para 
dirimir brigas entre vi:tinhos, brigas entre ca:: 
sais, brigas entre elementos da sociedade, e: 
não temos um Código, uma Justiça para tratar 
das cqiS<l$ _que estão relacionadas com a 
agressão ao melo ambiente? POrtanto, nesta 
oportunidade, caro Colega Senador Wilson 
Martins, congratulamo-nos com V. Ex9 pelo 
seu pronúnciamento e o trabalho fecundo, as 
expos_l_çõ~ minuciosas que os conterrâneos 
de V. Ex" lá de Mato Grosso_do Sul trouxeram. 
Nós, aqui, não podemos tecer maiores co­
mentários sobre o _exposto nessas conferên­
cias, mas foram ensinamentos profundos e 
que serão transformados em d.ocumentos que 

- a:inda havéreinqp de divulgar, para conheci­
mento desta Casa e do Brasil. Parabéns a V. 
Ex~ e -parabéns aos seus conterrâne-os, que 
demonstraram _tão profundo conhecimento 
sobre o Pantanal,_ que é tão importante para 
a Humanidade quanto a FLoresta Amazônica. 
Nós, corno amazônidas, devemos faJar de toda 
a ecoJogia nacional, e n&,o_ apenas ~se razer 
essa grita s_obre a Amazônia"' porque os inte­
resses internacionais Passaram a nos acusar 
de bandidos que estão destruindo a Aoresta 
Amazônica. 

V. Exl', ecologista de renome internacional, es- .. . _ O SR. WIUÍON MARTINs- Muito obrt-
tudioso_da região, que nos brindou com a gado a V.~. m~:tu:noQr~ Çolega. 
sua palestra "Desenvolvimento e Meio ~~ St. Presidente, _p apoio que tive, durante o 
biente", no sábado, dia 3. Ontem pela manhã, meu Governo em Mato Grosso do Sul, foi um 
fomos agraciados com uma palestra de muita apoio logístico, co"rilO Se costuma falar em 
profunidade, proferida pelo Dr. Silva Freire, termos militares, rna_s de inestimável valor. 
Professor Titular do Departamento de Dil:-elto Atualmente, o Governo empreende exce-
da Universidade da Selva, da Universidade de lente trat>alho_nessa área, não apenas de defe-
Mato Grosso, que falou sobre a "Problemática _sa, através da força dessa legião florestal por 
Ecológica com VIStas à Autonomia e um Direi- -__ ele _çriado, coma também através das micro-
to Ambientalista". É interessante que cr seu bacias e as curvas de nível que vem premo-
conterrâneo, nobre Senador, finalizou sua bri· vendo intensivamente no Estad.._o de Mato _ 
lhante conferência, apresentando várias su# Grosso do Sul. Vê-se do alio, hoje, que o ESta~ · 
gestões, dentre elas a que V. Ex" acaba de do de !4ato Grosso do Sul, progressivamente, 
se referir, ao conversar com o Ministro Bayma en_çh~-se de_çurvas de nivel de tal modo que 
Denys: a de se colocar não o Exército, mas as enxurradaS, as ágUas· da chuva não levem 
as Forças Armadas não apenas a serviço da toda a terra para os leitos dos rios, mas Sirvam 
fisca1ização como também como elemento para irrigar as plantações e as pastagens. 
ativo na ajuda da conservação da natureza Agradeço aos nobres Colegas ·a apoio rece-
brasileira. E não somente da Amazônia, o Dr. bido _durante â minha fala, bem como agra-: 
Silva Freire sugeriu a criação de cursos para deço ao nobre Presidente Nelson Carneiro, 
os jovens que são convocados a servir às For- pela prectdência que me conferiu. (muito 
ças Armadas, ao Exército brasileiro. Dentre bem! Pal.mas) 
as instruções elementares militares, o ensina­
mento fundamental de princípios de conser­
vação e amor à natureza, a fim de que, despois 
de desengajados, voltem às_ suas loc;alidades. 
como monitores do ensino desta ciência que, 
a cada dia, torna~se mais importante para a 
Humanidade. Outra sugestão apresentada- pe­
lo Dr. Silva Freire, e que acolhemos. e vai 
fazer parte da Cãita de Brasflia, porque em 
cada Região estamos fazendo uma :ce)rta-re­
sumo dos trabalhos dos Çebatedores, ele su­
geriu que se apresentassem o Código Nado-_ 
naJ do Meio Ambiente e o Código de Pro-cesso, 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-'- Concedo a palavra ao nobres Senador 
Frandsco Rollemberg. 

O -SR. FRANCISCO ROLLÉMBERG 
(PMDB- SE. Pronuncia o seguinte-discurso.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, a insta1ação 
da Comissão de Estudos Territoriais, confor­
me previsto no art 12 do Ãta" das DiSposições 
C_onstitucionals Transitórias, vem encher de 
ânif!10 opovo sergipano, que agora sente re­
cobrarem-se suas esperanças de poder ver 
reinoçorporada ao território do seu Estado . 

uma âre_a de pouco mais de 18.000km2 , inde­
Vidamente anexada ao Estado da Bahia. 

Ne_ste rriornentc>, n~o põsSO deixar de con­
gratUlar-me com a--comissão, pela iepresenta­
_ti\jçlªà_e. d~ _ ~-~_us _Membros, figuras exponen­
ciais da República, como é o caso Qos Sena­
dores C:hagas Rodrigues, Presidente, Alfredo 

_ C.a~pos, VIce-Presidente, Nabor Júnior, 
_João MeQezes e João C3stetQ, e dos Depu­
tados Gabriel _Guerreiro, Relator, _Ren"ato Ber­
nardi, José _Carlo_s Va"sconcelos, Ak;ides Uma 
e José _Guedes, , _- ___ · __ _ - _ · · ---
- A el~s. '""sol"!la~sé a- ~eriêricià: técn!Co:ju­

ri_dicª dos representantes do Poder Executivo, 
Doutores Almir Laversv~i!er Mor~_~s, ~a ~ecre­
t.;~ria de Assessoramento da Defesa Nacional, 
César Vieira Rezende, Coordeniidor da Sub­
chefia do Gabinete Ovil da Presidência daRe­
p6bfica, Charles- Curt Mi:uler, Presidente da 
Fundação !nstitJ.Jfo SrasUelro_ de Geografia e 
Estatística1 José Carlos Mello, SecretánO-Oeral 
do Ministério do Inierior, e Pedro Jo~~ Xavi~r 
Mattoso, Seciefário~Oeral do Ministério da 
Justiça. 

Deposltam~se neles as esperanças dos Es~ 
tados, como Sergipe, cuja demarcação de 
frOnteiras carece de_ urgente reavaJiação, de_ 
conformidade com a realidade_ his_tórica, geo­
gráfica, cultural e política de cada um deles. 

Foi essa esperança que me autorizou ende­
reçar ao Senador Chagas Rodrigues o ofício 
que passo _a ler, no qual demonstro toda a 
minha confiança de que em breve o meu Esta-

-- do terá req.1perada -a realidade física do seu 
território, pois que, do pOnto dé vista hist6i:ico 
e cultural, de há muito ela se mantém intan-
gível, cujo teor é o.~eguinte: ~ 

-~'Brasma, 19 de junho de 1989 

À Sua Excelência o Senhor 
Senador Chagas Ro-drtgues 
DO. Presidente da Comissão Mista de Es-­
tudos Territoriais 
Senado Federal 
Nesta 

Senhor Presidente: _ 
Na qualidade de autor da Emenda n9 

586, aproveitada em fusão c.om as de 
números 1.437 e 60"9, na: ses_são de 28 
de junho de 1988 da Assembléia Nacio­
nal Constituinte, que Cria a CoriiíS:sãó de 
Estudos T erritoriai$, feçebo, cOrO just,ifi­
cada alegria, a notícia de sua instalação, 

- - . Sbb a Presidência de v_. Ex!, na çerteza 
de que seus trabaJhos orientarão, em· defi­
nitivo, as pendências te:n;:ttoriqis existentes 
entre~ _Uniclades da Federação. 

Particularmente a Sergipe, tomo a li­
berdade de trazer ao conh_ecimento de 
V. EX' e' dos demais Membros, antiga e 
justa reivindicação, consubstanciada em 
abundante e criteriosa documentação, re­
lativa à demarcaÇão de seus limites sul 
e oesle, aproj>riãdos;-ão arrepio da Histó· 
ria e da Justiça, pela Bahia. 

Nesse-sentido, api-eseniel ao Plenário 
da Assembléia Constituinte EmendaRes­
tauradora apenas da front~ira sul, que, 
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embora e_stribada em prova documental 
irrefutável, não logrou ser acat~da. 

O que Se pretende_q.gora, Senhor Presi­
dente, é a_análise profunda, por parte des­
sa Comissão; 'dos dados disponíveis, de 
modo a tornar possível a reposição total 
da área de 39.09_0 Km2 ef~qvamente per­
tence_nt_e <;~ S~glpe, aó sul e a oeste, res­
taurando-lhe a fisionoinia original. 

Tomo a liberdade de anexar c6pia da 
Emenda e da do mapa da área contes­
tada, além de uma publicação que refe­
renda todo o hist6rico_acerca do litígio, 
a fim de subsidiar, ainda que parcialmen­
te, a árdua tarefa que ãguarda essa Co­
missão. 

I··~ I .. 

.. I 

Com meus ·votos de pleno sucesso, e 
_ colocando~_e_ao inteiro dispor de V. Ex'?' 

e dos demais Membros, vaJho-me do en­
sejo para apresentar-lhes protestos de 
apreço e consideração. -Senaclor Fran­
cisco RoUemberg." 

Solicito" de V. Ex~, Sr. Presidente, fazer cons­
tar, como_ parte- integrante deste pronuncia­
mento, o mapa ·de Sergipe, no-qual se desta­
cam seu território atu_al e a área que preten­
demos recuperar. 

Era o qu~ tin\la a d~er, Sr. Presidente. 

DOCGMENTO A OOE SE REFERE O 
SER. FRANCISCO ROL.J..eM8ERO eM 
SEGD!SC(JRSO.-

~pa demonstrativo da realidade aproximada 
das ftonteiras sul e oeste do Estado de Sergip-e 
no início da. Repúbltca, ta1 como consta da 
obra, mandada publicar em 1891, Pelo gover­
no baiano; sob o tftu1o "Estudo sobre a Origem 
Histórica dos Umites entre Sergipe e B-ahiã". 
Por ele, o território sergipaho chegava· a 
39._090km2 , ao pasSO que hojé a_extensãO terri­
~orial d~ Est_a~o é _de apenas. 21.059kirt ._ 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-COncedo a palavra ao nobre Senador Lou-
rival Baptista. -

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL -
SE. Pronuncia o seguinte discurso.) -_Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, faleceu em Aracaju, 
prematuramente, no dia 21 de_ maio passado, 
aos 34 anos de idade, o jorríalista Fernando 
Sávio, que no decorrer de sua curta existência 
evidendou, a par de um talento excepdonal, 
uma vasta cultura, qualidades invulgares que 
o tomaram estimado e admirado pela legião 
dos seus inúmeros admiradoreS e amigos. 

Vitimado por uma insidioSa moléstia, Fer­
nando Sávio, autêntica vocação de joma1ista 
e escritor, foi também assessor de imprensa 
da Secretaria de Saúde do Município de Araca­
'ju, atuando, também como repórter no Jornal 
A Tarde, de Salvador, Bahia. 

A Assembléia Legislativa de Sergipe apro­
vou um voto de pesar pela morte de Fernando 
Sávio, de autoria do Deputado Reinaldo Mou­
ra. 

Internado no Hospital da Polícia Militar, em + 

Aracaju, onde _tive oportunidade de visitá-lo, 
Feinando Sávio faleceu quando se encotrava 
na plenitude de suas potencialidades como 
jornalista e escritor, de_ixando consternados 
seus amigos e, sobretudo, os jornalistas de 
Sergipe. 

Ao formular este registro sumário, associo­
me às manifestações de tristeza e à mesma 
saudade dos seus familiares e de todos quan­
tos se habituaram a ler as suas crônicas, arti­
gos e reportagens. Ao mesmo tempo requeiro 
a incorporação ao texto deste registro_ dos arti· 
gos de Luciano Correia (''Eii -não quero sér 
Fernando Sávio" e "O-Velho beat sai de Ce­
na"); de Ivan Valença ("Fernando Viveu fnten­
samente"); e de Clarêncio Fontes ("Uma per­
da que entristece a Clarlsse") publicados pelo 
,Jornal da Manhã, de Aracaju, em sua edição 
de 23 de mala passado, 

Eram estes, Sr. Presidente, os breves co­
mentários que desejava fazer sobre_ o meu ca­
ro amigo desaparecido, o jornalista Fernando 
Sávio. 

DOCaME!'ITOS A QUE SE REFERE 
O SR. LOURIVAL BAPTISTA EM SEU 
DISCURSO: _ 

Aracaju, terça-feira. 23-5-1989 - Jornal da 
Manhd 

EU NÃO QUERO SER 
FERNANDO SÁVIO 

Luciano Correia 

Coilheci Fernaildo Sávio na Folha da Praia. 
Ele sempre dizia que eU devia aprender a eg.. 
crever um texto "factual" (pra usar uma ex­
pressão dele mesmo.) Po:r "factual" entenda­
se o jornaJismo objetivo, informativo, bas_eado 
naquele padrão O Estado de São Paulo: a 
resposta às perguntas básicas num /ead de 
abertura, imparcial. Pouco tempo depois, ele 
me convidava para trabalhar como repórter 
na sucursal da Tribuna da Bahia, aonde fiquei 
durante três anos. Lembro com saudade da 

rhehiorâVel cobertura que fizemos da campa­
nha de 85, quando, empolgados com a candi­
datura de Jackson Barreto, escrevíamos éom 
o coração. 

MáS-rião é a e saudade que eu querO fãfãi.­
Durante os últimos anos de vida de Fernando 
Sávlo, circ__ulou com muita freqüência críticas 
à seu temperamento intempestivo, como se 
fosse _um· defeito a anul~.r o extraordinário ta­
lento, a enorme sensibilidade de um jornalista 
que foi mais do que isso: foi um artista na 
arte de__es_crever. Na verdade, sua irreverência 
já era a última resposta à mediocridade, depOIS 
de ter tentado de todas _as formas resistir a 
tudo de velho que recheia a amorfa sociedade 
sergipana, da política à imprensa e até o popu­
lacho medíocre. 

Não tenho dúvida de que essas criticaS 
saiam de jomaJistas angustiados com sua pe­
quenez, tentando encontrar justificativas para 
a própria insignificância Motivos para isso não 
faltam, afinal, F e mando era absolutamente 
preciso na aj;)ordag"em do jornalismo objetivo, 
com 1Jfn -texto enXuto, eXato. EScrev~rido em 
primeira pessoa, aí é que brotava um texto 
forte, carregado de emoção_ e rico literaria­
mente. Sergipe perde o seu melhor texto; eu, 
aJém de uns dos melhores amigos, perco uma 
espécie de pai, o meu padrinho profissionat _ 

No dia de sua morte, vasculhei um pequeno 
arquivo com matérias em vários jornais, orga­
nizado cuidadosamente por sua mulher, Dína, 
uma espécie de alicerce que sustentou as an­
gústias de Fernando durante muito tempo. 
Lá estavam as mesmas preocupações que al­
guns Jornalistas engajados de hoje têm, como 
a mostrar para nós que qualquer luta contrâ 
a correnteza é em vão. Há algum tempo o 
velho guerreiro da imprensa sergipana já não 
mais reclamava: estava simplesmente_ cansa­
do e esta angústia fatalmente lhe empurrou 
ainda mais para o abismo em que se meteu. 
Sindicato, ariistia, diretas-já, política de esquer· 
da ... 'Foram algumas das ·referências de Fer­
nando como jornalista 

Não cOnheci Chatô;Sant6s Santana, ape­
nas do rádio. Sérgio Gutemberg também. Mas 
fora"m rromes que ouvia constantemente. dQ 
próprio Fernando, em longas definições do 
jornalismo sergipano. Para mim, já ouvi essa 
história antes: Tudo parece insuportavelmente 
rep-etitivo~ Como se estivéssemos destinados 
ao mesmo fim: outros Fernandes Sávios mor­
rerão de desgosto. Me desculpem o tom apo­
calíptico, mas honestamente não creio mais 
no fUfui"O do jornalismo. Acredito, sim, no sub~ 
jornalismo, na vitória da mediocridade. Assim 
como_ seu fígado castigado pela sordidez de 
um Pequenino e ingrato Estado, a saída de 
Fernando Sávio da cena sergipana, provoca 
uma lesão profunda no Jornalismo. Um vazio 
que dificilmente será preenchido. 

O veDto beat sal de cena 

Luciano Correia 

Uma vez Fernando Sávio me emprestou um 
livro de Charles Bukowsky; escritõr- e poeta 
arhericano que talvez melhor tem- expressado 
a divina tragédia humana dos tempos moder-

nos. DevOrei o livro em dois dias e no final 
concluí que nao fora à toa que ele me empres· 
tara um texto de Bukowski: F'eniando era simM 
plesmente a encarnação do "velho_Buck". Daí 
e in -diante, passei a chamá~lo de "velho beat", 
aproveitando também para associá~lo a Outro 
movimento que contestou a ord~m vigente: 
a_ geração beat. 

Quem conheceu Fernando Sãvio de perto 
sabe que viveu um privilégio. Sua poStu~a de 
vida jamais deixou de ser um sopro conta a 
mesmice, o velho, a ordem constituída. Talvez 
por isso~ viveu arriscadamente toda sua vida, 
sempre pulandO de uma redação para outra. 
Passou por praticamente todas_elas. Foi editor 
dos principaiS jornais e televisões do estado, 
com uma passagem competente por algumas 
assessorias de iinpreti.sa. IncOriforinado com 
o subjomalismo de província, foi parar na Ba­
hia, onde trabalhou como repórter do jornal 
ATatde. 

Como aluno de comunicação da Univer­
sidade Federal da Bahia, ouvi muito o meu 
professare editor de A Tarde..J~eynivaldo Brito, 
c_Qntar mic&érias de Um . c_ertQ jOrnalista que 
aprontava as maiores loucuras, mas sempre 
acabava protegido por um importante cacife: 
_o próprio talento. Tempos depois, soube que 
esse jornali.sta era Fernando Sávio, que depois 
a Gabou demitiào _não por irresponsabilidade, 
mas por um ·equrvoco 'do editor de A Tarde. 
Nem por isso ele guardou mágoas de Reyni­
valdo. como também, acumulou rancores de 
companheiros nossos aqui do Estado. Nem 
me~mo os que !he s_~~anearam, que não fo­
ram poucos. 

O "velho 6uck" (oi um touro lutando_ c9_m 
uma potente arma: a sutiliza de um texto, escri­
to com uma aguda inteligência:. Brigou até 
contra a própria morte, quando a doença co­
meçava a cansar o corpo e ele se negava a 
ir para Uffi hospital. Suas- tiradas irônicas, re­
sultados de um texto magnético, funcionavam 
cÓ11Jº--- I.Lrria_ sy_b_s_tâ_nc;ia corrosiva a manch~r 
a hipocrisia dos cerimoniais do poder em Ser­
gipe. Igualmente, a poesia contida em cada 
expressão era Cãpaz de conquistar amizades 
eternas. 

Para mim, ele era uma e.spécie de pai e 
Irmão mais velho, alguém com quem aprendi 
mais do que no curso de jornalismo: na UFBA 
Mais do que uma dolorosa aus_ênd~ _nas me­
sas do "Cacique Chá", não apenas seus ami­
gos perderam com sua morte. Sem ter cons­
ciência disso. a sociedade sergipana perde )Jm 
dos raros anticorpos ·que a empurrava para 
um dia ser moderna, civilizada e decente. Tris­
te de quem não tem um olhar crítico para 
se mirar ... Pois agora nós não temos .. 

Fernando viveu intensamente 
Ivan Valença 

A morte levou o jornalista Fernando Sávio, 
na manhãzthha do domingo e privou o jorna­
lismo sergipano daquele que, dentre nós -
e sem desmerecer aOs demais colegas - ti­
nha o meJhor texto de nossa imprensa. Não 
sei se somente por isso, mas certamente tam· 
bém por isso, esse fato me lembrou, durante 
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todo o dorrlingo, um outro g~ande amigo qu~ 
se foi há poucos anos e que, como Fernando, 
tinha um texto saboroso; Carlos Alberto de 
Jesus, o inesquecível Chatô, Ambos viveram 
tão poucos anos~ 33, Chatô, pouco menos 
de 35 o Fernando Sávio -, mas os viveram 
tão intensamente que os problemas de doen­
ça que ambos carregavam ficaram em plano 
secundário porque era preciso curtir cada mi­
nuto, cada segundo. Tanto Chatô quanto Fer­
nando arrancavam desse_dia-a-dia sofrido os 
textos para suas crônicas, os temas para suas_ 
reportagens. Chatô não deixava_ esçapar, nas 
madrugadas pelos bares dé! ci~de, a inspi~a­
ção para redigir textos publicltários deliciosos, 
rascunhando até em guardanapos as informa­
ções que ia colhendo aqur e ali ... Bem assim 
era o Fernando Sávio com quem convivi nos 
poucos momentos em que diagramava e pa­
ginava a então nascente Folha da_Praia. Sen~~ 
vamos ali na etnpanada da "Churrascaria SãO 
Carlos" e Fernando ia enumerando_sugestões 
para este ou a_quel_e tr_abalho - ~ ele sempre 
tinha "um trabalho" em mente, em andamen­
to, .ou em fase de condusão. 

Mesmo afastado das lides jornalísticas diá­
rias, não perdi o contato com Fernando Sávio. 
Ele inventou de fazer uma coluna sobre vídeo­
cassete e ia sempre à minha procura para 
informações. Um dia, o próprio Fernando me 
disse que o seu objetivo com a coluna estava 
atingido: fJ.Zera amizade com os empresários 
do ramo e tinha às mãos os melhores lança­
mentos. Nem por isso Fernãfido Perdeu o en­
tusiasmo pela coluna_que foi uma das primei­
ras da imprensa do Nordeste. 

Acompanhei os momentos graves da doen­
ça de Fernando de longe. Não, não fui visitá-lo 
no hospital e nem quis olhar o seu rosto qt.~an­
do abriram o caixão mtnutQs antes do corpo 
baixar à sepultura. Também com o meu velho_ 
e querido amigo Chatô foi assim: me rec_usei 
a fJXar na mente esse último momento dos 
dois amigos. Prefiro lembrá-los como sempre 
o foram: extrovertidos, alegres, brincalhões, 
amigos. Parece que ainda hoje vejo o rosto 
moleque de Chatô a comentar com ironia· e 
anarquia alguma brincadeira armada contra 
um colega de redação. Uma sjmples fusão 
e o rosto se funde com o de FerriandO Sávio, 
tão críti__co, tão mordaz, mas tão humano a 
ponto de, depois, procurãr o mesmO "compa­
nheiro"_alvo da jacota, para o convite a uma 
cerveja amiga. 

caras como es_ses_- Chatô, Fernando Sá­
via - não morrem. Quando muito estão lá 
de& longe a olhar prá gente aqui embaixO e 
pedindo desculpas aos companheiros pela au­
sência prolongada. 

Orna perda que entristece a classe 

Clarêncio Fontes 

"Acorripimhamos, com profundo interesse, 
o pen'samento absorto na Avenida Minas Ge­
raís, lá õnde fica o Hospital da Polida tv'Ulltar, 
os boletins médicos, o andamento dos cuida· 
dos delicados ao paciente que, embora alCl­
goano, lá de Penedo, er~já sergipanizado, ser­
gipano pelo coração, aracajuano na sua mar-

cante trajetória na_ imprensa da terra, tendo, 
ultinlainente, pritificado mais na "Folha da 
Praia" e por mais recente contribuição, deu 
uma tremenda força no "Jornal de Sergipe". 
Partidpativo e entusiasta do seu trabalho, dei­
xa entre nós, com o seu passamento, uma 
lacuna que há muito custo iremos preencher 
na memória, e no ambiente jornalístico. 

Fernando SáViõ, foi sepultado num domin· 
go, às _5 horas da tara e. Muito_s __ companheiros 
deixaram de comparecer, por talvez não acre­
ditarem na notícia que se espalhou pelo rádio. 
Amigos, autoridades, parentes, depois da in· 
fausta notícia:, foram UníSSorios ria tristeza, na 
depressão que se abãteu sobre os que o co­
nheciãm bem de perto, aqueles que conhe­
ceram as suas lides, o seu talento._ o seu espí· 
rito de boêmio, mas responsável no batente 
do jornal. Bem infoima.do, -Cônscio, sem se 
intimidar com "fantasnlas" oU ameaçaS, de­
monstrou na sua trajetória o repórter que trou­
xe do bêrço a o cronista que se formou com 
o amadurecimento intelectual. 

Num dia de chuva, o Cemitério "São João 
BatiSta" ficou mais grave, o ar pesado, o tempo 
cãindo.SObre as no_ssas cabeças. Um acompa­
nhamento de dor e saudade. Uma vida ceifada 
prematuramente. O adeus dos companheiros, 
alguns tão desalentados, quanto inermes na 
pl€nitude de um sentimento inexplicável. Fer­
nando Sávio resjstiu o quanto pode. A insídia 
da morte, o imprevisível das reações, as expec­
tativas incertas, _o_ estado de coma, o mistério 
depois. .. 

Ferriando_Sávio é uma perda que conster­
nou toda classe jornalística do Estado. Há uma 
tristeza-no ar. Por dentro ainda estamos choro· 
sos." 

_o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Com a palavra, na qualidade de Uder, o 
nobre Senador Mária Maia, 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT- AC. Como 
Uder, prciil.i.mda o seguinte discurso. Sem re­
visão do oradOr,) -Sr_._Presidente e nobres 
$rs. Senadores, ocUpo- esta trtburia,- no dia 
-de hoje, com muita honra, para falar, agora 
diretamente, n21o mais em aparte, sobre o te­
ma a que é consagrado _o dia de hoje, 5 do 
mês de junho, "O Dia_ da Ec"c)lõgia" e 6_ ''Dia 
Mundial do Meio Ambiente". Trago aqui minha 
modesta contribuição, para que fiquem regis­
trados nos Anais do S_enado da República as 
nossas preoCupações por assunto tão palpi-
tante. -

Sr. Presidente, Srs. Senadores, no Dia Mun­
dial do Melo Ambiente, entre tantas e tão ilus­
tres personalidades especializadas no assunto, 
este amazônida de origem e coração, ufanista 
de sua terra, com muito orgulho, pede um 
pouco da valiosa atenção dos senhores para 
falar de seu assunto preferido - a Amazônia. 

Este orgulhoso ufanismo que tenho sobre 
a Amazônia vem do fato de_ que esta é a última 
partiGularídade à flor da terra, ainda em per­
íeito equilíbrio em nosso Pianeta. T antó equlií­
brio que não auinenta e nem diminui o oxigê­
nio ou o gás carbônico da região; também 
não absorve os gases provenientes_ de outras 
regiões e nem purifica o ar que respiramos 

na terra. A Amazôn!a int~rf~e, _isto §-im, na 
evc:~poração da água. no que se chama evapoM 
transpiração, no regime das chuvas, na produ­
ção de calt;~r e poderá, quem sabe, interferir 
no nível das águãs dos oceãnoS. SeU equilíbrio_ 
é próprio, partiCulái- e úÓico. A Amazôniã, na 
verdade, representa a mais forte manifeStação 
de Deus pela preferência que revelou aos ani· 
mais, à floresta e aos homens que podem 
admirá-la e usufruí-Ia. Daí, o meu ufanismo. 

Aos poucos vai amadurecendo a grande po­
lêmica ativada dramaticamente pela morte de 
Chico Mendes. Nos últimos meses brotaram 
as previsões mais díspares sobre o futuro da 
Amazônia e multiplicaram-se ·as interpreta­
ções .acerca do papel da formidável floresta 
tropical úmida no equilíbrio do planeta. Fica­
ram desnudos interesses poderosos, tibiezas, 
omissões e resporrsabilidades pela destruição 
de nossos recl!rso:;, nªturais. __ 

Certos tenlas ~tiVerãin carreira -CUrta e espa­
lhafatosa, suficiente para criar mitos. O princi­
pal, por certo, fo! o da suposta virtude da flo­
resta amazônica_ oxjgenar o mundo poluído. 
Dtvulgado em vários países, o slogan de efeito 
''pulmão do mundo" sustentou noticiáriOs e 
mobilizou honestos militantes da causa ecoló· 
gica. Hoje, esclarecidos pela ciência, sabemos 
que- a: flOresta não é o pulmão do mundo e 
nem por isso sua destruição será menos grave. 
É interessante, contudo, identificar oS motes 
que· sobrevivem p-olêmicos para avaliar~lhes 
a densidade. 

O esforço de dimensionar o caso em seus 
termos corretos e relevantes retira o Brasil, 
é certo, da condição de bandido por exce­
lência na história nada edificante da devas~ 
tação do meio ambiente. Bastou um esforçO 
dos nacionalistaS Chocados e rápidas consul­
tas aos números do passadó e do preserite 
para constatar o enorme, incomensurável dé­
bito dos paíse$ desenvolvidos na conta do re~­
peito à natureza. Se não p:or outros motivos, 
pelo simples fato de promoverem, via tirania 
econômica ou pilhagem pura e simples, a 
maior devasta-ção conhecida nos recursos na­
turais de todos os países, espedalmente da­
queles mais pobres. Desde o colonialismO do 
passado, até _o colonialismo que perdura no 
presente até hoje, numa seqüência lógica im~ 
placável: da retirada de metais preciosos à 
transformação de vastas áreas em lixeiras de 
resíduos mortais_ ou·J~oratórios para expe­
riências igualmente mortais. 

São criações diletas do mundo desenvol­
vido o lucro selvagem internaciOnalizado, o 
consumism6 deSenfreado; a padronização de 
valores culturais, o _achatamento econômico,­
em nome de um mágico progresso que até 
nossos dias é miragem para a maioria das 
populações dos países explorados. Se tais 
constatações ajudam a relativar as reações de 
governos estrangeiros e grupos econômicos 
e a identificar hipoCriSiã ria grita contra o des­
matamento e a viOlência _na A(nazônia, porém, 
não·-ifimintiem~-emum milímetro-a grã.vidade 
do problema. Em ninliuma circunstânCia tais 
argumentos podern ser usados para minimi­
zar a questão, justificar g'oVernailtes ou reivi~­
dicar idêriticos direifos predatórios. 
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Hoje, é_ inegável ser o ambientalista a frente_ 
mais avançada no questionamento da organi­
zação das sociedades e__dg_:;;eus valores indivi­
dualistas. É o m;;1for s_inal de _esperança, deste 
final de século. ConstitUi o perito fundamental 
do movimento ecológico a mobilizaç:ã.Ç> cres­
cente pelo resgate do sentido criador da. vida, 
recuperando-o do a,roesquinhamento a que 
foi atirado, nesta guerra prepotente, leviana 
e inconseqüente COntra as· leis que regem o 
equilíbrio das forças da natureza. 

A CP! da Amazônia, cujos resultados estã_o 
relatados por este incansável amazõnida, o no­
bre amigo e conter_râne_o S~IJ.~dor Jarbas pas­
sarinho, transfere-nos responsabilidades 
maiores aiilda pela colossal área presenteada 
aos latino-americanos. _P_ois está c:larqLgual­
quer malefício à ela ~a!Jsado ser~ debitadq 
exdus_ivameote a nós, habitante~ deste_ pobre 
e subdesenvolvido Terceiro Mundo, -embora 
os países desenvolvidos sejaln os maiores ~-~­
pensáveis pelo consumo de combustíveis fós­
seis e pela produção de gás carbônico, entre 
outros causadores de chu~~ ácldas gue 9izi· 
mam grandes florestas. 

As informações sobre a Amazônia ainda sãO 
polêmicas. Existem controvérsias até sobrl'! 
dadOs primários quanto a á_reas _de co.!:>~rtura 
florestal, área da Amazônia _legal ou área da 
Hlléia Amazônia, que, segUndo as informa­
ções, abrange países vizinhos. Oe qualquer 
forma, é urgente interromper o processo-de 
desmatamento. O ideal seri~ mftsmo traÇar 
uma linha imaginária ao redor da Hiléia alnda 
intacta na floresta virgem e it"D-p"édir até o aces~ 
so, no exagero de _concepção, mas o ·acesso 
ao trânsito nessas áceas não d~finitivo, mas 
enquanto não se fizesse um completo inven~ 
tário da floresta, onde todas as infonnações 
possíveis e imagináveis pudessem ser crite­
riosa e cientificamente levantadas. 

Sonho? Não sei se é soriho dos poetas, dos 
romântiCos. Não sej, A Inglaterra fez isso ao 
desapropriar as florestas de suas colônias, e 
a Inglaterra é a pátria do capitalismo e do 
colonialismo modernos. A União SOviética _ 
também fez e cufda das suas estepes siberia­
nas; o Canadá, de suas florestas de coníferas. 
O importante é interrOmper o Crescimento ver­
tiginoso do desmatamento eJaz_e_r: _um jqmba­
mento da floresta, porque ffCoU evidenciado, 
no relatório compacto de nosso Colega deste 
Senado; o nobre Senadoi Jarbas Passarinh.o, 
embora nos dados mais confiáveis se apon­
tem ainda um percentual relativamente pe­
queno, em relação à área toda da Hiléia ou 
da Amazônia Lega1 ou da grande Região Nor­
te, como queiram, ficou evidenciado e foi cha­
mada a atenção pelo Relator - a velocidade 
com que o desmatamento vem-se processao~ 
'tio, prinCipalmente na última década. Esse da­
do é de fundamental importância para as nos­
sas preocupações. 

Ainda não temos tecnologia para o aprovei­
tamento racional desse imensQ e inóspito, 
consider_ado por a1guns, desconhecido univer­
so. Por que, então, precipitar ações sobre _cujos 
resu1tados, muitas vezes, a Humanidade não 
tem controle? Não podemos imitar a irrespon­
sabilidade de alguns países desenvolvidos que 

aind-ª- teimam em fazer experimentos com ex­
plosões nucleares, com fabrico de m<:~teriais 
essendalft:Jente destrutivos, ou, ainda, para 
países que insistem em sâCrificar baleias, em 
envenenar os campos, em desfolhc;1r florestçl_s_ 
cqmo acontec~u recentemente nas costas do 
Alasca, o transporte de cOmbustíveis fósseis 
s_em_o_s_ c.uida_dos devidos, provocou uma 
grande catástrofe, que vimos, através dos 
meios de c_omunkasão escrita e televisiol}ada. 

Isto, porém, não nos redime nem nos ino­
centa perante o mundo maledicente. Ã.o con­

- trário, e.~mOs ~ ~gor~ com estatísticas atua­
lizadfssimas - diante do mesmo drarnátíco 
problema, a exfgir soluções mais cOl-ãjosaS 
do que um programa tangido pelas pressões_ 
fmanceiras do Primeiro Mundo e revestiào de 
uma boa dose de magia para recuperar a ima­
gem de governos fracos. 

A questão_ amazônica não é apenas uma 
questão ambiental. Ela. revela o ~t_amanho da 
miséria do povo brasileiro, o resultac:;l.o das ma­
nobras astutas para evitar a Reforma. Agrária. 
Revela também a generosidade com que é 
tratac_lo o poder econômfco e a falta de um 
projeto nacional_que rediredone forças para 
pric;>~idades a médio e longo prazos. Nada 
.sul;l_stitui Ul1} projeto nacional _e legitimidade 
do poder para implantá-lo. A solução para a 
Amazônia é impensável- fOra de um contexto 
com ta_i_s características. -

Um ~tudo patrocinado pelo CNPq, publi­
cad_p_ern 1987, mqstra que até 86, o D_eparta­
tnento Na~ional de P"esquisa Mineral- DNPM 
havia registrado reservas para mineração na 
Amazônia, correspondente à soma dos T erri­
tório~ da fraoça, Espanha e Itália, evidencian­
do o q~e os técnicos chamam_- de bloquea­
mento do solo. 
_ ~.Poc.este_g~_l:1idQ,_dezessete grandes corl-g!o­
_mey;;lclos .l'!§tr_angeiros participavam com des­
tâque deste processo, sendo que os três maio­
res grupos - British P.etroleum ou Brascan, 
Anglo Arnerican ou Bozzano Simonsen e E. 
Bati_sl~-_co_rp_Associados Estrangeiros-:;:----- deti­
D_J:!am 250 mil quilômetros quadrados de terra, 
tomadas, assim, indlsponíve"is para o País. 

Vejam Srs. senadores; 250 mil quilômetros 
quadrados, área maior que o atual Estado de 
~çond~nia, superior à do Estado de São Paulo, 
- quase duas _vezes a do Estado do Acre. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Concede-me 
V. EX' um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA - Nobre Senador 
JarbãS Passarinho, concedo-lhe o aparte com 
rriuita honra. 

O Sr. Jarbas: Passarinho- Aguardava 
que V. Ex' chegass~ ao flflal do desenvolvi­
mento do seu di_scurso, pd'rque, às vezes, pare­
c._e--me que os apartes são inadequados no 
tempo. 

O SR- MÁRIO MAIA- O aparte de V. 
EX' é oportuno em q ualquer momento. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Antes que 
V. EX chegue ao desenvolvimento final do ra­
cio_çínio,_gostaria, primeiro, de cump~mentar 
meu ilustre colega e conterrâneo, represen­
tante, aqui, do Estado do Acre, por ter aprovei· 

tado, como ain9a há pouco o ?"ilador Leo­
poldo Peres,_ o dt~ de hoj_e, que está -consa­
grado mundialmente à ecofogia, pã-rã tratar 
desta mat(iri_à com O eqú.llíbrio com que V. 
~está tratando._ Sabemos que Chlco_Mend.es 
hoje~ um SÍI!lbolo mundi~[_YE:lmoS o seu no­
me pronUnciado em francêS, inglês, alemão, 
e naturalmente aquele_ass_assínio, qUe o trans­
formou nesse mártir, só poderia encontrar jus­
tificativa em_ qualquer cérebro doentio, porque 
qualquer pessoa sã não concordada com esse 
tipo de _selvageria que _se praticou no nosso 
Estado do Acre, no momento em que esse 
homem, defendendQ_o·seu próprio ganha-pão. 
e dos seus companheiros, os seringueiros,_ 
acabo_u enveredando também para o campo 
$ eççlogia e passou a ser uma figura intole­
rável para aqueles que, infelizmente, ftzeram 
do Esiado que v.-~ representa tão brilhante· 
mente aqui; uma espécie de compras de terras 
barãtãs, para de lá expulsar os seringueiros, 
pôr mata abª-ixo. Hoje, pelos dados da Funtag, 
que V, EX sabe melhqr do que eu, o Esta.do 
do Acr~ estf1 com 7% da sua área floreStal 
derrubada, não apenas a área florestal, porque 
também nesses 7% se induern os vilarejos, 
os campos de pouso e os rios, mas de qual­
quer maneira existe, portanto, Urnõ;~ área que, 
se não me engano, já causou migração de 
seringueiros brasileiros para a Bolívia. Não é 
verdade? -

O SR. MÁRIO MAIA- Exato, alguns mi· 
lhares de famíliãs. 

_O Sr. Jarbas Passarinho- Então, Chico 
Mendes, hoje, é um sfnibolo e até eu acho 
que a Fundação que tem o seu nome encarre­
gou-se de amparar sêus familiares. Sua espo­
sa foi reconhecida como legitima herdeira, e 
a Sua filha,~e cada uma receberá 20 ·mil dóla­
res, além de 2 salários mínimos por 20 arioS 
seguidos. o que evidentemente fica ml!ito_]Qn· 
ge daQUilo que nós, por exemplo, poderíarrios 
deixar para os no~sos _descendentes. E~ ao 
lado cfisso, a atual viúva terá o direito autoral 
de todOS os filmes com a vida Qe Chico Men­
des que vão passar no Brasil e, provavelmente, 
no exterior. Então, esse é o enfoque ,mundial 
que hoje ~ tem quando se fala em ecoloQia. 
O Senador Leopoldo Peres lembrou, no seu 
disc~rso_ dEl-aiil_da há pouco, o que vfinos na 
televisão ontem; dez.;::nas e dezenas de gran­
des nomes da_músic:a popular no mundo fa­
zendo uma canção que visa a vender discos 
e com esse produto fazer um estoque de capi­
tal para aUXiliar a ecologia no mundo. A Ama­
zônia, seguramente, será um dos-Objetos ({es­
sa preocupação. Tenho também o comPro­
misso do Deputado Fábio Feldmann de, na 
quarta-feira, à trazer minha presença o cantor 
Sting, que já consegUiu levar o nosso ·cacique 
Raoni ao Chefê de Estado da França, ao C_hEife 
de Estado do Vaticano e a outras persona­
lidades mundiais. Participei e participo do pon­
to de vista de V. EX;o claramente: não temos 
ci direito ele usar argum~ntos desta_ natureza, 
por exemPlo; os outios mataram seus índios 
e nós também podemos matar os nossos; os 
outros liqUidaram suas florestas, nós @_r:nbém 
podemos liqüJdar a nossa. Não vejo este argu· 
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mente ·como válido, assim como não Ci é pãrã 
v. Ex? E homens que- nascemos ·n-a floresta, 
V. Ex> e eu, o Senador Leopoído Peres e os 
outros que participamos· da CP!, naturalmente 
sabemos que aquele não é só um patrimônio­
nacional, hoje colocado na ConStifuição Fede­
ral; mas também um patrimônio mundial. Não 
acredito em intemacionalização. Eu conver­
sava com repórteres ainda há pouco e dizia 
exatamente isto, com relação àquela confe­
rência a que V. EX'- m-e deu a honra d: es~r 
presente pelo ILAM, e tivemos as conferencia~ 
do Deputado Fábio Feldamann e do Professor 
Werner Eugenio Zulayf,__que foi Secretário do 
Meio"Ambiente do Governador Franco Mon­
toro. Mas há urna coisa que me preocupa, 
Senador Mário Maia, naturalmente preoc;_upa: 
EX' nãÓ é s6 a colocação, por exemplo, do 
Presidente Fraçois Mitterrand, quando ele fala 
que os países que detêm soberania sobre fio· 
restas equatoriais devem ·compreender que 
essa soberania é relativa. Eu gostaria de tradu-_ 
zir Isto em Direito. O qUe~ é_ soberania relativa? 
Fiz, corno V. Exs' testemunho_u, naquela oca­
sião, um apelo ao Professor, para que me defi­
nisse isso, já qUe ele negava toda e qualqaer 
possibilidade de interferência internacional 
neste sentido. Apelei até para o nosso ex-Co­
lega do Senado, FranCO Montara,-como ?es­
soa de Direito, para .me traduzir isso. Na leitura 
da proposta Gorbachev, do livro publicado pe­
Ja Editora Expressão e CUltura, do RiO de Ja­
neiro está a declaração do Presidente Gorba­
chev' effi discurso feito na União Soviética, 
ond~ ele fala também em soberania relativa. 
Agora, V. & preste-atenÇão sobre os da? os 
de hoje. Os jornais de hoje trazem duas co1sas 
interessantes, para as quais devemos ter a nos~ 
sa atenção vohada: uma, do Jornal c{t:;_B_r4sl1, 
com o títuJo: "Pressões do BID CaUsam Atraso 
Hidroelétrfco". Fui ler a matéria e fui ver exata­
mente que era por questão de ecologia. Quer 
dizer, uma hidroelétrica em Minas Ge~s so_: 
frendo restrições desta natureza. como, por 
exemplo, um projeto de construção de esgo­
tos, na cidade de Belém, sofre pressões, por­
que s_e considera que está dentro da _A!nazô: 
nia, que está_Seitdo devastada. Entáci, está ten­
tando jugular·nos. Verifica-se, por exemplO:, 
que escritores - e o próprio Jomal do Brasil 
também diz isto - de 44 países pedem o 
fim do "ecocfdio" na Amazônia. Nós estamos 
apresentados para o mundo como os incapaM 
eis que estão destruindo a floresta amazônica. 
Eu vi uma senhofa. na televisáo, dizendo que 
estava chegando ao Brasil para defender "o 
que resta da floresta". São apenas 93% o que 
resta, e ela fala e se ~oloca como heroína 
da ecologia espero que ela se dê bem com 
cobras e lagartos; jacarés, não, porque o Sena­
dor Aureo Mello não gosta. De qualquer ma­
neira, esta colocação me preocupou mais, co~ 
mo há pouco eu salientaVa ao -Sena"dor Leo· 
poldo Peres, porque esses escrito de 44 p_~ses 
afirmam que o Governo brasileiro, fmanc1ado 
por bancos intemaciona[s, está destruindo a 
floresta, na medtda em qLie financia agricul­
tores, pecuaristas, gariffipêirOs--etc. Então, é 
urna tentativa de imobilizar OS recUrsos natu­
rais que existem na: Amazônia, pará que eles 

não -Sejarit- incorporados ao todo nacional. ~ 
que desejamos; V. f:x:'. o nosso ilustre Presi­
dente da Comissão, Senador Leopoldo Peres, 
e todos os demais, é que a Amazônia seja 
explorada racionalmente, de uma forma auto­
sustentável. Não podemos fazer daquilo um 
aquário para- a beleza pictórica dos europeus. 
Ao "pulmão do mundo" já se desmentiu. 
Quando um sueco-começar" a respirar mal, 
ele que pense no enfiSema pulmonar e não 
no oxigênio da Arnazôni:;t. É preciso caracte­
rizar isSo bem. V. Ex? está condyzindo o seu 
á1scUisode uma maneira que recebe o aplau­
so-mais veemente _de seu colega e conterrâneo 
- eu ia dizendo colega de Bancada, mas é 
porque eu sou o quarto Senador pelo Acre. 

O~ SR. -MÁRIO MAIA - Agradeço a V. 
EX" Já da outra vez que V. EX' exerceu o man­
dato aqui, nós que não estávamos no Con­
gresso ne~ época sempre o consideramos 
um senador pelo Acre, e nos orgulhamos de 
tê·lo entr~_os acreanos ilustres no cenário na­
cional. 

A intervenção de V. Ex~, muito rica, veio aqui 
encher de flores, de castanheiras e seringuei~ 
ras o meu parco_ discurso. Realmente, nobre 
SenadOr JarbZ~s Passarinho, c_ausa·nos espé· 
cii essa preoCupação aguda, febril e quase 
obsessiva após o trágico acõntecimento de 
Xapuri. De repente todo mundo acordou co­
mo se o Brasil fosse pilhado como um grande 
bandido, destruidor da natureza do mundo. 

E nós temos tido humildade. Nesta casa, 
no S~nado da República, náo vi um senador, 
que assomasse à tribuna para tratar do assun­
to, que não tivesse a humildade de reconhe~~r 
aS-nosSas âefiC:íêhCías, o nossó PaSsado -pre­
dador sobre a- floresta atlântica. Acordamos 
e acettainós_ que realmente estamos in dando 
uma exploração da Amazônia de maneira ime­
diatista, irracional, e que devemos corrigir esse 
direcionamento. Todos ~stamos de acordo e 
eStamOS prõCurando os que nos possam as­
sessorar, os cieritístas, os técriTcos-; dentro ,e 
fora do Brasil, as entidades internacionais sem 
interesse coloniéilista, que possam trazer con­
tribuição para o bem-estar do mundo. 

Agora ~stá o .argumento em dma da Ama­
zônia de maneira obsessiva. Por que não se 
fala da floresta americana? Porque o sistema 
florístico da Hiléia é complexo, que não se 
limita apenas à Hiléia Amazônica - que foi 
chamada por Humboldt de Hiléia Amazônica_ 
-, quando esse sistema é um domínio flores­
tal americano que se estende desde as para­
gens das costas do sul dos Estados Unidos 
da América, passando pela América Central, 
vindo alcançar_ a_ Amazônia e se estendendo 
o sistema florestal até o Chaco, até a área 
do Pantanal, com ama continuidade floristica 
de alta_ heterogeneidade, com as caracterís­
ticas de trópico úmido. Então, não é a Hiléia 
Amazônk_a brasileira que deveria ser colo<::ada 
no banco dos réus como uma ãção dos brasi­
leirOs, mas todo o sistema, todo o domínio 
de floresta tropical, que é o maior do mundo. 
Entie os três domínios: o asiático, o índice 
e o ãrileficãnó: o maior de, florestas úmidas 
é o domínio americano, que ocupa um quarto 

das florestas úmidas do mundo todo, cerca 
de 20%. 

Então, esquece-se de falar que a Amazônia 
Florestal, que foi o dado referido pelo nobre 
Senador Leopoldo Peres aqui, louvando-se no 
relatório do Senador Járbas Passarinho -da· 
do esse que varfã, pois 5 milhões- seria a áiea 
da Amazônia Legal mais, do ponto de vista 
de floresta _densa, contíriua, heterogênea e 
úmida, são 3,5 milftões de quilõrlletrOS qua­
drados, quando o domínio florestal americano 
abrange 9 milhões de quilômetros quadrados, 
portanto esse sistema, que se formou geológi­
camente ao mesmo tempo - o Vale do Mis­
sissipi - Missouri, o Vale do Orenoco, o Vale 
da Amazônia e o Vale do Pantanal Paraguai­
Uruguai - são formações geo!Õógicas que 
têm a mesma idade. Eles se formaram há 
cerca de 1 O a 1.00 anos para cá, a partir dos 
núcleos florestais residuais, dos refúgios que 
de~ois formaram as_ Oorestas e_ galerias, que 
cresceram na terra firme, no platô, e, hoje, 
é esta floresta total, eSse domínio americano 
que atingiu um clímax. Tem certa maturidade: 
n.em cresce, nem diminui, porque, quando 
uma árvore chega à maturidade determinada, 
morre naquele lugar, e cresce outra da mesma 

- espécie. Então, ela está na estática metabólica 
O metabolismo dela está como uma eq:uaç:âb 
de_segundo gra~_gue é igual a zero, porque­
o anabolismO e o catabolismo são iguais. En­
tão, oxigênio para o Mundo, pulmão do Mundo 
etc. é um mito. 

Os cientistas - não só do Brasil, como 
de todo o Mundo - estão a provar que as 
maior~s fontes de oxigênio que respiramos 
são, principalmente, duas: _a primeira, o estq­
que de oxigênio na formação geo16gica e cós­
mica da Terra, assim cóíno o ferro, o carbOno, 
o nitrogênio, todos os.elementos, domai~ sim­

. pies, que é o hidrogênio, passando pelo hélio, 
até o mais complexo, que é o urânio, na cla.ssi~ 

- ficação periódico de Jean Perrant, dos nossos 
tempos de ginasianos. Todos esses elementos 
têm em quantidade maior, bem como esto­
ques de hidrogênio e de carbano, que são 
a base, a espinha dorsal da vida. As próprias 
cadeiras da Química Orgânica elos nossos 
tempos de vestibular nos dão il idéia da espi­
nha dorsal da vida, o carbono quaternário com 
as suas valências de hidrogênio. O nitrOgênio 
é_ um gás que envolve a atmosfera de forma 
abundante, constituindo quase 20% dos gªses 
da atmosfera. É um gás inerte, sendo __ o "es~ 
queleto gasoso'.' da respiração. Quando respi· 
ramos o ar atmosférico, entram todos os ga~ 
ses, mas o nitrogênio mantém a expansão 
gasométrica do tecido. E, junto com e;le, vem 
uma percentagem de 20% de oxigênio, que 
é a parte que vai entrar no metab_olismo e 
agir como elemento de queima dos processos 
metabólicos. 

De modo que esse et.to-quede oxigênio é 
fabuloso. Podemos respirar oxigênio à vonta­
de, porque não está fugindo da Terra. E os 
processos físico-bioquímicas trasformaffi o 
oxigênio, colocando uma porção em estoque 
e outra disponível, que é o oxigênio que respi­
ramos. O oXigênio que fica estocado é o que 
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conhecemos na Química Mineral ou na Orgâ­
nica. 

A fonte de renovação não está nas florestas 
tropicais úmidas, que são florestas estáticas, 
mas sim nas florestas tenras, As plantas produ­
zem muito oxigênio quando estão crescendo, 
porque estão absorvendo matéria-prima atra­
vés da fotossíntese, quando elas estão absor­
vendo energia solar, armazenando-a, e tam­
bém estão acumulando carbono intensamen­
te e hidrogêneo, outros elementos, e mais ·as 
sais mineraís. 

Então, as plantas fabricam muito oxigênio 
nesse process-o- matab6Uco, utilizando e libe­
rando ·a oxigênio. -Assim, é no OC:eãno qUe 
ocorre processo intenso das planta:~ tenras, 
que são unicelulares, microsÇópicas, são os 
plâncton, as algas-marinhas, que contribuem 
para a renovação do oxigênio, para a manu­
tenção do seu estoque, produzido pela forma­
ção geológica, em 90% das transformações 
biológicas. 

De modo que, através dessa indagação, fugi 
do texto. É um assunto que nos apaixona. 

O Sr. Leopoldo Peres -Permite V. Ex" 
um aparte? 

O Sr. Mauro Benevides- Senador Mário 
Maia, permite V. EJr um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA- Concedo o aparte 
ao nobre Senador Leopoldo Peres, que estava 
na fila, e depois terei o prazer de ouvir o cearen­
se, Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Leopoldo Peres o· Amazonas, que 
tanto se honra na sua paisagem humana da 
sua ascendência cearense, cede a palavra ao 
nobre Senador Mauro Benevides, 

O Sr. Mauro Benevides- Meus agrade­
cimentos, inicialmente, ao Sericidor Leopoldo 
Peres, por esta prioridade que confere, não 
apenas a mim, mas, sobr_etudo, aos meus 
coestaduanos, que, em determinado momen­
to, se constituíram naqueles pioneiros do des­
bravamento da Amazônia, contribuindo inesti­
mavelmente para que consignássemos o nos­
so predomínio, predomínio brasileiro, naquela 
importante faixa do Território Nacional. Nobre 
Senador Mário Maia, interrompendo eSsa au­
têntica au1a de sapiência qUe V~ mii'listra 
da tribuna, como profundo conhecedor e cien­
tista, como homem identifi5:.ado com os pro­
blemas da Amazônia, queria trazer a V. Ex", 
em nome da nossa Bancada, em nome dos 
nordestinos que participaram tão significat.i· 
vamente do desbravamento da Amazônia, a 
nossa solidariedade, nesta tarde em que o se­
nado Federal homenageia o "Dia Mundial do 
Meio Ambiente". É uma_homenagem que se 
inklou com a presença na tribUna do nobre 
Senador Leopoldo Peres, que, com o brilho 
que lhe é_ peculiar, discorreu sobre este tema, 
louvado também no parecer do nobre Sena­
dor Jarbas Passarinho, uma peça que dignifica 
não apenas a S. Ex", cOino figura estelar desta 
Casa, como, enfim; ão Pf6prio -senaao.- que­
participa da discussão do tema Ecologia, com 
a sua presença, com dados, com argumentos 
que garantem para o nosso País _a soberania, 
inadmftindo-se aquilo que, em determinado 

niomento, pensou~se qúe era a internaciona­
lização da Amazônia. Portanto, a nossa interfe­
rência_ no seu brilhante pronunciamento é, so­
bretudo,- para Saudar o "Dia Mundial do Meio 
Ambiente", em nome dos nordestinos que se 
representam nesta Casa_e, sobretudo, para pa­
rabenizar V. Ex' pelo magnífico pronuncia­
mento que faz na tarde de hoje, seqüenciando 
aqueloutros dos nobres Senadores Leopoldo 
Peres e Wllson Martins, com enfoque particu~ 
larizado da região do Pahtanal. 

O SR. MÁRIO MAIA - Nobre Senador 
Mauro Benevides, V. Ex• fala como um autên­
tico cearense_ que tem um vínCulo muito senti­
mental como o meu Estado, porque a coloni­
zação e _o povoamento do Estado do Acre 
se dev_em aos nordestinos. Essencialmente 
80% da-popuiãção era composta de cearense. 

Honra-me, muito, nesta tarde, sendo apar­
teadO Por um ceafense ilustre, histórico, e por 
estar a sessão send6 pre5idida ta~TJbém por 
um cearense de igual e elevado gabarlto, que, 
embora representando o Distrito Federal, é 
um cearense .com todas as_caraçterísticas, que 
não pode negar, no seu falar, na sua maneira 
de solidariedade, de comunicação e calor hu­
mano. 

-O Sr. Mauro Benevides - E com um 
detalhe, nobre Senador Mário Maia, o atual 
Presidente em exercício desta Casa,_o Senador 
Pompeu de Sousa, garante no SeoadOFederal 
e no Congresso brasileiro uma tradição de 
dignidade, de cultura e de honradez, dos cea­
renses. O seu bisavô, o Senador Thomás Pom­
peu de Sousa Brasil, foi uma das figuras mais 
destacadas da Representação do Ceará, ein 
todos os tempos, não apenas no Império, 
quando ele presidiu o Partido Uberal. E, ainda, 
se anális.9.rmos toda a Representação do Ceará 
ao longo do tempo, vamos identificar no Se na~ 
dor Thomás Pompeu de Sousa Brasil, que 
aqui pontificou, ·que ele, no Senado, foi uma 
expressão verdadeiramente estelar. O Sena- · 
dor Pompeu foi um homem que soube repre~ 
sentar o Estado do Ceará, soube dignificar 
o mandato popular e soub_e defender aqueles 
temas que, à época, inereciam o realce de 
serem discutidos a nível de Congresso Nacio-. 
na!. E o s.eu ilustre_descendente, o_se_u bisneto, 
Senador Pompeu de_ Sousa, hoje Represen­
tante do Distrito Federal e presidindo, neste 

_momento, o Senado da República, dá conti­
nuidade _ _a essa trajetória de cearenses e, so.; 
bretudo, da grande Família de Thomás Pom­

- peu de Sousa Brasil. 

Q_ SR. MÁRIO MAIA - Não há a menor 
dúvída, nobre Senador Mauro Benevides. V. 
EX" fai-uin apan""hádó eum-a1nserção histórica 
-do Ceará, neste nosso discurso amazônico, 
ecológico, sentimental.-Queremos acentuar, 
nesta oportunidade, com muita simplicidade, 
uma declaração que a HistOria está a registrar, 
dentro do conceitO dã-defesa da natureza qUe 
nós, com grande freqüênciã, trazemos aqui 
_à ):lailª'-- à_d_i_sçussão-; Foram os cearenses que 
se transladaram para a Amazônia, os capitães 
da exploração, que tomaram o nome de serin· 
QaJistaS os Seríngueiros;- -os- Operários anôni~ 

mos dã selva iio extfativlSmo da borracha.-que 
sustentou o Brasil como a segunda pauta de 
riqueza do Mundo, a borracha da Amazônia, 
nos primórdios do século em que vivemos. 
Fótãm OS CearenSes, os nOidestinos, que para 
lá foram e passaram a ser os guardiões da 
floresta. Ontem e hoje, como para o futuro 
querem as seringueiras e as castanheiras de 
pé, porque elas ainda são o sustento para as 
suas fammas,_a fim de mitigar a fome de seus 
filhos. Portanto, foram eles, até bem pouco 
tenip-o; os ·que sustentavam, preservavam-e 
conservavam, como -verdadeiros soldados 
anônimos e espontâneos, a FlOresta Arn.i:u:ê:i­
nica. De duas décadas para cá, com o fluxo 
de migração .do Su1 do País, de formação his­
tórica diferente, como-os empresários que fo­
ram para o norte, é que estão com conceitos 
sócio~econômicos diferentes daqueles dos 
nordestinos cearenses, que é o de derrubar 
os seringais nativos e trali-sformá~los em cam­

- pos de pastagem, saindo de uma economia 
de extrativismo e _de coleta para uma econo­
mia chamada agropastoril, que, infelizmente, 
pulou por cima do agro e está apenas pastoril, 
com resultados catastróficos para a Amazônia. 
E o meu Estado, infelizmente, _embora repre­
sente agora_ mais _de 500 mil cabeças, o papel 
OOvinO dã EstadO dó Acre· âilida nãO -signifi­
cou, através da arrecadação do ICM, uma eco­
nomia socialmente apreciável. 

Nobre Senador Leopoldo Peres, concedo 
o aparte a V. ~ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Eu gõstaría, na: qt.ialfdade .dê eventual Pr~si­
dente, de dizer aos Companheiros que, ema-. 
bra muito emocionado com as homenag:ens 
prestadas ao Ceará e à minha Família, pelo 
aparte do nobre Senador Mauro Benevides, 
vamos--dizer, que, apesar da elasticidade com 
-que estou tratando o tempo de que orador 
-dispõe, V. Ex' já ultrapassou o seu tempo. la! 
cõmo·o Senadc)fLeOpoldo Peres ultrapassou 
o- dele, V. EX' ultrapassa o seu. Não usei do 
mesmo iigor com que tratei o discurso do 
seu anteCessor, porque verifico quei o úítimo 
dos oradores inscritos já se retirou do plenário 
e se_ supõe que diSistiu dà palavra. PortantO, 
a permanê"nda de V. Ex~ na tribuna não fere 
o direito de nln9i.téffi~ Naquela altura, feriria, 
nesta altura, não fere mais. O _discurso de V. 
EX está sendo tão rico, em todos os sentidos, 
e nóS estamOs partic!pand6 desta seSsão nOr­
destino~amazônida. Não, há_um Centro-Oeste 
alí presente: -na pesSõa do Senador Wilson 
Martins. Quer dizer, nós estamos aqui para 
nos enriquecer com o conhecimento de V. 
EX' Apenas lembraria que nós temos um prazo 
para terminar a sessão. 

O SR. MÁRIO MAIA -Agradeço ao no· 
bre Presidente as· cOnsiderações e a elastici­
dade, que não poderiam deixar de ser, nesta 
altura, neste momento, nesta tarde, fruto da 
experiência, atestada pelo lenço bçanco que 
lhe cobre a cabeça. Estamos vendo, nesta 
oporturiidade, como podemos ser mais con~ 
descendente_ no aproveitamento_ do tempo. 

Ouço ãgora, com muita satisfação o nobre 
Senador Leopoldo Peres. 
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O Sr, Leopoldo Peres - Nobre Senador 
Márfo Maia, fora do seu discurso escrito, no 
infdo da s_ua exposição,_ V. ~ lembrou que 
agora querem colocar a Amazônia no Banco 
dos réus. Diria melhor, querem cólocar o Bra­
sil nç banco dos réus, em nome da preser­
vação da natureza, em nome da preservação 
do mundo que nas acolhe, que nos abriga 
Nobre Senador Mário Maia, V. EX, amazônida 
como eu. profundo conhecedor dos proble­
mas da área, sabe perfeitamente que isto não 
passa de uma mísera aleivosia, sem nenhum 
sentido, urna vez que os VlTões do mundo são 
os países superdesenvolvidos, altamente in­
dustrializados, que respondem por cerca de 
91% do C02 lançado na atmosfera. E, nesses 
bilhões de toneladas, lançados anualmente na 
atmosfera terrestre, que ameaçam, no futuro, 
em algum dia,. quem sabe, envenenar o mun­
do, a contribuição do Brasil é modesta, pois 
chega a apenas 1%, e do mundo subdesen· 
volvido todo não chega a ser 1 O%. Portanto, 
é preciso que se proclame a hipocrisia daque­
les que, em nome da defesa da natureza, .,_ 
estão sacrificando. Louvo oS estrangeiros que 
querem, como nós, preservar ·a -florestã ama­
zônica. Não acredito nas lições do professor 
suíço Augusto Foi'el, de que o ser humano 
quase sempre acaba por matar aquilo que 
ama. Nem eu, nem V. Ex', nem nenhum sena~ 
dor, nem nenhum brasileiro deseja devastar, 
deseja destruir, deseja exterminar a florestc,. 
amazônica, porque nós a amamos. QueremOs 
desenvolvê-la sim, devastá-la nunca. 

O SR. MÁRIO MAIA - Agradeço a V. 
f:xl' I:: mais uma reafirmação da nossa preocu­
pação, da nossa humildade de afirmar, pe­
remptoriamente, cotidianamente, através da 
nossa autocrítica, que queremos a narureza 
amazôntca auto-sustentada, queremos explo­
rá-Ia racionalmente. __ dentro da metodologia 
que nos oferecem a tecnologia modema e 
a ciência; explorá-la cientificamente, renovan­
do_as _suas florestas,_ incentivando os órgãos 
de pesquisa, principalmente da região, capaci­
tando-os a fazer um inventário definitivo de 
toda sua riqueza flor'IStica e faunístiCa, para 
que, quando cortarmos. abatermos uma Jiana, 
sabermos o que estamos fazendo, quais as 
propriedades daquela liana, daquele cip6, qual 
o valor econômico queele repre~nta, quais 
as propriedades fisicas, químicas, fármaco-di­
nâmicas que tem aquela natureza vegetal, para 
sabermos exatamente o que estamos fazendo, 
se devemos extingui-la, se devemos--derrubá­
la, ou se devemos preservá-Ia, para que f1m 
estaremos praticando, quando tivermos que 
abater uma ltana, um arbusto, ou umjequttibá, 
ou uma castanheira, que é a rainha da floresta 
amazônica. 

O Sr. Antônio Luiz Maya- Permite~me 
v Ex',> 

O SR. MÁRIO MAIA-:- Concedo o aparte 
ao nobre Senador Antônio Luiz Maya. 

O Sr. Antônio Luiz Maya- Nobre Senã­
dor Mário Maia, desde o começo de .seu dis­
curso tinha a intenção de aparteá-lo. Acom­
panhei o raciocínio do seu pronunciamento 

e_ o considero da maior importância, sobre~ 
tudo neste "Dia Mundial do Meio Ambiente'', 
E é importante para se fazer uma reflexão em 
cima exatamente dos chamados recursos na­
turais. V. EX1' faz a defesa de um bem patrimo­
nial, a Amazônia Legal. Toda ela, para nós, 
é um grande recurso natural_e um bem patri­
monial deste PaíS. Já a defendemos aqui, e 
V. Ex- o esUí fazendo agora. Esse recurso patri­
monial é da inteira autonomia do Brasil preser­
vá-lo, sobretudo utilizá-lo radonalmente. Aí 
que está o n6 da questão. Nenhum recurso 
natutal o é senão em furiçâo do homem, por­
que, os bens da natureza, todos eles, foram, 
sem dúvida al,gumá, criados - esta - é a 
nossa Crertça ...:__ para beneficiar o rei da cria­
ção - o homem-:-_ Portanto, esses bens estão 
em função do homem. Eles não vieram exclu­
sivamente para· enTeltàr a natureza. Não teria 
sentido, nem seriam recursos -nãturais, o en­
feite como tal. Não. A natureza é bela por si; 
ela não preCisa ser enfeitada; ela já é um enK 
feite por si mesma. Porém, esses recursos são 
indispensáveis à própria condição humana. 
Não_existe bem natura} eterno. Não existe isso. 
Todos: os_bens 'são de algum modo passaK 
,geiros. E eles o são em função exatamente 
do bem maior que é o bem do próprio ho­
mem: Neste sentido é que a minha reflexãO 
vem, de algum modo, em comunhão com 
a de V. Ex', para dizer que temos autonomia 
para preservar os _recursos naturais da Ama­
z6n!a (egal. O seu eco$sjstema está sob a 
COOrdenação de brasileiros. Devemos de al­
gum modo, reafirmar nossa autonomia neste 
particular, porém sem menosprezar a neces-_ 
sídade de uma utilização racional, porque, va~ 
mos e venhamos, se a madeira de lei, que 
lá é produzída e lá está e e1ue já está madura 
para o seu aproveitárriento:,- e não o for, um 
dia, essa m~adelra, como os demais recursos. 
será perdida. É neste sentido. Apenas apre­
sento um único exemplo, para dizer que, se 
nào for aproveitada, ela será perdida. Portanto, 
não estará em funçãO dae1uilo para o que ela 

·serve. E ela serve para quê? Para fazer a pro­
moção do. bem~estar da comunidade, não 
apenas do homem brasileiro, e sim da huma­
nidade. Comungo"das idéias de V. Ex~' temos 
que realizar o chamado desenvolvimento sem 
devastação. Esta é o grande perigo. A utilíza­
ção---radonal dos bens naturais é não só legal 
como até necessária- para promover o bem­
estar, sobretudo de uma população a mais 
carente e talvez a mais necessitada deste Pais, 
a do Norte, sobretudo a dos amazônidas, que 
lá estão numa imensidão territorial, muitas ve­
zes afastados, fo-ra do alcance até dos recursos 
que a indústria e a tecnologia apresen~m. 
Parabenizo V. Ex~ pelo magnífico pronunda­
mento, neste dia de retle}(ão sobre a ecologia, 
sobre o ecossiStema e a necessidade de pre­
servação da natu(eza, porém em função do 
homem e __ do seu desenvoMmento. Parabéns, 
nobre Senador Mário Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA - Eu é que agra­
deço a V. Ex~ a intervenção. 

Ante_ontem, na reunião de nosso Fórum,. 
um palestrante definiu ecologistas e ecólogos. 

Ele disse que o ecologista era aquele que trata­
va das coisas da conservação da natureza de 
uma maneira emocional, e o ecólogo cuidava 
da natureza, de estudos, de uma maneira ra­
cional. Ele concluiu dizendo que era ecólogo. 

Não sou ecologista nem ecólogo. Sou_um 
amante da natureza, um observador das coi­
sas e procuro interpretar e me servir da natu­
reza de maneira racional e me inspirar nela 
também como uma parte da criação, do Cria­
dor, da divindade. Então, tudo na mãe Géia 
é_ sublime, tem a presença de Deus. Numa 
visão panteístiCa, vejo Deus em tudo, nessa 
confusão emocional da natureza e do_esplrito 
humano. No JTlOmento atual, é preciso con-
tactar com a natureza. _ . 

Com relação à Amazônia especificamente, · 
deve-se ~tiliz_á_-la de_ manelra racional, isto é, 
não apenas preservá~!~ como um santuário 
intOcável, maS conservá-la. Faz-se uma distin­
ção muito significativa entre o preserVar e o 
conservar. O preservai'-é no sentido de deixá-la 
como está, olhando-a, adorando-a; e o con­

seNar é no sentido fazer com que a Amazônia 
se renove eternamente, ou seja, ajudemo-la, 
para que ela nos ajude, repondo as s_uas espé­
cies nobres multiplicadas, quando as retira­
mos. 

Conforme V. Ex" disse, __ a madeira chega a 
determinada espessura econômica até a sua 
maturidade biológica. Por exemplo, a casta­
nheira. Defendemos a perenidade da casta­
nheira, porque não a queremos derrubada, 
mas queremos o seu fruto que é rico. 

O mogno_, quando chega a setenta, oitenta 
anos, atingiu a maturidade. Mesmo econon'li· 
camente, se V. Ex"--esperar Ciue ele aumente 
mais um diâmetro ou a· sua extens_ão 4e um 
ou dois centfmetr6s, isso Jevará trinta, cin· 
qüenta ou sessenta anos. Desta forma, o mog­
no chegou à idade de ser utilizado racional­
mente. Quando se retirar um mogno, deve-se 
colocar dez no seu lugar. 

Este é o sentido _do conservadonismo, co­
mo os ingleses fJZeram na Birmânia, ao reflo­
restar, nos rempos coloniais, aquelas para· 
gens. 

Sr. Pre.sjdente, o meu tempo está acabando, 
e a sua paciência também, mas esse registro 
precisava ser_ feito. Hoje é um dia especial, 
é o "Dia da Ecologia", o "dia Munida! do Meio 
Ambiente", é uma segunda-feira, felizmente 
a Oi'dem do Dia n6s já a aprovamos toda. 
Vamos, então, retomar o fio do nosso texto 
para terminar. 

Nada menos que 25% do subsolo da Ama­
zônia legal estão bloqueados por reservas em 
regime de concessão de lavras, alvarás de pes­
quisas e requerimentos de pesquisa, sem que 
a sociedade tenha um efetivo controle da si­
tuação e, portanto, sem a certeza de que uma 
riqueza natural de tamanha magnitude venha 
a servir para própositos realmente nacionalista 
de desenvolvimento econômico. 

A questão da soberania, vista do ângulo 
~mazônico, é mais complexa do que criamo 
papel parques que não sejam fisca(izados e 
reservas naturais que não resistirão às seque· 
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las da má distribuição de terras no Pais. Se 
a Amazônia é fator de sob.erante1, que seja, 
então, de soberania da nação sObre seu desen­
volvimento e não da soberania tacanha e auto~ 
crática que- socorre governantes em franco 
declínio. soberania da Amazônia, agora que 
vemos com a ajuda da CP! da Amazônia, luzes 
mais "Científicas sobre pontos essenciais da 
polêmica, significa córa9em. para assumir "ã 
complexidade, a importância e a dqueza_ da­
quela região. 

Do ponto de vista da complexidade, deve­
mos considerar que, embora a ciência tenha 
fornecido alguns balizamentos seguros pãra 
avaliar o verdadeiro impacto da floresta no 
eqüilíbrlo ecológico terreSti:e, faltan1 avaliação 
cónsolidadas e definitivas com todo o ralati­
vismo que esta palavra comporta - sobre 
o melhor caminho para um inevitáveJ e dese~ 
jável desenvolvimento sócio-econômico ca­
paz de beneficiar a população local, respei­
tados o saber s_ecular e as estratéQicas de vida 
criadas pela longa convivência com a floresta, 
como "é o caso dos povos da floresta, os serin· 
geíros e índios, por exemplo. 

Quanto à imj:;órtáncia, é precisó não es(Jue­
cer que a Amazônia legal compreende área 
aproximada de 5 milhões de km2

, com a maior 
bacia hidrográfica do mundo, responsável por 
115 do volume de água doce que c:hega ao 
oceano em todo o planeta. Aí estão os, dois 
rios com o maior fluxo de água do mundo: 
o Amazonas e o Negro. Este faritástlcô volume 
d'água, em- simbiose com a- floresta tem, aí 
sim. wna importância vital que transcende os 
interesses brasileiros, na medida em que pe­
sam significativamente no regime de chuvas 
e no clima do planeta. 

No capítulo da riqueza poderíamos arrolar 
a madeira, o ferro, o manganês, a bauxita, 
o cobre, o ouro, a cassiterita, o diamante, o 
urânio, saJgema, cauJim, petróleo, gás natural 
etc, Sem falar no potencial alimentício de suas 
águas corno viveiros de peixes, quelônlos, ma­
míferos e na produção da castanheira e da 
seringueira. Mas queremos dar ênfase a outro 
tipo de riqueza, que aponta para o futuro da 
te<:nologia e das alternativas para a sobrevi· 
vênda humana. 

Refiro~me à inestimável e incomparávél di­
versidade genética da flora e da fauna que 
está sendo dilapidada sem ser tnteiramente 
conhecida. Não é o caso de interpretar tal 
preocupação à luz de um conservacionismo 
romântico ou da intocabilidade da Amazônia. 
Ao contrárlo, é em noine- do deSenvOlvimento 
da Amazônia, como um valor local e nadonal, 
preservada sua importânCia na regulação do 
clima planetário, que somos levados a insistir 
na Jdéiã que ousa ir além dos interesses ime­
diatistas e da timidez dos planos oficiais. t 
preciso parar, fechar a Amazônia. Estamos 
certos de estar interpretanto a perplexidade 
da Nação frente a inadequação do remédio 
ao mal que nos atinge, por ora superficial­
mente, mas que, em breve, ainda nem conse­
guimos avaliar direito a _dimensão desse mal e­
fi cio. 

Volto a insistir, é preciso fechar a Amazônia 
para balanço. Urge tornar indisponíveis as ter-

ras públicas e privadas onde ainda se mantém 
intacta a floresta tropical úmida para dar um 
tempo à razão, à ciência:, à verdade. 

As _matas nativas da Amazônia só devem 
ser novamente entregues à ocupação econô­
mico-sOcial no momento em que tivermos um 
z:on®mento_e<::ológico da região e um levanta­
mento de suas riquezas, em particular as rela­
Cionadas à fauna e à flofa; aS mais atingidas 
pelo desmatamento indiSCriiniriado. 
- Concluindo, Sr. Pr_esiçle"nte: ~ S_r_s. Senadores 
e autoridades_ presentes. exorto-os_,_adma de 
tudo, a pensar na Amazônta como um tema 
estratégico na construção democrática do 
País, Superemos-de vez nossos eventuais anta­
gorliSI:nos, nos&!ls fraquezas grupais, partidá­
rias ou pessoais e dediquemo-nos a traba1har 
sobre o conhecimento real do tesouro qu~ 
está em nossas mãos, do qual a parte infinita~ 
rnen.te rilaior ainda nem sonhamos qual seja, 
nem fazemos idéia do que se trata. 

É fi.m'datnentanritefrOrTI-per a OCUPação 
ciesCiúi"te-da Amazõitía atnda nativa,~ l:Orilar 
conhedmento de toda sua grandeizã para que 
possã:i-nos fazer dela usç) iac!onal, Conseqüen­
té,-duradouro, patriótico e humano. 

Era o que tinha a dizer, Sr."Presidente. (Muito 
bem! P~mas.) 

Durante o discurso do Sr. Senador Má­
rio-Maia, o Sr. Senador Nelsqn Carneiro, 
Presidente, deíxa a cadeira da presldên­
.cja, __ que é ocupada pelo Sr. Seiladar Pom­
peu de Sousa, 2f'.SecreMrio. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Ao encerrar-se o brilhante discurso do no­
bre Senador Mário Maia, esta Presidência quer 
associar-se às comemoraçõeS que aqtii se 
cumpriram neste "Dia Mundial do Meio Am­
biente", cong:-rarulando~se com os vários ora­
dores, porque, sem que houvesse uma progra­
mação previamente estabelecida, criou-se 
Uma comemoração natural e espontânea des­
se acontecimento, que é da mais alta impo-r­
tância para a Humanidade, e tem para o Brasil 
uma significação especialíssima que os orado­
res -todos destacaram, cada um sob o seu 
ponto de vista, mas que compuseram, harmo­
niosamente, um painel admirável da realidade 
amazônrca e da rea1idade brasileira em relação 
ao meio ambiente universal. Desde o poema 
do Senador Leopoldo Peres, belo poema em 
prosa, d€ amor filial à pátria amazônica, até 
o discurso tão recheado de erudição e de ciên­
cia do nobre Senador Mário Maia, todos os 
demais oradores foram realmente modelares 
nesta comemoração, e a Mesa se congratula 
P?r esta sessão, na '!':erdade histórica, 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A Presidênda designa para a sessão ordi­
nária de umanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

PROJETO DE LEI Dó DF 
Ne 8, DE 1989 

Votação, em turnõ úhico, do Projeto de Lei 
do DF n? 8, de 1989,- de iniciativa do Gover~ 
nadar do Distrito Federal, que altera o art. 93 

do Decreto-Lei n9 82, de 26 de dezembro .de 
1966, e dá outras providências,_ tendo 

PARECER FAVORÁVEL; sob o_n'63, de 
1989, _da Coffilssão_ · 

-do Distríto Federal 

2 

REQUERIMENTO Ne 29Õ, DE 1989 . 

Votação, em turno_único, do Requerimento 
n9 296. de 1989, do-Senador-Meira FUho~ soli­
citando, nos terJl_'Jos regimentais, a retirada, 
em caráter definitivo do Projeto do DF n? 6, 
de 1989, de suã autOria, que_ autoriza o Gover­
no do Distrito Federal a alienar os imóveis 
que especifica, e dá outras providências. 

3 

MATÉRIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

Projeto deLei da Câmara _n9 __ ~4, de }~81 
(n9 435n9. na- Casa de origem), que tnclui 
a ftlha desquitada, divordada ou viúVa entre 
os Qeneflciárlos do servidor público federal ci­
vil, militar ou autátquko. 

4 

MATÉRIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

·_Projeto de Lei da Câmara n9 109, de 1981 
(n~ 337n9, na Casa -de ort_QemJ, qUé aCres­
centa parágrafo ao art 791 da Consolidação 
das Leis do Trabalho. 

5 
MATÉRIA A SER DECLARADA 

PREJUDICADA 

Projeto de Lei da Câmara n? 133. de 1981 
(n9 4.630/81, na Casa de origem), que estabe~ 
Ieee, atendendo ao disposto no art. 175 da 
Constituição Federa1 e na Emenda Constitu­
donal nç 12, de 1978, norrnas de amparo à 
pessoa deficiente e determina outras provi­
dências. 

6 

MATÉRIA A SER DECLARADA 
PREJuDlCADA 

Projeto de Lei da Câmara nç 23,__ de 1982 
(no 687 n9, na Casa de origem), qUe assegura 
a contagem do tempo de serviço prestado 
por docentes, nas condições que especifica. 

--..:7 

MATÉRIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de Lei do Sena-do n9 71, de 1981, 
de autoria do Senador Roberto Saturnino que 
acrescenta parágrafo único ao art. 39 do De­
cretq-Lei n9 594, de 27 de maio de 1969, que -
instltu1 a loteriã esportiva federaL 

8 

MATÉRIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADÁ . 

Projeto de Lei do Senado n9 160", de 1981 
- Comp!E:imentar, de autoria do Seilador Nel­
son Carneiro, que introduz alteraÇão na Lei 
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Complementar n~ 11, de25 de maio de 1971, 
que instituiu o Prog'íamorde Assistência ao 
Trabalhador Rural (Prorural). 

9 

MATÉRIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de Lei do Senado n'~ 260~_-de 1~81 
- Compleni.entar, de autoria dÕ s·enador fie!­
son Carneiro, que- alte_ra distrõsitivo da Lei 
Coniplementar n~ 11, de 25 de maio de 1971, 
que institutu o Prprural. 

10 

MATÉRIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de Lei do Senado n" 287, de 1981 
- Complementar, c:le autoria_ Qo_ Senador Lá­
zaro Barboza.. que altera ~ ~i Çp1J1p\ementar 
n<?26, de 11 de_setem~ro d~ ~975, permitindo 
a utilização ·da conta lnd{vid_ual do Pl8-Pasep 
para saldar débito perante o Programa de Cré­
dito Eduç_atiYo. 

11 

MATÉRIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA _ 

Projeto_de Lei do Senado no 293, de_1981 
-Complementar, de autoria do Senador Nel_­
son Carneira, _que introduz ·alteração na Lei 
Complementar n~ 11~ de 25 de maio de 1971, 
que criou o Prorural. 

O SR. PRESIDENlE (Pompeu de Souso) 
- Está eti.ce[rada a sesSãO: 

(Levanta-se a sessão às_ 18 horas e 50 
minutos) 

DISCURSOPRDNUNCIADOPELOSR 
1'1ANSUETODELAVOR NA SESSÃO DE 
19-5-89EQUE,ENTREGUEÀREVIsi.O 
DO ORADOR, SERIA PUBUCADO POS­
TERIORMENTE 

O SR. MANSQETO DE LAVOR (PMDB 
- PE. Para breve comunicação.)- Sr. Presi-· 
dente, Srs. Senadores. foi publicado ontem, 
no Diário Oficíal, o Decreto n" 97.754, de 17 
de maio de 1989. · 

Este-decreto altera o-f 1? dO art.-3"do OeCre~ . 
to n<> 97.455, de 15 de janeiro de 1989, que 
determinava a extin_ção de várias ~presas 
públicas e a dissolução_ de diversas empresas 
de capital misto, entre elas a Companhia de 
Navegação do São Francisco, a Franave. 

AS determinações daquele decreto foram 
contestadas, inclusive por esta Casa, quando 
aprovou decretos legislativos sustando muitos 
daqueles atos. por inconstltudonalidade e por 
ferir interesses públicOs._ No caso, agora, da 
nova determinação do Poder_,Exetutivo pelo 
decreto citado, que altera o § }9 do art . .)9 

do d~reto anterior, o que se procurou fazer? 
Primêiro, o Executivo determinÇI. o prazo de 

dez dias para a liqüidação de algumas empre­
sas públicas, entre elas a Franave, Companhia 
de Navegação do São Francisco. Segundo: 
retira o Ministérici'l'úbll5;:o ·desse processo, e 
coloca apenas os adminls_tradores antigos que 
devam nomear o liqüidante_. 

Quero rapidãmerite~ best& breve comuni­
. ~çâo, para não tomar o tempo do eminente 
üder Carlos Alberto, dizer a V. Ex!-, Sr. Presi­

-- dente.._e a_os eminentes Senadores, _e à opinião 
pública brasileira, que esse der;:reto rec:ente, 
aJém_Qe lesivo, es.tá afastando a vigil~ncia_da 
própria sociedade, na pessoa do Ministé_rio Pú­
blico Federal,_da fiscalização dessas~ liqüida­
ções; 

É. o patrimbniO~"póblico que eStá ·aí sendo 
sucateado, deliberadamente, pelo Poder Exe­
~t~":o!~s-e'!l nenhuma fis5=alizaçaõ do Minis­
tério PúblicO, porque ó decreto anterior previa 
a presença do Ministério Público. Essa.alter~: 

são. determina um prazo de urgência urgen­
tí~!ma para a liqüidação dessas empresas ·de 
capital misto, retirando a fiscalizaçãO do Minis­
féõõ Público. 

Quero- ar}enãs acrescentar qUe estou "enca­
minhando às_ Comissões de Ass.untos Econô­
_mlq>~.-~P Senado Federal, e de Fis_calização 
e. Controle, da Câmªra dos Oeputados1 um 
pedido para que façam uma devassa, exami­
nem· todos os aspectos dessas liqüidações, 
lndusive __ o por quê de o Presidente da Repú­
blica deterninar a retirada_da fiscalização do 

_ Ministério Público nessas liqüidações. AliáS, no 
caso da Franave, na sua liQüidaÇão,_ Este ano, 
a Franave, a Companhia de Navegação do 
~são Francisr:o, já oferece lucros subs~_nciais 
e, diante- da verdadeira explosão agrí~ola do 
Vale do São FranciSçQ, prindJ)aiméhte na área 

--de Barreiras, com a produção de soja, que 
~ uma nova fronteira agrícola, equivalente à 
do Mato Grosso do_Sul e do Tocantins, não 
have!Ía nênhünia r&ão, Até fiz a comparação:_ 
o Presidente determina a construção de uma 
F'errovía Norte--Sul, sof:t os argumentos de 
que vai haver uma grande_ produção naquela 
áfea: Tudo bem, mas no São Francisco já 
há essa produçãO, estimada, este a·no, emáoo­
mil.toiJ.ela~as de soja, a serem transportadas 
pelo rio São Francisco, -~té o porto fluvial de 
Petrolina -Juazeiro, e dali seguindo, no caS:o 
de exportação, para o porto de Salvador e, 
principalmente, para Pernambuco, no porto 
de Suape, no comporte industrial de Suape. 

Para isso, para essa exportação, para fazer 
a ligação intermodal da hidrovia do São Fran­
·<:isco com a ferrovia, que são transportes bara­
tos, evitando o tr~nsporte rodoviário, o Gover­
no está construindo a interligação ferroviária 
_entre Petrolína ~ Salgueiro, fazendo a interli­
gação da malha ferroviária do Nordeste. 

- ora, enquanto faz isso, desativa a navega­
Ção que o próprio Governo Federal mantinha 
na êp~a em que ela apresentava déficit. Ag_o­
ra que começa __ a,apreS~ntar lucro, o Cio:verno 
f_f!.deral se retir!3 para quê? É fãci[_de se enten~ 
d-er. Grupos forfís-simos, jnch.i~Ive o Grupo 
Cqelhó"'Cle Petrolina, já apresentaram propos· 
tas _para adquiiir a súcata da COinpànhia de 
Navegação do São Francisco. Quer dizer, su­
cata entre aspas, pOrque se trata de unidades 
da mais moderna técnica de navegação fluvial, 
usada soment~ n_o Reno e nos {'los dos Esta­
doS Unidos, indusive o Mississipi, são empuÍ'­
radores rÍ"lodernissirnos _qUe empUrram de 
seis a doze chataS, corp capacidade _de sub:s-

tituir, cada um deles, trezentos a quinhentos 
caf'!linhôes pelas rodoviaS. .. _ . 

E um transporte mais barato nove vezes. 
do que o transporte rodoviário. Agora que a 

_ Companhia de Navegação do São FraDdsco 
só não_: tem mais_ lucros porque C)_ Governo 
·não faz -investimentos há dez anos., para qUe 
atenda a toda a demanda, ela· vai transportar 
esse ano I 50".000" foneladas_,, maís a ç(emanda 
de_ 5QQ.OOO .toneladas, no pró?<imo ano de 
800.000, dentro de dois anos 1200..000 tone- -­
fadas. Então, o Governo se retira, quando a 
Cofnpanhia começa a dar lucro com ai~ pers­
pectiva, e entrega aos particulares esse filé 
mignon tão importante e Juc::-rativo c::-omo quaf­
quer linha intemadonal do Uoyd Bra!:!ileiro, 
é essa hidrovia_ do São Francisco. Entre_ga não 
só _a concessão a particulares - como jã a 
está negociando, por baixo do pano -a preço 
vil, ou a quase nada, todo acervo da Cortlpa­
nhia dé Navegação do São Fr_ancis_cp, em ter­
mos de transportadores: com isso perde a re-­
gião do São Fran<:isco e 'perde o eaís, Por 
isso que venho -comunicar a V. Ex'"' e pedir 
apoio para que as duas Comissões - de As· 
suntos Econômicos e de fisca_lizaç:ão e Çon­
trole- façam realmente o &eu papel em cima 
dessa proposta e, sobretudo, encontrem a ra­
.zã.Q por que o Governo, depois de determinar, 
no decreto de 15 de janeiro, a presença do 
Ministério Público. nessas liqüidações, agora, 
pelo decreto de ontem~ retira o Ministé(io Pú­
blico, para ficarem somente os tec;noc~:atas 
dessas companhias fazendo às liqüidações 
com os pretendentes a su~essores. _ 

_ É__algo lamentável, mas que demonstra o 
que está o~orrendo em outras situações J?O 
País inteiro, inclusive na de._$.ª-tivação do proál~ 
cOQL . . ___ . __ _ 
_ ~radeço a_atenç?!o. pedindo que flque re­
_gis~aqo o meu protesto, não s6 o protesto, 
mas o registro que· há al_go ·danoso· para o -
interesse dC! País nesses decretos c;le liqüida­
ções de companhias que -estão a serviço do 
povo, como no _caso da Compàrihia de:_ Nave· 
gação do Vale_ do ~9 Francisco, a. selVlç_o 
do povo e do desenvolvhnento çlaquele grande 
Vale. 

Era o que eu desejava dizer, Sr, Presidente. 
(MuitoJ>ern!) 

D!SCilRSOPRONUNCIADOPELO.SR. 
MANS(fETODéLAI'VRNASESSÃODE 
23/5/89EQ(]E,ENTREGUEÀREWsi.O 
DO ORADOR, SERIA PUBUCADO POS­
TER/OR/>IENTE. 

O SR. MANSOETO DE LAVOR (PMDB 
- PE) - Sr. Presidente, Srs. Set1adores, ·sr. 
Ministro, Sts. Diretores de einpres_as hidrelé­
tricas~_o ReqUerimento -n., 7, de autqria do emi- -
nente__Senador Jutahy Mag-alhães, é restritivo. 
Segundo a proposta, deveria debate:r-se aqui 
sqmente assuntos é!-tinentes à energia elétrica 
Entretanto, como e_nt~n_deu o emiriente Se:na­
dor Iram Saraiva, creio que, hoje, o debate 
é feito. não_ propriamente com o Ministro da 
Energià Elétrica, ri1.as ·co in o Ministro das Mi· 
nas e Energia, Por isso é que nós entendemos 
q1:1e o debate_sobre a energia como um _todo, 
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inclusive a energia elétrica, os problemas da 
energia elétrica e do programa de energia bra· 
silelra é mais produtivo e, indusive, interessa 
mais aos objetivos a que se propôs o próprio 
requerimento do eminente Senador Jutahy 
Magalhães. 

Sr. Ministro, conforme trabalho do Congres· 
so norte-americano, publicado no ano passa­
do, na revista especializada OU & O as Journa/, 
as produções de petróleo dos EUA, Grã-Bre­
tanha, Peru, _Colômbia e Brasil já ~stão _em 
declínio; até 1995 também estarão declinando 
as produções do Canadá, Egito, Argentina e 
União Soviética. Assim, os dois principais pro· 
dutores de petróleo em 1986 (a URSS com 
4,49 bilhões de barris-ano e., os EUA com 2,99_ 
bilhões de barris-ano) estão enfrentando a crí­
tica fase descendente. Os. EUA, com apenas 
5% das reseiVas rriundiais, ter~o necessidade 
de importar 12 milhões de barris-dia em 1999. 
Nos próximos dez anos, fora dos países da 
Opep, ape"nas' o México, Noruega e Tunísra_ 
têm reservas qUe lhes permitem aumentos de 
pmdução. Entretanto, mesmo duplicando 
suas produções, elas não serão suficientes pa­
ra suprir metade das demandas provocadas 
pelo dedínto de produção dos demais pafses. 
Ademais os que terão as maiores redllções 
são, pela ordem: a URSS, os EUA e a Grã-Bre­
tanha. Se acrescentarmos as carências do Ja­
pão, da República Federal da Alemanha, da 
França e- outros países do chamado Primeiro 
Mundo, temos um quadro bem significativo 
da situação em que se enContram, do ponto 
de vista energético, os chamados paises de­
senvolvidos. 

A situação das potências industriais, cujo 
modelo fundamenta a economia ocidental, 
evidencia a extrema gravidade das circuns­
tâncias brasileiras. Com reservaS provadaS -de 
2,2 bilhões_ de barris de petróleo recuperável, 
representa 0,34% dos recursos petrolíferos 
mundtais e sufidentes apenas para 5 anos 
de auto-suficiência, se mantido o consumo 
estacionário. Considefandci tamb-éffi ã.S reser­
vas inferidas, .este prazo passa para dez anos, 
enquanto o prazo mfnima·para suportar Um 
combustível de uso extensivo, seria trinta anos. 

Evidentemente, estas circunstâncias brasi­
leiras, com reservas de dimensões muito abai­
xo dos limites de segurança, tomam estarre­
cedora a despreocupação do Governo em não 
procurar, de modo racional e global, altema­
tivas nacionais aos derivados de petróleo, En­
quanto não se define essa pol(tica do setor 
energético, é chocante e incompreensível, de­
notando até mesmo urtlelevado grau de irres­
ponsabilidade, qualquer iniciativa que objetive 
atrasar o programa de energia elétrica e suca­
tear .o Programa do Álcool, o Proálcool. Neste 
sentido, pergunta-se por que não se tomaram 
medidas para substituir ó óleo Diesel obtido 
do petróleo por óleos vegetais tropicais de tão 
excelentes resultados, plenamente comprova­
dos, por experiências clentíficas, em motores 
do ciclo Diesel? Por que não se mantêm eleva· 
das as importações de petróleo? Se conve­
nientes, se_é possível, desde Jogo, essas substi­
tuições? Que relação tem essa inusitada e es­
tranha redução na produção de carros a ál-

coai, proposta por V. Ex", com a transferência 
de .compras de petróJeQ para empresa com 
sede no exterior? Está-se projetando, por aca­
so, a· á:umento- dessas compras externas? 

-o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro. 
FãZ'Sõar a campainha.) 

. O SR. MANSCIETO DE LAVOR- Sr. 
Presjdente, apenas mais três perguntas e con­
cluo. 

Quanto ao Programa de Energia Elétrica: 
por que somente estimular, inc~ntivar e apro­
var_ o estabelecimento das__ grand~s hidroel~-
tricas?_ - - -

V. Ex~ hoje fala do estimulo à pequena e 
- à média hidroelétrlca, mas até hoje há so­

mente as grandes hidroelétricas. 
Por que a crise apregoada do setor de eJetri­

cidade, como se_ fosse a única alternativa no 
setor de energia, geralmente, é estimulada pe­
las grandes const!utoras das barragens e das 
hidroelétricas. Por que essa conotação? 

Por que, então, não seguir, desde já, através 
do seu Ministério, o que· determina a Consti­
tuição riO art. 176, § 49, permitindo, sem que 
houvesse necessidade de concessão, a expio· 
ração- âe potencia.l de energia renovável çle 
capacJdãde reduzida? 

Qual é o programa que existe já, no seu 
Ministério, para estimular essa produção de 
energia _renovável de pequeno porte, através 
de empresas particulares,_ de coop_erativas e 
de associações etc.? 

No que se refere ao PROÁLCOOL, por que 
insistir õessa redução de meio a meio, de 

- 50%? O Ministério das Minas e Energia não 
estava vendo que poderia gerar distorções, in~ 
clusive nos ~toques reguladores do álcool, 
essa produção excessiva de automóveis leves, 
utilizando-se do álcool, por que _só agora á 
proposta de 50% (cinqüenta por cento) de 
carro a gas_olina e de ~rro a álccol_? 
_ Comd _se pode adaptar essa proposta à pró~ 

pria indústria_ automobilística, cujo dirigente­
mor, o da Autolatina, o Sr. Wolfgang Sauer, 
r~spondeu a V. Ex" com irõnia, dizendo que 
fábrica de automóvel não é padaria, que possa 
ser adãptada da noite para o dia a uma pro~ 
posta de V. Ex"? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro. 
Faz soar a campaiÓha.) 

OSR. MANS()EfO DE_ LAVOR- Tec­
mino, Sr. Presidente, mas tinha outros questio­
namentos que levo a V. Ex' Agradeço. 

D!SCURSOPROI'!UNC!ADOPELOSR. 
OMANSUETODELAVOR NA SESSÃO DE 
23-5-89E OOE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR, SEfiJA POBUCADO POS· 
TER!ORMEI'!TE.- . . . . 

O SR. MANSCIETO DE LAVOR- Sr. 
Presidente, sem contestar esses dados da ri­
queza hidrelétrica do Pais, quero dizer apenas 
que realmente as florestas que cobrem as 
áreas das futuras ou das projetadas bacias 
também têm um potencial enorme de energia, 
pelo próprio fornecimento do carvão vegetal 
renovável, sem prejuízo da natureza. O que 
se destruiu em Tuctiiuí. em termoS de energia 

a ser produzida QU em energia em pot~cial 
da floresta, talvez dê n anos da produção de 
~nergia da própria barragem de Tucuruí. 

A minha pergunta final, Sr. Ministro. agrade­
cendo-lhe, incl_usiv~. a informação do plano 
de estimulo às pequenas e médias hidrelé­
tricas, do Ministério das Minas e Energia, é 
a segufnte: se realinente o estoque estratégico 
do álcool está esgotado ou nãO? Segundo téc­
nicos do próprio fAA, esse estoque inexiste. 
Daí o problema, porque, se fosse um mero 
e localizado problema de desabastecimento 
temporário, não justificaria a mudançZida polí­
tica de estímulo do Governo -à produção de 
automóveis a álco-ol. 

Por fim, apresentaria um apelo, para que 
houvesse, em profundidade, uma revisão da 
política energética brasileira, fazendo valer a 
nossa: imensa potencialidade em combustí­
veis renováveis, pelo privilégio excepcional de 
termos· grande parte do nosso Con_!.inente lo­
calizado nos Trópicos; Era o apelo.-

ATA DA 60' SESSÃO, REALIZADA 
EM i8 DE MAIO DE 1~89 

(Publicada no D_CN (Seção 11) 
de 19'5"-89) 

_ RET7FTCAÇÃO 

No Parecer h" 55~ _de 1 989; da Corn!ssão 
Diretora, oferecendo a redação final do Projeto 
de Resolução no 24, dé 1989, -

Na página n" 2.236, 3~ colUná, 

Onde se lê: 
Sala de Reunião da Comissão, 18 de maio 

de 1989. - Pompeu de -Sousa, Presidente 
-Jutahy Magalhães, Relator -Áureo /Vlel/o. 

Leia-se: _ _ _ _ _ , 
-_Sala. de Reuniões da Comissão, 18 de rnaio 
de _1989: - Poii1Peu de SoUsa, Pre-sidente 
-Áureo Mello, Relator~ ~--

ATO DO PRESIDENTE 
- N• 162, DE 1989 

· O Presidente do Senado Federal, no uso 
das atribuições que lhe conferem os arts: 52, 
item 38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno, 
em conformidade com a delegação de com­
petência que lhe foi outorgada pelo Ato n9 

2 de 1973, revigorada pe_lo Ato _da Çomissão 
Diretora n9 12, de 1983, de acordo com o 
disposto na Resolução n9 130, de 1980, e ten­
do em vista o que consta do Processo n9 

004.932/8.9-7-
--Resolve autorizar a contratação, sob o regi­
me jurídico da Consolidação das l.eis do Tra­
balho e do fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço, do Senhor Ricardo Pompeu de 
Sousa Brasil, para o emprego de Assessor 
Técnico, com o salário mensal equivalente ao 
vencimento do cargo DAS-3, a partir de 7 de 
abril de 1989, com lotação e exercício no Gabi~ 
nete do Terceiro Secretário. Senâdor Pompeu 
de Sousa. 

Senado Federal, 2 de junho de I 989. -
Senador Nelson Cafneíro, Presidente do Sena­
do Federal. 
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ATAS DE COMISSÕES 

COMISSÃO DE ASSUNTOS 
ECONÔMICOS 

2• Reunião, reaUzada 
Em 31 de março de 1989 

contudo, aponta a necessidade de que cons· 
tasaem do processo a minuta do referido con­
trato e o ÇQ!lVél'iio de Créditos Rec:Lprocos Bra­
sil e Argentina _que o lastreia; colocação plena­
mente endossada pelo Senal:lor Wilson Mar­
tins. O Senhor Presidente afirma estar a-maté­
ria totalmente de acordo corrl as é\_tuais exigên­
cias (egais para a _sl_la tramttação no Se11<:1do 

Às dez horas do dí.a.Jri_nt?J e um de maio Federal; fato ~i~r~qo pelo Senador Mansueto 
de mil novecentos e~oitenta '_e nove, na S_a]a de Lavor, ináãgado pelo Senador Wilson Mar-
de reunião da Com~o. A!a Senador Alexiin:- tins, na condição de relator da Comissão Es-
dre Costa, sob a Presidência doSeÕhoi- Sena- pedal que "regula a competência privativa do-
dor Raimundo Lira, com a presença_dos Se~ Senado disposta no art. 52, V, VIL VIII e IX 
nhores Senadores Moisés AbcãQ, Carlos De'- daConstituição".~simsendo,orelatorSena­
Carli, Saldanha Derzi, Jorge Bornhausen, AI- dor Nabor Jún[or sugeríu então que a Comis­
bano Franco, Lulz Viana Filho, CarlOs Cbi~reUi._ são, através do seu Presidente._ faç~ gestões 
Wilson Martins, Edison Lobão, Nabor Júnior, junto ao Minístérfo da Aeronáutica para a oh-
Nelson Wedekin, José Agripino, José Richa, tenção da documentaçãp pendente, sem a 
Mauro Benevides, Mansueto de Lavor, Dirceu -qua1 a matéria não se.tá apreciada pelo Plená-
Cameiro, Gérson_ Cam~ta e .Rpy Bacelar, reú- · rio do Senado. Finda a dis~ussão o parecer 
ne-se a Comissão de Mslloto$ _Econômicos.- - - é aprovado pela Comissão. ~.adiada a aprecia~ 
Deixam de comparecer por motivo justifiCado,· ção da Mensagem n? 99 de 1989 pela ausência 
os Senhores Senador.es ~ll\ir Gabrjel, Irapuan justificada de seu relator senador Leopoldo 
Costa Júniol", Jo_ão I.,.m, St:tvero Gomes, Qda- Peres. Nada mais havendo a tratar, encerra-se 
cir Soare5~Téotônio Vilela Filho, Olavo Pires, a reunião, lavrando eu, Dirceu Vieira Machado 
Roberto Campos, Mauricio Co~a, Ney Mara- Filho, Secretário d'a ComisSão, a presente ~ta 
nhão e Jamil &dcta4 Havendo número regi- que, lida e aprovada, será assinada pelo Se-
menta] o Senhor_P~$idente º-~Iara ªberto os nhor Presidente. 
trabalhos, dispensando a leitura da ata da r eu- ~ --~ 
nião anterior, que é dada por aprovada. A se­
gulr Sua Exc::~lência c::om_un,jca que a presente 
reunião destina-se à apreci<:~.ção da Mensa.gefri -
n" 84 de 1989 ....,..- "Do_ S~t'lhor Pr~sidente da 
República, submetendo à aprovação do Sena­
do Federal proposta do senhor Ministra da 
Fazenda, para que seja autorizada a República 
Federativa do Brasil, a contratar operação de 
crédito externo, bens e serviços, no v~lor equi­
valente a até US$ 3~,0_00,000.00 jUnto-cl -em­
presa Aero Boero S.A. FábJiCa de Aviones da 
República Argentina, des_tin&dª---à _impOrtação 
de Aeronaves de instrução para a distribuição 
a vários aeroclubes no País". Relator: Senador 
Nabo r Júnior, que apresenta parecer favOrável 
concluindo por um Projeto de Resoh,lçãp. Co_~ 
locado em disc::ussão o parecer o Senador Car­
los Chiarelli dit concordar c:om sua s_ub_stância, 

·. COMISSAO DE EDUCAÇÃO 
3~ Reunião Ordinária, realizada 

- --em 24 de maio de 1989 

Às onie horas _Q.o dia vinte e quatro de 
maío de mil noveCentos e oitenta e nave, na 
sala de rell!liões- da Comissão, Aiâ Senador 
Alexaild.ie-Costa, Sob a presi<!_êncici-dà Sehhcir 
Semidcr" João Calmon, reúne-se a Comissão 
de-Ec:!_UcãÇ:-ãõ-Cõm a presença dos senhores 
SenaâcreSJarge Bornhausen, WílSOn Martins, 
Leopoldo Peres, Mauricio Corrêa, Antônio Luiz 
Mayã, Mauro BenevideS e Mei["â FilhO. Deixani 
de com-parecer por tnotivo justificãdo os Se­
nhore~ Senadores Áureo Mello, José Fogaça, 
Luiz Viana Filflo, Márc::io Lacerda, Nelson We­
d€:kiri, Alfredo Campos, Ronaldo Aragão, Hugo 

Napoleão, João Menezes, Edison Lobão; Dir­
CE:'u Carneiro, Fernando Henrique CardOso, 
José Ignácio Ferreira, Carlos AJberto, Carlos 
[je'Carli, Afonso -Saricho; MârLO Maia, Ney Ma­
ranhão e Jamil Haddad. O Senh.or Presidente 
abre os trabalhos comunicando aos Senhores 
5enãdores que s-erão ouvidos na COfoissão, 
no próximo díà 7de junho, os Senhõres Clean­
tho de Paiva Leite, Presidente do JBECC -
Instituto Brasileiro de Educ~ão_,_Ciência e-Cul-~ ~­
t~ra e José Martins RodrigueS, Diretor -do­
SEEC - Serviço EstatíStico dó Ministério da 

_ Educação, conforme deliberaçãO antefi6r. 
Ainda com a palavra, o Senhor Presidente I~ 
alguns tre.chos do expedien-te- encaminhadO 
pelo CRUS - Conselho de Reitores das Uni­
versidades Brasileiras, dentre eles, a aprovã­
um grupó- suprapartidário para cuidar dos 

problemas de educação. Obsexva que em ·reu­
niãO Onde participou com diversOs rej:>resen­
tantes de_ entidades da __ áreâ edw:;adonal, a 
proposta do CR($_ foi objeto de debate, sendO -
que os presentes se manifestaram pela teSe -
de que o grupo suprapartidário deveria cuidar 
exclusivamente de ~ducação pública, ao ,que 
se opôs, tendo em vista o número de a!Unado 
do setor privado.- Determina ·que- ·o ·r-eferido 
documento seja distnbuido aos m€nlbros da­
C6ni.íssãõ, a 'fUTfde que na próxima reunião, 
seja tomad_a uma posição de apOio ou con­
trãrio a essa iniciativa do Conselho de Reitores 
das Universfdades Brasileirãs. -Usa da palavfa 
sobre o assunto, o Senhor Senador" Antônio 
Luíz Maya que re5$8Jta a importância do ·setor 
privado no ensino. Prosseguindo o Senhor 
Presidente concede a palavra aó Senador Mei­
ra Filho- que salienta as atnbuíçõés dã C:o}ilis­
são de Educação e solicita sej"a consignado 
em ata um apele aos Senhores membros da 
Coniissão ntJsentido de que c:-ompareçam às 
reU[liÕeS, Eõnstituindo assim, o-quoru~ ne· 
ceSSátio ãs deliberações. Nada mais havendo 
a tratar, a· presidência encerra os trabalhos, 
lavrandO eu, Eugênia Maria Pereira Vitorino, 
secretária, a presente ata que lida e·aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente. - Se­
nador João Calmon, Presidente. 


